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Concelho de Lisboa. 
Neste trabalho ensaiam-se abordagens à determinação da susceptibilidade à 
ocorrência de instabilidades em vertentes em contexto urbano, aplicadas ao caso 
específico do concelho de Lisboa. Deste modo, procurou-se aplicar um conjunto de 
metodologias que permitisse não só obter resultados por diversos métodos de 
natureza quantitativa, como documentar as alterações que o substrato geológico foi 
sofrendo ao longo de um período de tempo o mais alargado possível, recorrendo à 
análise de fotografias aéreas de forma sistemática. O período analisado compreendeu 
57 anos (1947-2004) e incluiu a análise de coberturas de fotografias de 1947, 1958, 
1967, 1977/78, 1987 e 2004. Para delimitar zonas de terrenos com características 
geotécnicas deficientes foi realizado um inventário de aterros e escavações em cada 
série de fotografias, que foi completado com dados de mais de 6000 sondagens, o que 
permitiu melhorar a cartografia geológica de base, que apesar da sua elevada 
qualidade, não incluía informação sistemática sobre os terrenos de cobertura. 
Para a produção de cartografia de susceptibilidade à ocorrência de movimentos de 
vertente no concelho de Lisboa (84 km2) recorreu-se essencialmente a modelos de 
base física e a modelos de base estatística, que foram objecto de validação e 
comparação de resultados. 
O modelo de base física utilizado permite a determinação quantitativa da estabilidade 
das vertentes pela aplicação de métodos de equilíbrio limite (talude infinito) que 
simulam os mecanismos físicos que controlam a ocorrência de movimentos de 
vertente superficiais. Para a aplicação deste modelo a informação necessária inclui: as 
características geotécnicas (peso volúmico, ângulo de atrito interno e coesão) obtidas 
por consulta bibliográfica e debate com especialistas; o declive, produzido a partir da 
base topográfica 1:1.000 que foi objecto de processamento sistemático manual para 
remover os efeitos do edificado no MDT; características geológicas e geotécnicas locais 
como a espessura de solo potencialmente instável, derivada da cartografia de terrenos 
superficiais efectuada e dados de sondagens, e a espessura de solo saturado pela 
aplicação de ferramentas hidrogeológicas do modelo SHALSTAB. 
Por outro lado, o modelo de base estatística recorre a uma análise estatística bi-
variada (valor informativo) na qual é verificada a relação espacial entre uma variável 
dependente, um inventário de movimentos de vertente e um conjunto de seis factores 
de predisposição (declive, curvatura, exposição das vertentes, unidades litológicas, uso 
e ocupação do solo e espessura de solo superficial descomprimido). Os resultados 
finais da modelação foram então validados com recurso à construção de curvas de 
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County. 
In the present work, several approaches to the evaluation of landslide susceptibility 
were simulated in the urban context of the Lisbon County.  
A wide set of methodologies were applied so that results would be of a quantitative 
nature, as well as document the several changes that the geological substratum 
suffered along a time period as wide as possible, by the means of systematic aerial 
photo analysis. The considered period was comprised of 57 years (1947-2004) and 
included the analysis of aerial photos from the years 1947, 1958, 1967, 1977/78, 1987 
and 2004. 
In order to define areas with poor geotechnical characteristics an inventory of landfills 
and excavations was produced, which was later completed by a borehole database 
consisting of over 6000 boreholes throughout the county, this improved the basic 
geological mapping, which despite being of high quality, didn’t take into account the 
nature of the terrains that composed the land cover. 
In order to produce the landslide susceptibility mapping of the Lisbon County (84 km2) 
was mainly used physically based models were used as well as, to a lesser degree, a 
statistically based model, which were subject of validation and comparison of results. 
The physically based model allows the quantitative determination of the stability of 
the slopes by applying methods of limit equilibrium (infinite slope) that simulate the 
natural mechanisms that control the occurrence of shallow landslides. The information 
necessary to apply this model included: the geotechnical characteristics (material unit 
weight, effective friction angle and effective cohesion) obtained by consulting the 
literature and expert opinion; the slope, produced from the 1:1.000 topographic 
cartography which was the object of manual systematic processing to remove the 
effects of the infrastructures in the DTM; local geological and geotechnical 
characteristics such as the slope-normal thickness of the failure slab, derived from the 
land surface mapping and borehole data, and the proportion of the slab thickness that 
is saturated by the use of hydrogeological tools from the SHALSTAB model. 
On the other hand, the statistically based model is focused on bi-variate algorithms 
(information value) by which the spatial relationship between a dependent variable, a 
landslide inventory, and a set of six predisposing factors (slope, curvature, aspect of 
slopes, lithological units, land use and occupation and uncompressed  surface soil 
thickness). The final results of the modeling were validated by the use of success 









“As instabilidades de vertente compreendem um conjunto complexo de movimentos 
em massa dos terrenos, em vertentes naturais e taludes artificiais, que são 
potencialmente geradores de risco para as actividades humanas. Trata-se de 
fenómenos com escala dimensional muito variada, desde quedas de blocos em 
escarpas com volumes da ordem do decímetro cúbico, até escorregamentos 
profundos, envolvendo milhões de metros cúbicos, passando por movimentos de 
dimensão intermédia (escorregamentos, desabamentos e tombamentos ou 
balançamentos), que têm impacto crescente em estruturas e provocam numerosas 
perdas de vidas.” (MARQUES, 2008). 
A ocorrência de instabilidades está intimamente ligada a eventos extremos de 
actividade dos factores ditos desencadeantes, como chuvas excepcionalmente 
intensas e/ou prolongadas e sismos, entre outros. Estes factores exercem uma acção 
instabilizadora nos locais onde os terrenos afectados se encontram degradados ou 
compartimentados pela acção dos agentes erosivos e meteorizadores ao longo dos 
tempos.  
Existem contudo também factores desencadeantes que têm origem nas actividades 
humanas desenvolvidas nos terrenos, que têm como resultado o aumento do 
comprimento, altura ou declive das encostas, modificações nos regimes de infiltração 
e circulação de água e instalação de sobrecargas (construções), em especial nas zonas 
localizadas na parte superior das vertentes e de descargas (escavações) no sopé. 
O problema da instabilidade de vertentes tem uma importância significativa quando se 
tem em conta que o aumento de população numa região é acompanhado por um uso 
excessivo dos terrenos, que incluem a implementação de habitações, construção de 
estradas, caminhos-de-ferro e outras infra-estruturas. Isto ocorre frequentemente em 
áreas pouco favoráveis em termos do relevo e das características de resistência dos 
terrenos, levando a que o normal funcionamento e protecção dessas infra-estruturas 
devam ser asseguradas. 
Este facto faz com que o estudo e criação de cartografia de susceptibilidade de 
instabilidade de vertentes tenham grande relevância na actualidade, tendo em vista 
todas as notícias que diariamente se conhecem através dos meios de comunicação 
social.  
Os sistemas de informação geográfica (SIG) com a sua facilidade em manipular, 
transformar, visualizar, modelar, criar “outputs” e excelente capacidade para 
processar informação espacial, têm atraído a atenção como ferramenta fundamental 







2. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 
 
O concelho de Lisboa ocupa uma área de aproximadamente 84 402 378 m2 e tem uma 
forma de sector circular. Está limitado a Sul e a Este pelo principal curso de água da 
região, o Rio Tejo, a Norte pelos concelhos de Loures e Odivelas e a Oeste pelos 
concelhos de Amadora e Oeiras (Figura 1). 
É a capital do país, sendo por isso uma região fortemente urbanizada em toda a sua 
extensão, com a excepção da Serra de Monsanto, conhecida como “Pulmão de 








































3. ENQUADRAMENTO GEOMORFOLÓGICO 
 
O concelho de Lisboa desenvolve-se a Norte da margem direita do Rio Tejo e 
apresenta cotas que variam desde os 2-3 metros na zona ribeirinha perto de Alcântara 
até às altitudes presentes nos vértices geodésicos de Poiais (108m), Castelo de S. Jorge 
(110,7m), Penha de França (127,9m), Montes Claros (170,3m) e Monsanto (227,8m) 
(MAGALHÃES, 2005). 
Segundo ALMEIDA (1991), a cidade de Lisboa era tradicionalmente denominada como 
a cidade das sete colinas, quando vista do Rio Tejo: São Vicente, Santo André, Castelo, 
Santana, São Roque, Chagas e Santa Catarina. Contudo, os limites estabelecidos por 
essas colinas foram há muito ultrapassados pelo crescimento da metrópole. 
Em termos geomorfológicos, a região de Lisboa pode ser subdividida em 2 unidades 
principais: a unidade correspondente aos terrenos da Bacia Cenozóica do Tejo-Sado e a 
unidade dos terrenos correspondentes à Bacia Lusitaniana (ou Orla Ocidental 
Mesozóica Portuguesa). 
A unidade geomorfológica constituída pelos terrenos incluídos na bacia Lusitaniana é 
possuidora das estruturas e relevos de maior importância da região de Lisboa, 
nomeadamente a Serra de Monsanto e a Colina da Ajuda, localizadas respectivamente 
nos Anticlinais de Monsanto e da Ajuda. É também nestes locais que existem as 
maiores elevações da região, entre os 100 e os 200 metros, alcançando o ponto mais 
elevado no núcleo do Anticlinal de Monsanto. 
As rochas presentes nesta unidade são de natureza calcária (C2Cn e C2Bi) do Complexo 
Carbonatado Cenomaniano e de natureza Basáltica (β 1) do Complexo Vulcânico de 
Lisboa. 
Devido às características intrínsecas das litologias em questão, a rede de drenagem 
nos calcários é mais encaixada que nas restantes litologias e de natureza dendrítica. É 
também por vezes fortemente condicionada pela fracturação. Por seu lado, no núcleo 
do Anticlinal de Monsanto a rede de drenagem é radial. 
No que diz respeito aos terrenos do Complexo Vulcânico de Lisboa, existem duas 
variedades aflorantes distintas: uma correspondente às escoadas lávicas e outra 
correspondente aos piroclastos basálticos. A profunda alteração das rochas basálticas 
fez perder ao conjunto a maioria das características morfológicas próprias destes 
materiais, quando pouco alterados (SERRALHEIRO, 1999). De facto, ambas se 
encontram bastante alteradas superficialmente, contudo, como a alteração é mais 
rápida nos piroclastos, já que são mais facilmente meteorizáveis, são visíveis 
diferenças morfológicas ténues que se traduzem em quebras de declive.  
Quanto à rede de drenagem, esta é mal definida e ocasionalmente imposta pelos 
calcários adjacentes. A morfologia é a resultante de uma estrutura monoclinal talhada 
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nas camadas do Cenomaniano, onde sobressaem algumas soleiras, e nos materiais 
vulcânicos (ALMEIDA, 1991). De maneira geral, a topografia é mais suave a sul, 
acompanhando a inclinação das camadas cretácicas e dos mantos lávicos, ali se 
observando declives médios de 2o a 3o (entre Caneças, monte Bispo e o rio Tejo), os 
quais podem localmente, como na Outurela ou Alfragide, atingir 5o numa extensão de 
cerca de 2 km (SERRALHEIRO, 1999). 
Os terrenos que constituem a unidade da Bacia Cenozóica do Tejo-Sado são 
caracterizados por se encontrarem a altitudes menores do que os terrenos 
mencionados na unidade anterior.  
As cotas atingidas raramente ultrapassam o limiar dos 100-110 metros. Os relevos são 
bastante suaves com uma predominância de áreas com os topos aplanados, tal como o 
planalto do Aeroporto, de Carnaxide - Lumiar e do Campo Grande - Saldanha.  
Na região a NW, ao longo do limite do Concelho, aflora o “Complexo de Benfica” (ΦBf) 
que ocupa uma zona deprimida no sopé da Serra de Monsanto. O principal curso de 
água neste local é a Ribeira de Odivelas, que se encontra muito encaixada nos arenitos 
do local, por vezes ravinados pelos efluentes. 
Na região onde aflora a “Série Miocénica” as formas de relevo são fortemente 
condicionadas pelas litologias e pela estrutura geológica. A rede de drenagem instalou-
se nas formações menos resistentes, evoluindo paralelamente por erosão diferencial 
das areias da base, com formação de cornijas que proporcionam a ocorrência de 
desabamentos ou queda de blocos. 
A bacia de drenagem da ribeira de CheIas corresponde à bacia hidrográfica melhor 
hierarquizada da Série Miocénica, seguida das bacias das ribeiras de Arroios e Vale do 
Pereiro - Esteio da Baixa. 
Uma forma de descrever uma região é através dos declives que se encontram 
associados aos taludes que a constituem. Seguindo a premissa mencionada 
anteriormente, procedeu-se à definição de classes de declives que se considerou 
serem capazes de caracterizar a área em estudo, em que as seleccionadas foram as 
seguintes (Tabela 1): 










Tabela 1 - Classes de declive definidas. 
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A distribuição dos declives ao longo do Concelho de Lisboa apresenta-se na Figura 2. 
Utilizando a carta de declives apresentada procedeu-se a uma caracterização das 
diferentes unidades geológicas que compõem a área em causa.  
A metodologia seguida foi a de determinar qual o número de pixels1
Declive 
 das diferentes 
classes de declive definidas anteriormente e que integram cada unidade geológica 
definida na carta geológica de Lisboa. Para facilitar a interpretação dos resultados 
obtidos apresenta-se a tabela abaixo onde foi sintetizada a informação considerada 
relevante acerca da distribuição dos declives sem entrar em conta com a geologia 
(Tabela 2).  
Nº Pixéis % 
0 482377 14.415 
5 1570349 46.928 
10 727637 21.745 
15 258743 7.732 
20 121123 3.620 
25 68481 2.046 
30 43426 1.298 
45 56588 1.691 
>45 17552 0.525 
Tabela 2 - Número de pixels correspondente a cada classe de declive e respectiva percentagem. 
                                                            
1 Nota: o tamanho de pixel definido na produção da carta de declives foi de 5 metros. 
Figura 2 - Carta de declives do Concelho de Lisboa. 
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Apresenta-se em seguida uma tabela (Tabela 3) que contém as percentagens para 
cada classe de declive definidas anteriormente, para cada unidade geológica presente 
no concelho. 




Cn MBP MEC MVC MCR 
0 28.524 8.263 11.892 18.659 7.956 11.864 11.701 15.341 14.825 18.411 
5 59.559 39.390 33.373 52.064 29.644 19.620 57.514 54.980 49.671 61.765 
10 6.964 32.047 25.515 16.855 31.445 21.829 19.713 19.103 21.538 11.965 
15 2.071 10.810 12.898 5.573 12.498 16.504 5.064 5.210 6.683 4.001 
20 1.001 4.147 5.955 2.838 6.450 10.824 1.989 2.460 2.893 1.159 
25 0.612 2.083 3.619 1.358 4.044 7.342 1.053 1.260 1.605 0.742 
30 0.434 1.242 2.307 0.899 2.632 4.604 0.840 0.605 1.028 0.610 
45 0.656 1.553 3.349 1.386 3.860 5.816 1.447 0.736 1.322 1.001 
>45 0.179 0.466 1.092 0.369 1.471 1.597 0.678 0.306 0.431 0.342 
Declives MEs MXa MFT MMv MPr ɸBf MMu MPM MQB MGr 
0 10.536 16.835 14.955 12.989 14.162 13.443 13.415 10.751 13.908 13.450 
5 46.084 59.337 61.873 60.410 47.810 42.601 44.942 30.815 42.860 56.704 
10 24.703 15.640 13.720 18.020 22.889 23.368 26.425 27.218 20.745 18.612 
15 9.392 3.969 4.183 4.616 7.639 8.976 7.724 12.487 7.827 4.978 
20 4.180 1.698 2.382 1.757 3.297 4.412 2.801 7.039 5.0447 2.439 
25 2.0211 1.111 1.196 0.967 1.754 2.791 1.583 3.965 3.030 1.270 
30 1.205 0.552 0.770 0.518 0.965 1.747 1.121 2.729 2.385 0.958 
45 1.439 0.634 0.714 0.528 1.148 2.125 1.433 3.903 3.245 1.078 
>45 0.437 0.221 0.202 0.191 0.332 0.533 0.551 1.088 0.952 0.509 
Tabela 3 - Número de pixels associados a cada unidade Geológica do Concelho de Lisboa. 
Após uma análise cuidada da tabela acima conclui-se que as aluviões (a) são, como 
seria de esperar, a unidade que apresenta maior percentagem de declives das classes 
mais baixas. É também de notar que os calcários da Formação da Bica (C2Bi) e os 
calcários e margas da Formação de Caneças (C2Cn) são as que possuem maior 
concentração de declives mais elevados, o que também não é inesperado devido à sua 
presença em todo o vale de Alcântara, local que apresenta vertentes abruptas. É de 
realçar também o facto de a formação correspondente aos Calcários com Placuna 
Miocénica (MPM) apresentar elevadas percentagens de declives acima de 10o 
ultrapassando em alguns casos as percentagens correspondentes aos Calcários da 










4. ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO 
Neste capítulo far-se-á uma breve descrição dos eventos principais da história 
geológica da região de Lisboa, bem como uma descrição sumária das unidades 
geológicas presentes. 
Este concelho de apresenta uma grande diversidade de terrenos que se encontram 
divididos por várias unidades litológicas distintas.  
Na base da coluna litostratigráfica da área em estudo ocorrem rochas do Cretácico 
Superior.  
Segundo PAIS et al. (2006) os afloramentos Cretácicos estendem-se desde a zona 
central e mais elevada da Serra de Monsanto, seguindo pelo vale de Alcântara até 
praticamente ao rio Tejo, prolongando-se para SW ao longo da encosta do bairro da 
Ajuda. Outros pequenos retalhos afloram na zona de Pedrouços, na zona Norte do 
Parque Florestal de Monsanto (perto de Calhariz de Benfica), na zona do largo do Rato 
e no Parque Eduardo VII, todos eles no seio do Complexo Vulcânico de Lisboa. 
ALMEIDA (1991) menciona que o "Complexo Carbonatado Cenomaniano" é 
constituído por espesso conjunto de calcários, calcários margosos, calcários 
dolomíticos, margas e argilas margosas com níveis fossilíferos. 
Existem vários valores para a espessura desta formação, nomeadamente 60 m 
segundo o corte efectuado por CHOFFAT (1885); 337 m para o conjunto das formações 
de Caneças e da Bica pela sondagem profunda da Companhia Portuguesa de Petróleos, 
em Monsanto, que segundo ALMEIDA (1991) “(…) não foi iniciada exactamente no 
topo do complexo sendo, portanto, a espessura vertical superior àquele valor”. 
ZBYSZEWSKI (1963) refere que uma sondagem efectuada na margem Sul do Tejo 
(Palença) atravessou 33 m de espessura do complexo.  
Na folha 34-B (Loures), esta unidade apresenta espessuras que variam entre os 250 m 
na região de Caneças, e os 420 m perto de A-da-Beja, valores que se aproximam dos 
atingidos na sondagem de Monsanto. 
A primeira unidade mencionada na literatura consultada sobre a geologia de Lisboa é a 
Formação de Caneças (C2Cn) atribuída ao Albiano superior a Cenomaniano médio. Na 
folha de Lisboa (34-D), na Formação de Caneças reconhecem-se os dois níveis 
superiores dos quatro descritos por CHOFFAT em 1885, como constituintes desta 
unidade: o primeiro nível com Pterocera incerta, no topo, constituído por calcários 
margosos amarelados e apinhoados, pouco fossilíferos, com níveis areno- quatzosos e 
mais dolomíticos para o topo, e o segundo com Exogyra pseudo-africana onde 
predominam os calcários margosos amarelados e as margas.  
Segue-se a Formação da Bica (C2Bi), pertencente ao Cenomaniano Superior. Esta 
unidade é composta por calcários compactos de cor branca, rosada a avermelhada e 
14 
 
apresentam-se mais margosos para o topo da unidade onde alternam com margas 
amarelas, rosadas e esbranquiçadas. Os calcários compactos são os dominantes nesta 
unidade, podendo chegar a apresentar-se cristalinos com ocorrência de nódulos de 
sílex, alternando com calcários apinhoados e com calcários com uma componente 
margosa. É característica desta formação a presença de conteúdo fossilífero sob a 
forma de rudistas, foraminiferos, ostracodos, tubos de serpulídeos, esponjas, algas, 
gastrópodes, bivalves e equinídeos, do qual se salienta o amonóide Neolobites 
vibrayeanus que já serviu para diferenciar e denominar esta unidade. Segundo PAIS 
(2006), esta unidade apresenta cerca de 50 metros de espessura na região de Lisboa. 
A unidade seguinte é o Complexo Vulcânico de Lisboa ou CVL (β1) que se formou entre 
o Cretácico Superior (Neocretácico), depois da emersão e carsificação do 
Cenomaniano Superior e do Eocénico Inferior apresentando espessuras muito 
variáveis. É constituído por escoadas lávicas alternando com níveis de piroclastos, 
aparelhos vulcânicos e filões. O complexo assenta em discordância nos calcários 
Cenomanianos. Sobre ele depositaram-se quer o "Complexo de Benfica" quer as 
"Argilas e Calcários dos Prazeres", que formam a base do Miocénico. 
Os modelos vulcanológicos conhecidos sugerem a existência de um único edifício 
vulcânico principal como responsável pela emissão dos materiais ígneos do CVL, 
localizado na região de Mafra (PAIS et al., 2006). 
O complexo Vulcânico desenvolveu-se em diversas fases, como é visível pela 
intercalação de unidades sedimentares nos intervalos das unidades vulcânicas, o que 
sugere diferentes episódios de actividade extrusiva, separados por intervalos de 
repouso, onde a sedimentação retomou o seu processo normal. Os materiais 
sedimentares intercalados entre os diferentes episódios vulcânicos e os respectivos 
conteúdos fossilíferos indicam que a sedimentação se processou em meio lacustre e 
fluvial. 
A sequência típica do "Complexo Vulcânico" na área do Concelho de Lisboa, segundo 
ZBYSZEWSKI (1963), inclui 7 episódios piroclásticos intercalados com 6 derrames 
lávicos. Deste modo, a espessura total dos basaltos é condicionada pela localização 
geográfica, pela morfologia pré-existente e possivelmente pela tectónica activa 
aquando da instalação do Complexo Vulcânico que teria dado origem a depressões, 
em graben, onde se depositaram maiores espessuras de basaltos. As diversas fases de 
erosão e a acção da tectónica posterior contribuíram para a distribuição espacial 
actual, muito irregular (ALMEIDA, 1991). 
Na área do Concelho de Lisboa, o CVL tem geralmente espessuras inferiores a 100 
metros o que contrasta com as regiões circundantes em que as espessuras atingidas 




Segundo ALMEIDA (1991) o Complexo de Benfica (φBf) é um conjunto muito 
heterogéneo constituído por espessas séries continentais. Foi formado do Eocénico ao 
Oligocénico.  
O primeiro autor que se debruçou sobre este complexo foi CHOFFAT (1950), e na 
descrição produzida dividiu-o em 15 níveis separados por 6 unidades. Em 1979, 
ANTUNES (1979) simplificou a descrição deste complexo, dividindo-o em 3 unidades 
que representam 3 ciclos de sedimentação distintos. 
Segue-se uma síntese da descrição deste autor elaborada por ALMEIDA (1991): 
A. Unidade Inferior (Eocénico) 
1 º Ciclo sedimentar - "Calcários de Alfornelos". Arcoses. Conglomerados com clastos 
do Maciço Hespérico. Tem uma espessura de 106 metros. 
B. Unidade Intermédia (Oligocénico) 
2º Ciclo sedimentar - Margas e calcários. Argilas vermelho-tijolo. Espessos 
conglomerados com predomínio de clastos calcários mesozóicos. Tem uma espessura 
de 206 metros. 
C. Unidade Superior (Oligocénico) 
3º Ciclo sedimentar - Argilas compactas vermelhas a alaranjadas. Arenitos violáceos, 
calcários e crosta ferruginosa. Areias e pelitos vermelho-tijolo. Conglomerado espesso 
com grandes blocos. Tem 120 metros de espessura total. 
São reconhecidas 4 associações diferentes, em que a 1ª associação corresponde à 
Unidade A de ANTUNES (1979), a 3ª associação à unidade B e a 4ª associação à 
unidade C. Deste modo apenas a 2ª associação não foi mencionada atrás. Segundo 
PAIS et al. (2006) “A associação 2 é constituída por conglomerados e arenitos 
siliciclásticos, com cimento carbonatado, cor vermelho-tijolo, rosada e esverdeada 
clara, associados, local e lateralmente, a horizontes de calcários micríticos brancos, 
nodulosos e às vezes pulverulentos, conhecidos como "Calcários de Alfornelos". Têm 
fácies lacustres e palustres e foram alvo de acções pedogenéticas e diagenéticas 
importantes; em parte, correspondem a calcretos.” 
Na área em estudo, a Formação de Benfica apresenta maior desenvolvimento entre 
Benfica, Carnide e Odivelas e apresenta uma espessura total de cerca de 425 metros. É 
possível reconhecer a seguinte sucessão de baixo para cima, segundo ZSYSZEWSKI 
(1963): 
1 - Arenitos e margas avermelhadas siliciclásticas (90 m); 
2 - Calcários de Alfornelos, cobertos com um banco de conglomerados (15 m); 
3 - Margas avermelhadas (200 m); 
4 - Conglomerados com clastos calcários (60 m); 




Segue-se toda a série Miocénica, que ocupa a totalidade da porção Este da área do 
concelho de Lisboa. Segundo ALMEIDA (1991), todas as formações do Miocénico 
correspondem a um período de sedimentação quase constante, que durou cerca de 16 
Ma. Foi acompanhada de uma subsidência muito intensa, compensada por 
sedimentação activa de elementos terrígenos transportados pelos rios, que chegavam 
em grande quantidade, em especial durante as fases orogénicas activas. A alternância 
entre unidades marinhas, salobras e continentais possibilita a correlação e a aferição 
de escalas biostratigráficas fundamentadas em organismos marinhos e continentais. 
As Argilas e Calcários dos Prazeres (MPr) estão datadas desde o Aquitaniano até ao 
Burdigaliano inferior. Segundo PAIS et al. (2006) afloram apenas na área de Lisboa. 
Estendem-se desde Carnide até Santos, passando por Benfica, Palma de Baixo, Campo 
Pequeno, Praça Marquês de Pombal, Largo do Rato, Prazeres, Estrela e Lapa. Mais para 
Oeste ocorrem junto do forte do Alto do Duque e de Algés. Predominam argilas e 
margas de lagunas litorais. Na região de Lisboa depositaram-se bioermas de corais e 
briozoários seguidos de argilitos. 
Nos níveis mais argilosos existem frequentemente vegetais incarbonizados, cristais de 
marcassite e gesso. Os conglomerados da base distinguem-se dos do "Complexo de 
Benfica" pela diferença de cor na matriz argilosa. Apresenta geralmente uma 
espessura total da ordem dos 30 a 35 metros.  
As Areolas da Estefânea (MEs) são a unidade seguinte. Atribuídas ao Burdigaliano são 
constituídas por areias finas siltosas, micáceas (areolas), de cores vivas, argilas silto-
arenosas e arenitos mais ou menos consolidados. 
“A parte alta da unidade é essencialmente constituída por biocalcarenitos. Afloram na 
região de Lisboa, desde Carnide até à Baixa, passando por Telheiras, Campo Pequeno, 
Campo de Santana, Bairro Alto e base da colina do Castelo de S. Jorge. Existem ainda 
retalhos isolados em Benfica e Algés.” (PAIS et al., 2006). 
Ainda no Burdigaliano depositaram-se os Calcários de Entrecampos ou Calcários do 
Banco Real (MEc). São, segundo ALMEIDA (1991), em grande parte, constituídos pela 
acumulação de fragmentos de conchas e moldes, ligados por cimento carbonatado e 
“passam superiormente a areias muito finas e a siltitos argilosos.” (PAIS et al., 2006). 
Os "Calcários de Entrecampos" incluem também calcarenitos finos margosos e arenitos 
micáceos pouco carbonatados. A variação de fácies é observável horizontal e 
lateralmente. Para o topo os calcários são menos compactos e mais arenosos. 
Assentam em desconformidade sobre as Areolas da Estefânea e foram no passado 
intensamente explorados para a construção da cidade antiga (ALMEIDA, 1991). 
Afloram em faixa estreita entre Alfama, Avenida Almirante Reis, Campo Grande e 




As Argilas do Forno do Tijolo (MFt) são constituídas por areias finas micáceas e 
argilosas, piritosas, de cor cinzento azulado, o que sugere um ambiente euxínico. Tem 
conteúdo fossilífero abundante, sob a forma de moluscos, peixes e microfósseis. 
Correspondem à maior transgressão do Burdigaliano. A parte superior revela 
decréscimo de salinidade (PAIS et al., 2006). 
Afloram entre o Terreiro do Trigo, a colina do Castelo de S. Jorge, Este da Avenida 
Almirante Reis, Areeiro, Alvalade, Campo Grande, Telheiras e Carnide. 
O nome que lhes foi atribuído deve-se ao facto de terem sido fortemente explorados 
para o fabrico de tijolos (ALMEIDA, 1991). 
Quanto às Areias de Quinta do Bacalhau (MQB) são ainda nativas do Burdigaliano, e 
podem ser caracterizadas, segundo PAIS et al. (2006), como “…depósitos 
progradantes, relativamente espessos (cerca de 35 m), de areias arcósicas fluviais, com 
bancadas de argilitos correspondentes a canais e a depósitos pelíticos de planície de 
inundação.”  
Possuem uma morfologia em bancadas, cujos materiais têm por vezes cores 
avermelhadas, devido a intercalações ferruginosas. Em termos de conteúdo fossilífero 
são comuns os moldes de gastrópodes e de acéfalos. Os argilitos são cinzentos e 
contêm impressões de vegetais. Nos depósitos arcósicos fluviais e deltaicos foram 
recolhidas associações de mamíferos (TEIXEIRA, 1979). 
Os afloramentos estendem-se entre o Castelo de S. Jorge, Graça, Penha de França, 
Areeiro, Rotunda do Aeroporto, Campo Grande e Lumiar. 
Os Calcários do Casal Vistoso (MCV) são compostos por uma alternância de calcários 
compactos ou areníticos, areias, arenitos e argilas, muito fossilíferos e tanto na base 
como no topo são formados por calcários areníticos (TEIXEIRA, 1979). 
Os calcários foram explorados para alvenaria, em particular os da base, mais 
resistentes que os do topo, que se alteram rapidamente (ALMEIDA, 1991). 
A camada tem cerca de 3 a 12 m de espessura. Aflora entre Alfama, Castelo de S. 
Jorge, Graça, Penha de França, Areeiro e Rotunda do Aeroporto. 
A base da unidade assenta em superfície de descontinuidade correspondente à 
superfície transgressiva que marca o início da sequência deposicional (PAIS et al., 
2006). 
Os Calcários com Placuna Miocenica (MPM) seguem-se como a ultima camada do 
Burdigaliano e correspondem a uma etapa regressiva. Segundo TEIXEIRA (1979) 
“…compreende na base, argilas esverdeadas, (…) a que sucedem arenitos argilosos, 
com intercalações argilosas, com restos vegetais. A estes sobrepõem-se calcários de 
aspecto tufáceo, pulverulento, fossilíferos e calcários areníticos, de lamelibrânquios 
diversos.” 
Segundo PAIS et al. (2006) os afloramentos estendem-se entre o Castelo de S. Jorge, 
Graça, Alto de S. João, Chelas e Rotunda do Aeroporto. 
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No Langhiano depositaram-se os terrenos denominados Calcários de Musgueira (MMu) 
que assentam em descontinuidade, devido a uma transgressão, sobre os terrenos 
descritos anteriormente. São constituídos por arenitos calcários, conquíferos, com 
passagem a calcário arenitico branco, às vezes amarelado, arenoso, frequentemente 
grosseiro, muito rico em moluscos. 
De acordo com PAIS et al. (2006) afloram entre o Bairro dos Barbadinhos, Alto de S. 
João, Chelas, Quinta da Conceição e Quinta das Teresinhas, continuando em direcção 
ao Aeroporto de Lisboa. Têm, geralmente, 5 a 6 m de espessura. 
No que diz respeito aos terrenos denominados Areias do Vale de Chelas (MVC) são 
constituídos por formações de areias e arenitos medianamente grosseiras, com 
intercalações de leitos calcários e frequentemente de leitos ferruginosos. Existem ao 
longo da camada em causa episódios de estratificação cruzada, que correspondem a 
um episódio de máximo regressivo (ALMEIDA, 1991). A espessura das Areias do Vale 
de Chelas varia entre 25 e 35 metros e aflora entre a Avenida D. Afonso III, Xabregas, 
Chelas e Quinta da Graça, prolongando-se para Norte em direcção ao Aeroporto de 
Lisboa (PAIS et al., 2006). 
Segundo PAIS et al. (2006) os Calcários da Quinta das Conchas (MQC) assentam em 
descontinuidade (superfície transgressiva) sobre as Areias de Vale de Chelas. São 
formados por estratos finos, tabulares e são representados por biocalcarenitos 
grosseiros com concentrações de valvas de ostras, seguidos de biocalcarenitos 
alternando com argilas siltosas encimados por arenitos e areolas. Afloram entre a 
avenida D. Afonso III, Xabregas e Chelas prolongando-se em direcção ao Aeroporto e 
cuja espessura total é de 10 a 12 metros. 
No Serravaliano formaram-se as Argilas de Xabregas (MXa). São constituídas por 
alternância de argilas, margas, arenitos e calcários mais fossilíferos no topo. As cores 
dominantes são o azul e amarelo. Afloram entre Xabregas, Quinta da Lebre e Poço dos 
Cortes prolongando-se para Loures. A sua espessura é de cerca de 18 metros 
(TEIXEIRA, 1979) “…e representam a maior transgressão de todo o Miocénico.” (PAIS 
et al., 2006). 
Os Arenitos ou Grés dos Grilos (MGr) constituem um complexo composto por arenitos 
rijos, com forte conteúdo fossilífero, por vezes grosseiros com uma matriz argilosa 
mais ou menos abundante e cimento calcário ou ferruginoso. Têm uma cor 
predominantemente amarela ou vermelha devido aos óxidos de ferro presentes 
(ALMEIDA, 1991). 
Afloram entre Grilos, Beato, Poço do Bispo, prolongando-se para Norte em direcção 
aos Olivais e Bairro da Encarnação (Loures) e possuem uma espessura total de cerca de 
14 metros (PAIS et al., 2006). 
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Representando o início de uma nova sequência deposicional, seguem-se os Calcários 
de Marvila (MMv). Segundo ALMEIDA (1991) o complexo formado por estes terrenos 
pode ser subdividido em duas zonas: “A superior constituída por areias finas, silto 
argilosas (areolas) mais ou menos consolidadas, argilas siltosas e estrados de calcário 
margoso conquífero intercalados. A zona inferior é constituída por arenitos micáceos, 
com cimento calcário, muito compactos, bastante fossilíferos, formando duas camadas 
muito regulares.” 
Atingem cerca de 12 m de espessura e afloram entre Marvila, Poço do Bispo e Quinta 
do Jardim, prolongando-se para Loures pelo Bairro da Encarnação. 
As Areolas de Braço de Prata (MBP) são compostas por alternâncias de arenitos finos, 
areias finas e bancadas pouco espessas de calcários margosos muito fossilíferos. 
Atingem cerca de 20 m de espessura e os principais afloramentos situam-se entre o 
Poço do Bispo e Braço de Prata. São nativas do Tortoniano. 
Também do Tortoniano segue-se a unidade referente às Areolas de Cabo Ruivo (MCR). 
Distinguem-se da unidade anterior pela coloração mais escura e carácter mais argiloso. 
Apresentam uma coloração geralmente amarelada de tom escuro na parte inferior, 
composta essencialmente, por areias finas e médias, argilosas e arenitos. Podem 
também ocorrer argilitos muito micáceos de tom azulado escuro ou anegrado. Na 
parte superior surgem calcarenitos fossilíferos e grosseiros. No Concelho de Lisboa, a 
unidade está incompleta e apresenta uma espessura de cerca de 7 a 8 metros de um 
total de cerca de 20 metros. Afloram em Cabo Ruivo (ALMEIDA, 1991, PAIS et al., 
2006). 
Já no Holocénico convém mencionar as Aluviões (a) que ocupam uma área apreciável 
do concelho de Lisboa. Segundo (ALMEIDA, 1991) “as aluviões do concelho de Lisboa 
incluem os depósitos directamente associados ao leito principal do rio Tejo e a todas 
as ribeiras e linhas de água que a este afluem, na sua margem direita.” 
Ocorrem ao longo das principais linhas de água da área de Lisboa (Vales da ribeira de 
Algés, de Alcântara, de Benfica, do Campo Grande, da Baixa, da Avenida Almirante 
Reis, de Chelas, etc.). 
As aluviões das ribeiras afluentes do Tejo têm composições em muitos casos 
dependentes das litologias erodidas, contendo, frequentemente, matéria orgânica. 
As sondagens efectuadas aquando da construção da primeira travessia do Tejo 
encontraram aluviões até espessuras de cerca de 58 metros, embora a espessura seja 
variável ao longo da área. Na zona marginal as espessuras obtidas rondavam os 14 
metros de média. 
Como nota final e em tom de conclusão da análise da geologia da região de Lisboa 
apresenta-se o Quadro 1, que contém as percentagens referentes à área de 
afloramento de cada unidade descrita anteriormente, facilitando assim a sua 
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quantificação e consistindo numa análise que é mais rigorosa que qualquer tentativa 
de estimativa visual. 
 
Da análise do gráfico apresentado conclui-se que a unidade que ocupa maior 
percentagem é o Complexo Vulcânico de Lisboa (β1) e o que ocupa menor 
percentagem de área do concelho são as Areolas de Cabo Ruivo (MCR). 
A representação cartográfica de melhor qualidade que se dispõe é a correspondente à 
carta geológica elaborada por ALMEIDA (1986) que foi preparada conjugando 
observações de superfície com a interpretação de registos de sondagem, resultando 









































































5. ENQUADRAMENTO TECTÓNICO 
Na região de Lisboa a diferente natureza dos materiais abrangidos pelas 2 unidades 
geomorfológicas principais referidas atrás (vide 5. Enquadramento Geomorfológico) 
vão influenciar a forma como estes materiais se comportaram quando actuados por 
solicitações da geodinâmica interna. Deste modo existem na região de Lisboa duas 
situações distintas de deformação. 
Segundo ALMEIDA (1991) “grande parte das estruturas actuais são tardialpinas 
embora alguns dos acidentes, em particular os que afectam os depósitos mais antigos, 
possam resultar do rejogo de acidentes anteriores.” 
As duas situações mencionadas estão situadas em locais distintos do Concelho: a zona 
onde aflora o Complexo Vulcânico e a zona do Complexo Carbonatado Cenomaniano. 
Estas zonas apresentaram comportamento frágil quando sujeitas a tensões, originando 
uma fracturação mais intensa que a da área restante. Os locais onde aflora a Série 
Miocénica apresentam, por seu lado, comportamento mais dúctil que as zonas 
mencionadas anteriormente, que se traduziu em dobramentos suaves com raras 
falhas. A zona preenchida pelo Complexo de Benfica apresenta um comportamento 
intermédio (ALMEIDA, 1991). Sucintamente deu-se a seguinte evolução: 
1. Desenvolvimento da Bacia Lusitânica no Mesozóico em regime extensivo; 
2. Eventos magmáticos de instalação do maciço intrusivo de Sintra e do CVL no 
final do Cretácico; 
3. Inversão tectónica em regime compressivo devido à convergência Ibero-
Africana durante o Neogénico. 
A Bacia Lusitânica corresponde a uma estrutura subsidente complexa, alongada na 
direcção Norte-Sul, gerada pela abertura do Oceano Atlântico Norte durante o 
Mesozóico e desenvolveu-se em três episódios principais de rifting (PAIS et al., 2006). 
A estrutura resultante foi controlada pelo substrato varisco, sendo possível identificar 
as direcções herdadas do soco. 
A passagem do Cretácico inferior ao superior, representada nas camadas aflorantes 
em Lisboa, é marcada por uma transgressão generalizada de origem eustática 
acompanhada de subsidência regional. Essa subsidência manifesta-se, na área em 
estudo, pela deposição de calcários e margas e de calcários com rudistas (Formação de 
Caneças e Formação da Bica) cujo topo se encontra limitado por uma superfície de 
erosão subaérea que corresponde a emersão com duração de cerca de 20 Ma 
(RIBEIRO et al., 1979). 
O Complexo Carbonatado Cenomaniano é o mais afectado pela deformação, 




Seguiu-se a instalação do Complexo Vulcânico de Lisboa (CVL) que ocorreu no período 
inicial da tectónica alpina na Península Ibérica derivada da aproximação da Ibéria, 
África e Eurásia (PAIS et al., 2006). As fases tectónicas posteriores provocaram 
fracturação importante. 
Esta formação apresenta grandes diferenças de espessura nos afloramentos, que se 
devem, em parte, à distância aos centros vulcânicos, erosão posterior e acções 
tectónicas (ALMEIDA, 1991). 
Após os eventos relatados, ocorreu a deposição de sedimentos fluviais detríticos, que 
dão pelo nome de Complexo de Benfica e que assentam sobre os terrenos precedentes 
em inconformidade. A sua deposição estava associada a uma drenagem pouco 
organizada, em leques aluviais de grande extensão resultando em espessuras totais de 
cerca de 400m (PAIS et al., 2006). A abundância de materiais grosseiros transportados 
de montante é evidência de um rejuvenescimento do relevo por um episódio de 
actividade tectónica Paleogénica. Apesar da Bacia do Tejo se ter desenvolvido algures 
no Paleogénico, por abatimento entre falhas e subsequente enchimento com 
materiais, a escassez de evidências sugere que a evolução principal se deu 
posteriormente. 
 
Segundo ALMEIDA (1991) “A Série Miocénica mantém certa homogeneidade.” Durante 
o Miocénico ocorreu um incremento da subsidência desencadeando um contexto 
transgressivo, testemunhado pela presença de sedimentos marinhos na área 
vestibular do Tejo, que passam a sedimentos fluviais para o interior. 
A bacia do Baixo Tejo corresponde a uma depressão tectónica alongada na direcção 
NE-SW que sofreu subsidência principalmente no decurso do Miocénico (PAIS et al., 
2006). No seu seio, os terrenos Cenozóicos encontram-se geralmente quase 
horizontais a ligeiramente inclinados. Segundo RIBEIRO et al. (1979) “É interpretada 
como uma bacia de ante-país gerada na dependência de um regime compressivo que 
desencadeou inversão tectónica da Bacia Lusitânica, situada a W, em resultado da 
Convergência do continente africano relativamente ao bloco continental Ibérico.” 
Tanto a Série Miocénica como o Complexo de Benfica a Norte de Monsanto 
apresentam dobramento, formando suaves sinclinais e anticlinais (ALMEIDA, 1991). 
 
Através de dados recolhidos da análise da cadeia da Arrábida, foi possível identificar 
diferentes fases de inversão tectónica neogénica sob a forma de dois impulsos 
distintos. O primeiro é de idade Intra-Burdigaliano (16 a 17 Ma) e o segundo é pós-
Tortoniano médio a ante-Pliocénico superior (8 a 3,5 Ma), e ambos estão associados a 





Sobre os sedimentos Miocénicos depositaram-se sedimentos fluviais pliocénicos que 
não estão presentes na área do concelho de Lisboa. No Quaternário ocorreu uma 
passagem da agradação pliocénica a erosão fluvial, derivada de uma descida relativa 
do nível do mar por levantamento continental e consequente encaixe da rede de 
drenagem.  
Segue-se uma descrição dos principais elementos estruturais presentes na região em 
estudo, que podem ser de dois tipos: 
[1] Quanto às estruturas resultantes de deformação dúctil existem as seguintes, 
segundo PAIS et al. (2006): 
• Fecho SSW da estrutura em sinclinal de Benfica-Carnide-Musgueira; apresenta 
um eixo de direcção SSW-NNE, mergulhante para NNE; 
• Dois sinformas de eixo E-W, respectivamente em sedimentos miocénicos e 
paleogénicos separados por uma falha com a mesma orientação (Falha de Cruz 
da Pedra); 
• Doma de Monsanto, alongado na direcção E-W; afecta as formações do 
Cretácico ao Miocénico; na terminação Este observa-se uma inconformidade 
entre os sedimentos do miocénicos e paleogénicos da formação de Benfica; 
• A Sul da doma de Monsanto ocorrem alguns dobramentos menores de eixo 
aproximadamente paralelo à doma mencionada afectando materiais da 
Formação da Bica e do CVL; 
• A Este do meridiano do Campo Grande as dobras referidas passam a uma 
estrutura em monoclinal com direcção aproximadamente N-S inclinando 
geralmente menos que 10o para Este, afectando os sedimentos do Miocénico. 
[2] Quanto às estruturas resultantes de deformação frágil seguem-se as descrições de 
PAIS et al. (2006): 
• Falha do “Gargalo do Tejo” – corresponde a um acidente tectónico provável 
disposto com direcção E-W ao longo do troço vestibular do rio Tejo. Segundo 
RIBEIRO et al. (1986, 1990) o acidente consiste numa falha cega coincidente 
com uma rampa de cavalgamento vergente para Sul enraizada a uma 
profundidade de cerca de 15 km, integrando um sistema cuja expressão 
superficial é o maciço de Sintra e as dobras e cavalgamentos da Arrábida. Esta 
falha terá sido reactivada com componente de desligamento direito no 
Neogénico superior e Quaternário sendo considerada responsável pela 
mudança pós-Vilafranquiana do percurso inferior do rio Tejo, segundo 
ALMEIDA (1991). É uma estrutura com poucas evidências da sua existência à 
superfície e foi identificada através de sondagens aquando da prospecção para 
a construção da ponte 25 de Abril.  
Um argumento invocado sobre a sua presença é o que expõe a mudança de 
percurso do Tejo no seu troço vestibular durante o Quaternário da direcção 
NNE-SSW a montante, no Mar da Palha, para uma orientação E-W a jusante. 
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• A zona associada à falha de Pinhal Novo – Alcochete corresponde à principal 
macro-estrutura frágil na carta onde se insere a área em estudo (34-D). 
Contudo esta falha não é de fácil identificação na superfície, que se caracteriza 
por afloramentos de sedimentos pliocénicos e quaternários imperturbados. 
Geomorfologicamente também não apresenta expressão, na medida em que o 
relevo da região não é suficientemente significativo para o efeito. Apenas 
existe um registo de indícios não confirmados da sua existência (ZBYSZEWSKI, 
1943), correspondentes a sedimentos acentuadamente inclinados. Assim a 
informação sobre esta estrutura vem da análise de relatórios de sondagens e 
perfis de reflexão realizados na zona. 
• A zona de falha de Vila Franca de Xira consiste num sistema de falhas com 
direcção NNE-SSW que afectam formações jurássicas desde Alverca até ao 
Carregado. Apresentou movimentação normal durante o Mesozóico e sofreu 
posteriormente uma inversão durante o Terciário passando a comportar-se 
como uma zona de falha inversa. Contudo as evidências do seu prolongamento 
para sul de Vila Franca de Xira estão limitadas a alguns dados de reflexão 
sísmica e a dados de sondagens efectuadas em diversos empreendimentos na 
zona Oriental de Lisboa (Parque das Nações) e na Ponte Vasco da Gama. 
Existe ainda, na margem do Tejo entre Santa Apolónia e Praça do Comércio, 
uma falha de direcção NE-SW inclinada para SE que afecta sedimentos 
miocénicos de idade burdigaliana, que poderia ser um prolongamento da falha 
mencionada atrás, mas a sua inclinação é contrária à esperada. 
• Na área de Lisboa e arredores existem diversas falhas aflorantes com diversas 
orientações: 
 As falhas NE-SW apresentam uma das direcções principais na região de 
Lisboa, e correspondem à direcção dos canhões submarinos de Lisboa e 
Cascais e a várias estruturas submersas. No concelho de Lisboa cortam 
exclusivamente as formações mesozóicas, e numa pequena mancha, o 
Complexo de Benfica (NE de Campolide). Salienta-se a Falha da Ajuda e 
as falhas situadas na parte ocidental do doma de Monsanto (Alto da 
Boavista). Pensa-se que estas falhas representam o prolongamento para 
a superfície de um importante acidente tectónico identificado numa 
sondagem em Monsanto, à profundidade de 2622 m, com 
movimentação inversa e rejeição superior à centena de metros, 
afectando camadas do Oxfordiano superior, colocando-os sobre 
formações do Kimeridgiano. 
 As falhas com direcção NW-SE consistem em numerosas estruturas com 
comprimento curto que afectam as formações cretácicas na área de 
Lisboa. Apresentam movimentos em desligamento. 
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 Por fim existem as falhas WNW-ESSE, que correspondem à outra 
direcção principal de falhamento em Lisboa e afectam sedimentos do 
Miocénico. Existem as 3 falhas seguintes:  
1. Falha da Cruz de Pedra – encontra-se no contacto entre os 
sedimentos do Complexo de Benfica a Sul e os sedimentos do 
Miocénico (Aquitaniano) a Norte. Tem cerca de 3,5 km e é sub-
vertical. A direcção NNW-SSEW corresponde à direcção da 
máxima compressão e é provável que tenha sido activada na 
época mencionada atrás em regime transpressivo esquerdo. 
2. Falha do Calhariz de Benfica – Afecta rochas do CVL e do 
Complexo de Benfica; tem um comprimento de cerca de 4 km. 
3. Falha meridional de Monsanto – tem apenas 1 km de 
comprimento aflorante na direcção WNW-ESSE e inclinação 
acentuada. Estabelece o contacto entre os Calcários do 
Cenomaniano a Norte e rochas do CVL a Sul. Foi provavelmente 
reactivada no Miocénico em regime transpressivo esquerdo com 




























6. SISMICIDADE EM LISBOA 
O território de Portugal Continental é caracterizado por uma actividade sísmica 
histórica bastante relevante composta por muitos eventos sísmicos pouco energéticos 
e um número relativamente pequeno de eventos muito energéticos e destruidores. 
Isto pode ser comprovado pela análise do catálogo sísmico elaborado por MARTINS & 
MENDES VICTOR (1990, 2001) no qual, segundo ZÊZERE (2001), são incluídos “(…) 
2422 sismos com magnitude ≥ 3 e 92 sismos com magnitude ≥ 5.” 
A perigosidade sísmica da região sudoeste da Península Ibérica, em que o concelho de 
Lisboa se insere, provém de duas fontes principais distintas:  
1. Eventos fortes a muitos fortes na região oceânica vizinha (VILANOVA, 2004), 
como os sismos associados à fractura que se desenvolve a partir dos Açores e 
se prolonga para lá do estreito de Gibraltar delineando a fronteira entre as 
placas Euroasiática e Africana. Pode citar-se em particular a zona de Gorringe, 
que deu origem a sismos que afectaram a Península Ibérica e o Norte de África, 
dos quais são exemplos o sismo de 1356 e o sismo de 1969, sentido em Lisboa 
e no Algarve (CARVALHO, 2005); a fonte do sismo de 1755 é ainda objecto de 
debate, situando-se provavelmente no oceano a SW de Portugal, 
2. Eventos moderados a fortes na região continental (VILANOVA, 2004), que 
exploram zonas de falha causadoras de sismos originados no interior da placa 
Euroasiática, por exemplo o sismo de Benavente de 1909, o sismo de 1344, que 
ainda levanta algumas dúvidas e provavelmente o sismo de 1531 na região de 
Vila Franca de Xira (CARVALHO, 2005). 
Com efeito, Lisboa tem sofrido ao longo dos séculos os efeitos de importante 
actividade sísmica. No trabalho elaborado por ALMEIDA (1991) é mencionado que a 
sismicidade instrumental apenas data de 1901 para a região de Lisboa. Assim, a 
sismicidade histórica toma uma importância significativa para colmatar essa lacuna de 
informação.  
ZÊZERE et al. (2001b) produziu com base nos trabalhos de OLIVEIRA (1986) a seguinte 
tabela (Tabela 4) onde são indicados os maiores sismos que afectaram Portugal 
Continental e seus epicentros prováveis, ainda que com algumas incertezas. 
Nessa tabela, I corresponde à Intensidade máxima observada em terra (epicentro em 
área oceânica) e I0 corresponde à Intensidade epicentral (epicentro em área 
continental). A região sísmica A corresponde ao Banco de Gorringe, próximo do 
contacto entre as placas Africana e Eurasiática, a SW de Portugal. A região sísmica B 
corresponde à terminação oriental da Zona Açores-Gibraltar, a sul de Portugal. A 
região sísmica C corresponde às estruturas tectónicas activas de direcção geral N-S, 
entre Setúbal e Cabo de São Vicente. A região sísmica D corresponde à falha (ou zona 
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Após uma extensa lista de nomes de investigadores que se debruçaram sobre este 
tema, quer sobre o ponto de vista histórico (SOUSA (1928), OLIVERIA, (1986), entre 
outros), quer instrumental, foi produzida por RIBEIRO (1989) uma tabela que contém 
os cenários mais desfavoráveis para a cidade de Lisboa. Apresenta-se a seguir, uma 
adaptação dessa mesma tabela (Tabela 5): 















ML = 7,5 
(1969) 
ML > 8,1 > 2,0 x 102 350 
Zona de Subducção Oeste-
Ibérica 
ML = 7,2 
(1858) 
ML > 7,5 > 102 (?) > 120 
Rotura simultânea no Goringe e 
na Zona de Subducção Oeste-
Ibérica 
ML = 8,5 – 9,0 
(1755) 
ML = 8,5 – 9 > 103 (?) > 120 
Sismos 
Intraplacas 
Vale Inferior do Tejo 
ML = 7,0 
(1531) 
ML = 6,7 
(1909) 
ML = 7,2 > 3,5 x 102 5 – 40 
“Gargalo” do Tejo ML = 3,0 ML = 6,5 > 104 (?) 1 
Tabela 5 - Estimação de magnitudes das diferentes estruturas sismogénicas (Adaptado de RIBEIRO, 1989). 
Num trabalho recente (TERRINHA et al., 2010) foi produzido um mapa neotéctónico da 
área imersa adjacente à região de Lisboa (Anexo 1, Figuras A1.1 e A1.2). Esse trabalho 
utilizou dados provenientes de perfis sísmicos e mapas da batimetria da região para 
identificar falhas activas durante o período Pliocénico – Quaternário, ou seja, nos 
últimos 5.3 milhões de anos. 
No final desse trabalho foi possível identificar 13 falhas activas com comprimentos 
entre os 70 km e os 350 m, caracterizá-las e atribuir-lhes localizações num mapa da 
Ano Mês Dia M I I0 Zona 
63 - - 8.5 9.0 - A 
382 - - 7.0 8.5 - A 
1344 - - 6.0 - 7.5 D 
1353 - - 6.0 - 7.5 B 
1356 08 24 7.5 - 8.5 A 
1512 01 28 6.3 - 8.0 D 
1531 01 26 7.0 - 8.5 D 
1719 03 06 7.0 7.0 - B 
1722 12 27 7.0 8.0 - B 
1755 11 01 8.5 9.0 - C 
1761 03 31 7.5 7.0 - C 
1856 01 12 - - 7.5 B 
1858 11 11 7.2 8.0 - C 
1909 04 23 6.7 - 8.5 D 
1964 03 15 6.2 7.0 - B 
1969 02 28 7.5 8.0 - A 
Tabela 4 - Características dos maiores sismos que afectaram Portugal Continental 
(Adaptado de ZÊZERE et al., 2001b). 
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região. Foi também confirmada a presença de algumas falhas com registos do último 
período de actividade pertencente ao Mesozóico e Miocénico. O mapa com as falhas 
mencionadas atrás encontra-se disponível nos Anexos. 

















Segundo COELHO (1984), em cada cenário e, de acordo com as características do 
sismo, os efeitos à superfície variarão localmente consoante a estrutura geológica, a 
topografia local e o comportamento das camadas superficiais.  
O comportamento mencionado atrás tem a designação de efeito local ou efeito de 
sítio e deve ser também acrescentada a importância da posição relativamente à fonte 
sísmica. Isso deve-se ao facto de quando ocorre um sismo, a ruptura causadora deste 
se propagar ao longo da superfície da falha (directividade), o que vai contribuir para 
um aumento da amplitude das vibrações no sentido da propagação (Efeito de 
Doppler). 
Assim, os sismos podem produzir alterações nos terrenos sobre os quais as suas 
vibrações se façam sentir. Essas alterações podem apresentar-se sob a forma de 
fenómenos de liquefacção de material arenoso submerso, fluidização, instabilidade de 
vertentes, entre outros, que são em geral altamente destrutivos. Segundo ALMEIDA 
(1991) existem em Lisboa registos dos fenómenos mencionados acima “(…) quer no 
sismo de 1531, quer no de 1755”, segundo ZÊZERE et al. (2001b) “(…) parece ser segura 
a ocorrência de um sismo em 26 de Janeiro de 1512, que terá sido responsável último 
pelo desenvolvimento do movimento de vertente complexo ” na Costa do Castelo, “(…) 





1 70 Desligamento direito 
2 13 Cavalgamento para NE 
3 23 Cavalgamento para N 
4 16 Cavalgamento para N 
5 13 Cavalgamento para N 
6 28 Cavalgamento para S 
7 50 Cavalgamento para S 
8 2.7 Desligamento direito 
9 3.5 Cavalgamento para S 
10 0.6 Indeterminado 
11 1.5 Indeterminado 
12 1.0 Desligamento esquerdo 
13 0.35 Indeterminada 
Tabela 6 - Comprimento e Cinemática no Pliocénico/Quaternário das falhas descritas 
(Adaptado de TERRINHA et al., 2010). 
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embora não seja fácil encontrar outra justificação para o desencadeamento deste 
movimento” na vertente de Santa Catarina. Segundo VAZ (2010), foram também 
encontradas evidências nos registos históricos de um movimento em 1621 
independente ao ocorrido em 1597 no Cais das Negras, sem que contudo a localização 
exacta e a causa (a precipitação não está fora de questão) do movimento possam ser 
asseguradas com confiança. 
Na sequência deste assunto importa mencionar os trabalhos de SOUSA (1909), que se 
debruçou sobre este tema procurando avaliar os danos no edificado da altura 
causados pelo sismo de 1755, de acordo com as referências históricas que encontrou. 
Daí tirou conclusões quanto às propriedades geotécnicas das várias unidades 
litológicas onde se encontravam as diferentes edificações. Segue-se uma transcrição 
deste trabalho por ALMEIDA (1991): 
“Aluviões - "as construções assentes sobre as aluviões, em geral, foram destruidas pelo 
terremoto."  
Areias e Calcários da Musgueira e do Casal Vistoso - "em geral, os edificios assentes 
sobre os grossos bancos de molasso calcário e grés da parte inferior e superior das 
camadas com Pecten scabrellus resistiram ao terremoto, ao passo que os assentes 
sobre as areias foram destruidos."  
Areias da Quinta do Bacalhau - "em geral, as construções assentes sobre as areias 
ficaram quase destruidas, ao passo que as apoiadas sobre o espesso banco de grés da 
sua parte superior resistiram ao terremoto."  
Argilas de Xabregas - "os edificios que assentam ou assentavam sobre as argilas azuis 
do Areeiro resistiram, em geral cada um, em grande parte aos efeitos do terremoto, 
embora alguns sofressem bastante."  
Calcários de Entrecampos - "as construções assentes sobre o Banco Real, em geral, 
sofreram poucos estragos com os abalos do terremoto."  
Areolas da Estefânia - "em geral, ou foram destruidas pelo terremoto ou resistiram em 
grande parte a ele, embora com bastantes ruinas."  
Argilas e Calcários dos Prazeres - "apesar da diversidade de natureza das camadas 
com Venus Ribeiroi, os edifícios assentes sobre elas, embora, de ordinario, sofressem 
ruinas, em geral, resistiram, cada um, em grande parte aos abalos do megasismo, não 
ocasionando mortes."  
Complexo Vulcânico - "as construções sobre o basalto ou tufo basaltico, resistiram 
geralmente aos abalos do terremoto."  
Complexo Carbonatado Cenomaniano - "em geral, as construções que assentam ou 
assentavam sobre os calcários e rudistas, pouco ou nada sofreram com os terremoto.” 
Segundo ALMEIDA, (1991), em 1983 foi elaborado o primeiro relatório do Programa de 
Acções para Minimização do Risco Sísmico e fez um esboço de microzonagem da área 
de Lisboa.  
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Nesse trabalho foi utilizada como base a Carta Geológica do Concelho de Lisboa à 
escala 1:10000 e foram consideradas 4 classes, “(…) incluindo as formações superficiais 
e subdividindo as formações do substrato em três classes (solos terciários incoerentes 
ou fracamente consolidados, solos terciários de consistência ou compacidade elevada e 
rochas brandas terciárias e rochas de resistência média a elevada diferentes cretácicas 
e neocretácicas) caracterizadas por intervalos <200 m/s; 400 a 600 m/s; 1000 a 1500 
m/s; >1500 m/s) na velocidade de propagação das ondas transversais.” 
A natureza dos materiais vai em última análise influenciar de forma significativa o seu 
comportamento quando sujeitos às solicitações das ondas sísmicas.  
Com base nesse pressuposto, foi produzida em 1994 pelo CGUL da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, uma carta de intensidades correspondente a um 
cenário sísmico possível, traduzido num sismo de magnitude 7,5 na escala de Richter, 
originado no Banco de Gorringe (Figura 4). 
 
Figura 4 - Carta de Intensidades sísmicas de Lisboa (Adaptado de CGUL/FCUL, 1994). 
Neste mapa foram tidas em consideração as propriedades das formações geológicas 
superficiais, presentes na cartografia geológica da carta de Lisboa e o seu 
comportamento sísmico. A partir da análise desta carta, conclui-se que a zona 
ocidental da cidade apresenta intensidades inferiores às da zona oriental. 
Essa discrepância deve-se à natureza dos materiais ser diferente nas duas zonas. Na 
zona ocidental afloram maioritariamente rochas do Complexo Carbonatado 
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Cenomaniano e do CVL, que apresentam velocidades de propagação de ondas sísmicas 
superiores às correspondentes às das rochas aflorantes na região oriental, que são 
pertencentes à Série Miocénica. Contudo, as zonas que apresentam maior intensidade 
são, como seria de esperar, as que estão associadas às coberturas aluvionares das 
antigas linhas de água e da zona ribeirinha em Santos, Alcântara e Belém, uma vez que 
sedimentos não consolidados ampliam o efeito das vibrações. 
Uma das actividades desenvolvida no âmbito do presente trabalho foi a identificação e 
inventariação de zonas susceptíveis da ocorrência de instabilidades de vertente, sob a 
forma de registos de aterros e escavações. 
No final do processo de obtenção do referido nível de informação, concluiu-se que a 
superfície de Lisboa se encontra fortemente remexida, devido a todas as actividades 
de movimentos de terra ocorridas ao longo dos tempos. Isso resultou numa cobertura 
de aterros com naturezas e espessuras muito heterogéneas e de caracterização 
satisfatória difícil para a generalidade do concelho.  
Este novo nível de informação produzido vem introduzir alterações nas propriedades 
geotécnicas dos locais onde elas se encontram presentes. 
A problemática relacionada com a revisão do risco sísmico no concelho de Lisboa não 
se encontra incluída no âmbito deste trabalho. Contudo, considera-se importante a 
actualização de tal cartografia, tendo em consideração a delimitação dos elementos 




7. ENQUADRAMENTO HIDROGEOLÓGICO 
É muitas vezes mencionado que o relevo de uma dada região se encontra em equilíbrio 
com as condições ambientais do local onde está inserido. Deste modo é seguro 
concluir que quando ocorre um fenómeno de natureza meteorológica ou outra, que 
não seja considerado comum para esse local, as condições de equilíbrio sejam 
alteradas e ocorram respostas por parte do sistema em causa, de forma a restabelecer 
o equilíbrio perturbado. 
Quando se está a proceder à caracterização de um local quanto à susceptibilidade para 
a ocorrência de movimentos de vertente nunca se deve minimizar a importância da 
água e da sua interacção com o substrato geológico. 
Efectivamente, a saturação em água das vertentes é a principal causa deste tipo de 
movimentos. Essa saturação pode ter várias fontes, nomeadamente devido a chuvas 
intensas, degelos, alterações nos níveis freáticos, etc.  
Neste contexto torna-se relevante proceder a uma caracterização das condições 
hidrogeológicas da região em estudo. 
A área da grande Lisboa é atravessada pelo rio Tejo na sua parte terminal onde, na 
margem esquerda, afloram formações detríticas Cenozóicas e, na margem direita, 
afloram formações basálticas do Complexo Vulcânico de Lisboa assim como formações 
detríticas e carbonatadas do Miocénico. Os recursos existentes em águas subterrâneas 
estão dependentes das características do meio geológico e das condições climáticas 
onde se inserem. Os principais factores inerentes às formações geológicas que 
influenciam a existência e circulação das águas subterrâneas são a litologia e a 
estrutura. Nas rochas friáveis, a maior ou menor porosidade e a espessura 
condicionam a existência de aquíferos, enquanto nas rochas compactas são a 
fracturação, o estado de alteração e a espessura. 
Em termos hidrogeológicos, na área em estudo existem formações com porosidade 
primária predominante, representadas por rochas sedimentares com espaços entre os 
grãos. Existem também as formações onde predomina a porosidade secundária, 
correspondente às rochas ígneas fracturadas e carbonatadas carsificadas.  
Esta heterogeneidade litológica é responsável por diferenças de permeabilidade do 
meio e portanto a capacidade de armazenamento de água é diferente consoante o 
tipo de formação. Assim, as diferentes características dos materiais que compõem as 
várias unidades geológicas bem como o seu estado de alteração, vão condicionar 
fortemente a localização das áreas de infiltração máxima, que vão contribuir para a 
alimentação de aquíferos subterrâneos. 
No entanto, a situação na região de Lisboa não é caracterizada simplesmente pelo que 
foi mencionado e é necessário entrar em conta com a variável humana, além da 
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variável geológica, de forma a caracterizar de maneira satisfatória a interacção da área 
em estudo com a água. 
Para corroborar o que foi mencionado no parágrafo anterior, basta ter em conta que a 
cidade de Lisboa é um importante centro urbano que sofreu alterações significativas 
ao longo das últimas décadas, nomeadamente no que está relacionado com a 
proliferação de infra-estruturas habitacionais e comerciais em áreas que eram 
antigamente consideradas rurais. 
Esta expansão teve vários factores impulsionadores, entre os quais a melhoria dos 
meios técnicos e o crescimento populacional derivado da melhoria generalizada das 
condições de vida das populações.  
Deste modo, é necessário considerar as alterações produzidas por esta expansão, 
recorrendo a um ramo distinto da hidrologia, a hidrologia urbana. 
A hidrologia urbana tem em conta a complexa interacção de actividades humanas em 
aglomerados populacionais com a água, o ar e o solo. Está, assim, ligada a uma 
mudança dinâmica, uma vez que o desenvolvimento urbano se encontra num estado 
de expansão e alteração contínua. O sistema hidrológico urbano compreende 
subsistemas resultantes tanto da actividade humana, como de causas naturais. O 
primeiro inclui o abastecimento de água e o subsistema de águas residuais. O segundo 
inclui o fluxo de águas naturais através do ambiente urbano. 
As águas subterrâneas têm grande importância no fornecimento municipal, doméstico 
e industrial em muitos centros urbanos. O subsolo tem vindo a servir como receptor de 
muitas águas residuais urbanas, industriais e resíduos sólidos, principalmente nos 
grandes núcleos urbanos. 
A identificação e quantificação da recarga são complexas, não podendo considerar-se 
apenas a precipitação como única fonte. Durante muito tempo os hidrogeólogos 
acreditaram que as cidades reduziam a quantidade de recarga de água subterrânea 
devido à impermeabilização da superfície do solo. Actualmente percebe-se que as 
infra-estruturas de fornecimento de água e sistemas de drenagem geram grandes 
quantidades de recarga, através de fugas.  
Na realidade, a impermeabilização de alguns locais faz com que a água resultante da 
escorrência superficial se vá concentrar em outros locais onde se possa processar a sua 
infiltração. 
A urbanização leva a um aumento de recarga em quase todos os tipos de clima e esta 
varia com o tempo e reage a mudanças climáticas, uso do solo e infra-estruturas na 
superfície. As mudanças na recarga dos aquíferos, provocados pela urbanização, por 
vezes influenciam o nível freático e o regime de fluxo nos aquíferos adjacentes. Estas 
alterações podem demorar muito tempo, devido à resposta constante dos aquíferos 
ser habitualmente o maior dos componentes do ciclo hidrológico.  
37 
 
Normalmente, levará muitos anos antes do aquífero alcançar o equilíbrio com as 
mudanças hidrológicas induzidas pelos processos de urbanização. 
Em conclusão, a urbanização impermeabiliza os solos, impedindo a infiltração em 
alguns locais e aumentando-a noutros por acumulação, mas a recarga derivada de 
fugas na rede de abastecimento aumenta a taxa de infiltração, sendo que o nível de 
água subterrânea dependerá da precipitação natural, da recarga, da permeabilidade 
vertical dos estratos sobrejacentes ao aquífero e das condições de eficiência da rede 



























8. FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
8.1. Definição de Susceptibilidade, Perigosidade e Risco 
O presente trabalho centra-se na determinação da susceptibilidade à ocorrência de 
movimentos de vertente no concelho de Lisboa. Torna-se por isso necessário definir os 
conceitos de base que integram o modelo conceptual de risco. Tomou-se como 
referência o modelo mais divulgado a nível internacional, relacionado com o estudo de 
movimentos de vertente elaborado por VARNES (1984), “Landslide Hazard Zonation: a 
review of principles and practice”, no âmbito do Programa de Ciências da Terra da 
UNESCO. 
Até à data da sua publicação, os termos vulnerabilidade, perigosidade e risco eram 
utilizados nem sempre com o mesmo significado, por diversos autores. Assim, segundo 
VARNES (1984): 
Vulnerabilidade (Vulnerability) representa o grau de perda relacionado com um 
determinado elemento ou conjunto de elementos, tal como populações, infra-
estruturas e actividades económicas, em resultado de ocorrência de um fenómeno 
natural de uma determinada magnitude. Representa-se numa escala de 0 a 1, em que 
0 representa a ausência de danos no elemento e 1 representa a destruição total. 
Perigosidade (Hazard) representa a probabilidade de ocorrência de um fenómeno, 
neste caso, um movimento de vertente potencialmente destruidor, num determinado 
período de tempo e numa dada área. 
Risco (Risk) representa o grau de perda expectável, tanto nas actividades económicas 
como na segurança das pessoas e bens, devido a um determinado fenómeno natural 
ou induzido por actividade antrópica. Pode ser representado pelo produto da 
vulnerabilidade pela perigosidade. 
Adicionalmente, segundo GUZZETTI (2005), a Susceptibilidade (Susceptibility) é 
representada pela expressão da propensão para a ocorrência de um fenómeno 
potencialmente destruidor numa dada área, com base nas características do terreno, 
não contemplando o período de retorno ou a probabilidade de ocorrência dos 
fenómenos de instabilidade; 
8.2. Princípios fundamentais para a avaliação de perigosidade 
VARNES (1984) definiu também três princípios fundamentais para a avaliação da 
perigosidade numa dada região. São eles: 
“O passado e o presente são as chaves para o futuro.” 
Segundo este primeiro princípio, os movimentos de vertente naturais que ocorrerão 
no futuro dar-se-ão em locais em que as condições geológicas, geomorfológicas e 
hidrogeológicas originaram movimentos no passado e presente, permitindo assim 
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definir as características dos movimentos que podem vir a ocorrer. Isto contudo não 
significa que em locais onde não existam evidências de movimentos de vertente estes 
não possam vir a ocorrer.  
“As condições principais que causam movimentos de vertente podem ser 
identificadas.” 
As características que causam movimentos de vertente são bastante bem conhecidas 
em resultado do estudo de vários casos específicos. Geralmente, numa determinada 
área, essas características podem ser identificadas e analisadas e os seus efeitos 
podem ser hierarquizados e correlacionados entre si. Isto permite construir modelos 
preditivos. 
“Podem ser estimados diferentes graus de perigosidade.” 
Quando as condições e processos causadores de instabilidades podem ser 
identificados, é possível estimar as suas contribuições relativas e com base em 
avaliações mais ou menos sofisticadas, construir o zonamento do território em classes 
de perigosidade hierarquizadas. 
8.3. Terminologia e Conceitos 
Torna-se necessário definir quais os tipos de movimentos de vertente existentes na 
literatura científica. Parte-se do princípio que há uma relação de relatividade entre os 
corpos que se movimentam, portanto é necessário identificar esses corpos que 
participam nesse movimento relativo. 
Em 1978, VARNES (1978) definiu os diferentes tipos de movimentos em seis tipos 
principais:  
1. Quedas ou desabamentos (Falls); 
2. Tombamentos ou Balançamentos (Topples); 
3. Deslizamentos (Slides); 
4. Expansões Laterais (Lateral Spreads); 
5. Fluxos ou Escoadas (Flows); 
6. Movimentos Complexos (Complex). 
Procede-se em seguida a uma descrição sumária dos 
diferentes tipos de movimentos referidos: 
1. Quedas ou desabamentos (Falls): 
Nas quedas uma massa de terreno é destacada de 
uma vertente inclinada, de uma escarpa, falésia ou 
arriba, ao longo de uma superfície de 
descontinuidade onde quase não ocorre 
Figura 5 - Queda de blocos (VARNES, 1978). 
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deformação de corte e cai de forma livre, saltando ou rolando com velocidades 
geralmente elevadas podendo ou não ser precedidos de movimentos menores. 
Podem ser denominados como desabamentos ou Quedas de Blocos (Rock Fall), Queda 
de Detritos (Debris Fall) e Queda de terra (Earth Fall) de acordo com a natureza e 
dimensão do material. 
Este tipo de movimento é fortemente condicionado e influenciado pela gravidade, pela 
acção meteorizadora dos elementos e pela presença de água intersticial. 
2. Tombamentos (Topples): 
Este movimento consiste na rotação para a frente de uma unidade de terreno em 
torno de um ponto ou eixo abaixo do centro de gravidade da massa em causa, devido 
a forças exercidas por unidades adjacentes ou por fluidos presentes nas 
descontinuidades. 
 
Os tombamentos podem ou não culminar em queda 
ou deslizamento dependendo das propriedades 
geométricas dos elementos considerados. VARNES 
(1978) menciona que em conclusão pode-se dizer que 
são inclinações sem colapso. São movimentos 
extremamente lentos a extremamente rápidos, muitas 
vezes acelerando ao longo do deslocamento. 
 
3. Deslizamentos (Slides): 
Nos deslizamentos o movimento consiste numa deformação por corte e deslocamento 
do material ao longo de uma ou várias superfícies visíveis ou que podem ser inferidas 
de forma razoável.  
As primeiras evidências de movimento consistem no aparecimento de fendas na 
superfície topográfica original ao longo das quais a escarpa principal do deslizamento 
se formará. A massa movimentada poderá deslocar-se para além da base da superfície 
de ruptura cobrindo a superfície inclinada original. 
Os deslizamentos foram divididos em dois tipos 
distintos (3.1. e 3.2.): 
3.1. Deslizamento Rotacional: 
O exemplo mais comum de deslizamentos rotacionais 
consiste numa pequena movimentação de material 
deformado que desliza ao longo de uma superfície de 
ruptura curva ou côncava. Em muitos destes 
movimentos a superfície de ruptura, em conjunto 
Figura 6 - Tombamento (VARNES, 1978). 




com as escarpas produzidas, tem uma forma que se assemelha à de uma colher. 
Muitas vezes a forma da superfície é fortemente influenciada pela presença de falhas, 
juntas e outras descontinuidades no material. 
A escarpa resultante do movimento no topo da vertente é muitas vezes fortemente 
verticalizada e quando o movimento original se desloca para muito longe esta pode ser 
deixada sem suporte. Esta situação pode culminar num novo movimento semelhante 
ao inicial perto da zona da coroa, por parte do material deixado instável.  
Através da criação sucessiva de escarpas na zona de coroa e pelo aprisionamento de 
água, este tipo de movimento pode perpetuar-se e propagar-se a grandes áreas até 
que seja obtida uma vertente com um baixo gradiente e, consequentemente, 
estabilizada. 
3.2. Deslizamento Translacional: 
No caso dos deslizamentos translacionais, ou planares, a massa instável movimenta-se 
ao longo de uma superfície plana ou suavemente ondulada possuindo muito pouca 
rotação ou inclinação para trás, características dos movimentos rotacionais (3.1.).  
Um deslizamento planar pode prolongar-se indefinidamente na superfície em que 
ocorre, desde que essa superfície esteja suficientemente inclinada e desde que a 
resistência ao corte ao longo da superfície permaneça inferior às forças 
instabilizadoras.  
O movimento planar descrito acima é muitas vezes controlado por superfícies de 
fraqueza presentes no material, tal como falhas, juntas e variações na resistência ao 













4. Expansões Laterais (Lateral Spreads): 
São movimentos em que o modo dominante de movimento é a extensão lateral 
acomodada por fracturas de cisalhamento ou tracção. Podem ser identificados dois 
tipos de movimento: 
Figura 9 - Deslizamento translacional em 
blocos (VARNES, 1978). 
Figura 8 - Deslizamento translacional de 
detritos (VARNES, 1978). 
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1. Movimentos que resultam numa extensão generalizada sem que contudo 
exista uma superfície de corte bem definida, nem uma zona de fluxo 
plástico. Este tipo de movimento ocorre predominantemente em locais 
onde aflora o substrato rochoso (bedrock), especialmente nas cristas dos 
cumes. 
2. Movimentos que envolvem a fracturação e extensão do material coerente, 
tanto em substratos rochosos como em solos. Podem resultar de 
movimentos como rotação e translação, mas também de liquefacção, fluxo 
e extrusão de material mais brando. São movimentos complexos, mas 







5. Fluxos (Flows): 
Muitos exemplos de movimentos de vertente não podem ser classificados como 
quedas, tombamentos, deslizamentos ou expansões. Em materiais não consolidados, 
são geralmente classificados como fluxos podendo ser rápidos ou lentos, molhados ou 
secos. São movimentos espacialmente contínuos, nos quais as superfícies de ruptura 
têm uma dimensão curta, formam geralmente um canal de escoamento mais estreito 
e terminam a jusante por leques de acumulação. Em muitos casos, a distribuição e 
velocidades da massa deslocada assemelham-se ao fluxo de um líquido viscoso. Os 
deslizamentos de detritos podem tornar-se fluxos extremamente rápidos ou 
avalanches de detritos à medida que o material em movimento perde coesão, ganha 










Não são incluídos os movimentos de creep, que deverão apenas ser referidos como 
movimentos muito lentos, contrariamente à posição assumida por VARNES (1978), 
onde, apesar do creep ser considerado uma deformação simples que se mantém sob 
Figura 10 - Expansão lateral de detritos 
(VARNES, 1978). 
Figura 11 - Fluxo de detritos (VARNES, 1978). Figura 12 - Fluxo de terras (VARNES, 1978). 
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tensão constante, o autor inclui-o, por exemplo, nas escoadas em materiais do 
substrato e nas escoadas de detritos superficiais. 
 
 
6. Movimentos Complexos (Complex): 
Segundo VARNES (1978) os movimentos complexos são todos os que apresentem uma 
combinação de dois ou mais tipos de movimentos mencionados acima. Esta classe 
contudo não se encontra presente na classificação revista em 1996 por CRUDEN & 
VARNES (data) onde se optou por integrar os movimentos nas classes anteriores em 
função do movimento dominante. 
Segue-se uma adaptação do quadro presente na classificação proposta por VARNES 
(1978) onde são indicados os diferentes tipos de movimentos de vertente identificados 
(Tabela 7): 
Tipos de Movimentos 
Tipo de Material 
Maciço Rochoso Solos Grosseiros Solos Finos 




Tombamento de detritos Tombamento de terras 
Deslizamentos 
Rotacional Deslizamento de 
blocos 
Deslizamento de detritos Deslizamento de terras 
Translacional 
Expansões Laterais Expansão de blocos Expansão de detritos Expansão de terras 
Fluxos Fluxo de blocos Fluxo de detritos Fluxo de terras 
Complexos Combinação de dois ou mais dos movimentos mencionados 
Tabela 7 - Classificação proposta por VARNES, 1978. 
As causas relacionadas com a produção de movimentos de vertente são várias e de 
naturezas diversas (geologia, acções humanas, clima, etc.), e preparam a prazo as 
condições que possibilitam a sua ocorrência. Contudo, existem também factores 
desencadeantes que têm origens variadas e consistem normalmente em eventos que 
produzem estímulos extremos, podendo “mascarar” os restantes factores em acção 




9. INTRODUÇÃO AOS DIFERENTES MÉTODOS APLICADOS PARA  
A DETERMINAÇÃO DA SUSCEPTIBILIDADE À OCORRÊNCIA DE 
 MOVIMENTOS DE VERTENTE 
 
Os métodos que existem para determinação da perigosidade podem, de um modo 
geral, ser classificados como qualitativos e quantitativos. 
Os métodos ditos qualitativos, são fortemente influenciados pelas interpretações e 
conclusões do indivíduo que está a realizar o estudo. Estes métodos têm como fontes 
de informação a realização de campanhas de campo e, por vezes, a análise de 
fotografias aéreas.  
Por seu lado, os métodos quantitativos baseiam-se em regras da física, matemáticas e 
estatísticas de forma a produzir cartografia rigorosa (ALEOTTI et al., 1999). 
No presente trabalho apenas se utilizaram alguns métodos quantitativos, que irão ser 
descritos a seguir,  mas que não representam a totalidade do universo dos métodos de 
análise existentes, que é vasto e variado. 
 
9.1. Modelos de Estabilidade Geotécnicos ou Determinísticos 
 
Os modelos determinísticos, ou de base física, procuram explicar a ocorrência de 
instabilidades de vertente através da aplicação de princípios físicos. São baseados nas 
leis da conservação de massa, energia e aceleração. Os parâmetros utilizados nestes 
modelos podem ser determinados no campo ou no laboratório (ALEOTTI et al., 1999). 
A maioria dos modelos determinísticos utilizados na engenharia civil e engenharia 
geológica são específicos do local onde são aplicados e não consideram a distribuição 
espacial dos parâmetros de entrada.  
Os modelos que, por seu lado, consideram a distribuição espacial dos parâmetros de 
entrada são denominados modelos de distribuição determinísticos, e necessitam de 
mapas que indiquem a distribuição espacial dos referidos parâmetros.  
 
Existem diversos métodos utilizados nas análises em SIG para estimar a estabilidade de 
vertentes, divididas em grelhas de células, calculando o factor de segurança (FS) para 
cada uma delas. O factor de segurança informa o utilizador acerca da relação entre as 










Assim, valores superiores a 1.0 indicam que a vertente se encontra estável, ainda que 
marginalmente, e por outro lado, valores inferiores a 1.0 vão indicar rotura certa na 
vertente em causa (Tabela 8). Portanto, quanto maior for o valor obtido para o FS mais 
estável a vertente se encontra. 
 
Factor de Segurança (FS) Estabilidade Relativa 
FS ≤ 1 Instável (rotura certa) 
1 < FS < 1,25 Instável (rotura provável) 
1,25 < FS < 1,5 Marginalmente instável 
FS > 1,5 Estável 
Tabela 8 - Variação da estabilidade relativa com o factor de segurança. 
O método mais utilizado para o cálculo do factor de segurança é o que se baseia na 
situação de instabilidade, resultante da situação de talude infinito. 
 
𝐹𝑆 =  𝐶𝑟 + 𝐶𝑠 + 𝑐𝑜𝑠2 ∝  ×  [𝛾𝑠 ×  (𝑑 − 𝑑𝑤) +  (𝛾𝑠 −  𝛾𝑤)  ×  𝑑𝑤] × 𝑡𝑎𝑛𝛷 
𝑠𝑖𝑛 𝛼  ×  𝑐𝑜𝑠 𝛼  ×  (𝛾𝑠 ×  𝑑)  
Em que 𝐶𝑟 corresponde à força coesiva exercida pelas raízes, 𝐶𝑠 à coesão do solo, 𝑑 
à espessura de solo vertical, 𝑑𝑤 à espessura da camada de solo saturada, 𝛾𝑠 ao peso 
volúmico natural dos solos, 𝛾𝑤 ao peso volúmico da água, 𝛼 ao declive e 𝛷 ao 
ângulo de atrito interno (HARP et al., 2006). 
Quando aplicado em áreas de grandes dimensões, as condições de estabilidade são 
normalmente avaliadas através de um modelo de estabilidade estático. Para 
simplificar, assume-se que o comprimento do talude é muito superior à espessura da 
fatia instável, pelo que são desprezados os efeitos de fronteira a montante e a jusante. 
Admite-se ainda que as linhas de fluxo são paralelas à superfície do terreno e que a 
ruptura é do tipo planar e paralela à superfície do talude (Figura 9). 
 




Contudo, existem também modelos mais avançados que incluem componentes 
hidrogeológicas mais robustas e tendem a incluir a escorrência de água de áreas 
adjacentes, ou ainda modelos mais ou menos complexos de infiltração de precipitação 
e suas alterações nas condições físicas dos materiais (GUZZETTI, 2005). 
Existem múltiplos exemplos na literatura de modelos determinísticos com a introdução 
de modelos geotécnicos e hidrogeológicos tal como MONTGOMERY & DIETRICH, 
(1994); DIETRICH et al. (1995); VAN ASCH et al. (1999); IVERSON (2000); JIBSON et al. 
(2000); ABRAMSON et al., (2002); CROSTA & FRATTINI, (2003); HARP et al., (2006); 
SEGONI et al., (2009); AMARAL et al., (2009); CATANI et al., (2010). 
 
Operacionalmente, a expressão do factor de segurança (FS) foi aplicada em todos as 
unidades de terreno (pixels) da área em estudo, resultando num ficheiro de saída 
onde, após uma reclassificação dos resultados, foram representadas as áreas mais 
susceptíveis de sofrerem movimentos de vertente.  
 
Todos os métodos citados atrás são baseados na análise de estabilidade de taludes, 
através do método do equilíbrio limite pelo cálculo do factor de segurança ao longo de 
uma superfície potencial de ruptura, onde são comparadas duas resistências ao corte, 
uma referente à resistência mínima necessária para manter a estabilidade e outra 
referente à resistência ao corte dos materiais existentes em cada unidade de terreno 
da área em estudo. 
 
Existem muitas variações deste método, sendo que uma das formulações mais 
completas é a de ABRAMSON et al. (2002) que prevê o fluxo de água paralelo à 
superfície do terreno, permitindo a sua utilização em materiais coesivos tornando-o 
muito mais abrangente que outros modelos, como por exemplo, o modelo SHALSTAB 
de MONTGOMERY & DIETRICH (1994) onde os efeitos da coesão são desprezados. 
Segue-se uma descrição da formulação associada ao cálculo do factor de segurança em 
taludes compostos de areias secas e em solos coesivos, com fluxo de água paralelo à 
superfície da vertente. 
 
9.1.1. Modelo de talude infinito em solos compostos de areias secas 
 
Segundo ABRAMSON et al. (2002), uma vertente que se estenda por uma extensão 
relativamente grande e que tenha um perfil de subsolo consistente pode ser analisado 
como um talude infinito. O plano de ruptura neste caso será paralelo à superfície do 
talude e o método dos equilíbrios limite pode ser prontamente aplicado. 
 
Uma fatia típica para uma vertente composta de areia seca pode ser visto naFigura 10, 

















O peso da fatia representada (𝑊) pode ser equacionado de acordo com a expressão 
seguinte [3]: 
𝑊 = 𝛾 × 𝑏 × ℎ 
 
Segue-se a formulação da força normal (𝑁) e das forças instabilizadoras (𝑇): 
 
𝑁 = 𝑊 × cos𝛽 
 
𝑇 = 𝑊 × sin𝛽 
 
A força resistente (𝑆) resultante do ângulo de atrito (𝛷) interno ao longo do plano de 
ruptura é dada pela expressão [6]: 
𝑆 = 𝑁 × tan𝛷 
 
Assim, e se considerarmos que o factor de segurança é a razão entre as forças 
disponíveis versus as forças necessárias para manter a estabilidade, a expressão do 
factor de segurança será: 
𝐹𝑆 = 𝑁 × tan𝛷
𝑊 × sin𝛽 = tan𝛷tan𝛽  
 
Assim, e concluindo, a expressão do factor de segurança é independente da altura (ℎ) 
e espessura da fatia de solo instável da vertente (𝑧), dependendo apenas do ângulo de 
atrito interno (𝛷) e do ângulo de declive da vertente (𝛽). Deste modo o ângulo 




Figura 14 – Diagrama de uma superfície de talude infinito para solos compostos por areias secas 








9.1.2. Modelo de talude infinito em solos coesivos com fluxo paralelo à superfície 
Se um talude saturado com solos coesivos (𝑐 − 𝛷) possuir escorrência paralela à 
superfície é possível aplicar o conceito de equilíbrio limite mencionado atrás para 
determinar o factor de segurança, que vai depender neste caso da força normal 
efectiva (𝑁ʹ), bem como das tensões neutras figura 15. 
 
Figura 15 - Diagrama de uma superfície de talude infinito para solos coesivos e com o fluxo de água paralelo à 
superfície. (Adaptado de Abramson et. al., 2002) 
Nesta situação pode-se formular que 𝑈 vai ser dado pela seguinte expressão: 
 
𝑈 = (𝛾𝑤 × ℎ × cos2 𝛽) × 𝑏cos𝛽 = 𝛾𝑤 × ℎ × 𝑏 × cos𝛽 
 
Na expressão anterior 𝛾𝑤 corresponde ao peso específico da água, ℎ representa a 
altura de solo instável, 𝑏 a largura da fatia de solo instável e 𝛽 o declive da vertente. 
A força de atrito disponível (𝑆) ao longo da superfície de ruptura vai então depender 
do ângulo de atrito efectivo (𝛷ʹ) e da força normal efectiva (𝑁ʹ) e é dado pela seguinte 
expressão: 
𝑆 = 𝑐ʹ × 𝑏 × sec  (𝛽) + (𝑁 − 𝑈) × tan𝛷ʹ 
 
Na expressão anterior 𝑐ʹ corresponde à coesão efectiva. Pode-se então dizer que o 
factor de segurança para este caso será: 
 
𝐹𝑆 = 𝑐 × 𝑏 × sec(𝛽) + (𝑁 − 𝑈) × tan𝛷ʹ
𝑊 × sin𝛽  
 
Substituindo 𝑊 por 𝛾𝑠𝑎𝑡 × ℎ × 𝑏 na expressão anterior onde 𝛾𝑠𝑎𝑡 corresponde ao peso 








𝐹𝑆 = 𝑐ʹ × ℎ × (γsat − γw) × cos2(β) + × tan𝛷ʹ
γsat × ℎ × sin𝛽 × cos𝛽  
 
A formulação anterior pode ser generalizada se admitirmos que o nível freático (𝑑𝑤) 
está localizado a uma altura de (𝑚 × ℎ) acima da superfície de ruptura, sendo 𝑚 a 
razão entre a espessura de solo potencialmente instável e a espessura de solo 
saturado. Assim, e desenvolvendo mais uma vez, pode-se dizer que o factor de 
segurança será dado pela expressão [12]: 
 
𝐹𝑆 = 𝑐ʹ + ℎ × cos2 𝛽 [(1 −𝑚) × 𝛾 + 𝑚 × 𝛾𝑠𝑢𝑏] × tan𝛷ʹ







Na expressão anterior 𝛾 corresponde ao peso volúmico do solo e γsat corresponde ao 
peso volúmico saturado do solo. 
A equação anterior pode ser reformulada para determinar a profundidade crítica da 
superfície de ruptura para qualquer condição de drenagem em solos coesivos (𝑐 − 𝛷). 
Com esta pequena introdução ficam definidos os pressupostos e formulações 
associadas à expressão do factor de segurança que se pretende utilizar neste trabalho. 
9.2. Introdução teórica ao módulo hidrogeológico do SHALSTAB 
No decorrer do trabalho procurou introduzir-se nos modelos provisórios de que se 
dispunha, informação relativa à componente hidrológica/hidrogeológica. Essa tarefa 
foi elaborada recorrendo às ferramentas hidrogeológicas do modelo SHALSTAB de 
MONTGOMERY & DIETRICH (1994). O modelo SHALSTAB foi desenvolvido com base 
num modelo para avaliação quantitativa da influência da topografia nos movimentos 
de vertente superficiais. O modelo parte do princípio que a espessura de solo instável 
não varia espacialmente, considera que as constantes de transmissividade e 
condutividade do solo saturado não variam em profundidade e que as propriedades 
físicas dos materiais geológicos são constantes em toda a área em estudo 
(MONTGOMERY & DIETRICH, 1994). 
O modelo SHALSTAB referido é baseado num modelo de talude infinito que tem como 
base o princípio de ruptura de Mohr-Coulomb. Esse princípio é representado pela 
seguinte expressão [14]: 







Em que 𝜏 representa a resistência ao cisalhamento, 𝑐 representa a coesão, 𝜎 
representa a tensão normal, 𝑢 representa a tensão neutra e 𝛷 representa o ângulo de 
atrito interno. 
Este modelo assume que a resistência ao movimento ao longo dos lados e no final do 
movimento não é significativa. Além disso, assume ainda que a coesão é nula ao longo 
de toda a área em estudo. 
Eliminando os efeitos da coesão, a equação anterior pode ser escrita da seguinte 
forma [14]: 
𝜌𝑠 × 𝑔 × 𝑧 × cos 𝜃  × sin𝜃 = (𝜌𝑠 × 𝑔 × 𝑧 × cos2 𝜃  − 𝜌𝑤 × 𝑔 × 𝑑𝑤 × cos2 𝜃) × tan𝛷 
Nesta nova equação 𝑔 representa a aceleração da gravidade, 𝑧 representa a espessura 
de solo instável, 𝑑𝑤 representa a espessura de solo saturado, 𝜌𝑠 e 𝜌𝑤 representam 
respectivamente o peso volúmico natural do solo e o peso volúmico da água. A 
equação anterior pode então ser resolvida em ordem a 𝑑𝑤 𝑧�  que representa a razão 
entre o solo potencialmente instável e o solo saturado, ou 𝑚, como é visível na 




𝜌𝑤 × �1 − tan𝜃tan𝛷� 
 
Com base nos trabalhos de O’LOUGHLIN (1986), MONTGOMERY & DIETRICH (1994), 
aquando da elaboração do modelo SHALSTAB, utilizaram um modelo de escorrência de 
estado estacionário subterrâneo pouco profundo para verificar o comportamento de 
𝑑𝑤 𝑧�  . 
Partindo do princípio que não existe fluxo superficial de água, infiltração profunda 
significativa e nenhum fluxo de água no “bedrock”, então 𝑞 (precipitação efectiva) em 
conjunto com a área de drenagem, 𝑎, tem de ser a quantidade de água que passa por 
uma determinada célula com largura 𝑏, sob condições de fluxo em estado 
estacionário. Assim, utilizando a lei de Darcy pode-se formular que: 
𝑞𝑎 =  𝑘𝑠 × 𝑑𝑤 × cos 𝜃 × sin𝜃 × 𝑏 
Durante a saturação, o fluxo subterrâneo pouco profundo é igual ao produto da 
transmissividade (𝑇) e o gradiente hidráulico e a largura da fronteira da célula de saída 
(𝑏). Deste modo pode-se fazer uma aproximação onde: 
𝑇 × 𝑏 × sin𝜃 = 𝑘𝑠 × 𝑧 × cos 𝜃 × sin𝜃 × 𝑏 















Observando esta expressão verifica-se que a variação de 𝑑𝑤 𝑧� , num determinado 
evento de precipitação, é determinada por duas componentes, uma componente 
hidrogeológica e uma componente topográfica. A componente hidrogeológica é 
representada por 𝑞 𝑇�  e engloba a magnitude do evento (𝑞) relativamente à 
capacidade do subsolo transmitir água para as cotas mais baixas da vertente, ou seja, a 
transmissividade (𝑇). Assim, quanto maior for 𝑞 em relação a 𝑇, mais o solo é 
propenso a ficar saturado, e consequentemente possui maior probabilidade de 
ocorrerem instabilidades. 
A componente topográfica (log�𝑎 𝑏� �× 1 sin𝜃� ) engloba os efeitos da topografia na 
escorrência. O efeito da convergência topográfica na concentração do escoamento 
superficial e consequente elevação das tensões neutras é explicado pela razão 𝑎 𝑏�  , o 
que demonstra que quanto maior a área de drenagem em relação à largura da célula, 
maior será 𝑑𝑤 𝑧�  . Quanto maior o declive de uma vertente mais rápido será o fluxo 
subterrâneo e, consequentemente, menor será a humidade relativa expressa por 





9.3. Modelos de Estabilidade Baseados em Análises Estatísticas 
 
Os modelos deste tipo encontram-se baseados na atribuição de valores, de forma 
subjectiva, aos numerosos factores que se conhecem, ou que se suspeita que 
governam a estabilidade das vertentes (ALEOTTI et al., 1999). 
Existem diversas abordagens de natureza estatística propostas na literatura, como por 
exemplo CARRARA et al. (1983), SARKAR et al. (1995); VAN WESTEN et al. (1997); 
PARISE & JIBSON (2000); LEE et al. (2002); CARRASCO et al. (2003); SAHA et al. (2005). 
Neste método são consideradas e comparadas as distribuições espaciais dos 
movimentos de vertente com os factores cujo estudo se está a realizar. Os resultados 
podem então ser aplicados a áreas que ainda não apresentem movimentos de 
vertente, mas que possuam factores condicionantes favoráveis à sua ocorrência no 
futuro. A aplicação de SIG a este assunto veio facilitar a aplicação deste tipo de 
métodos, o que explica a sua utilização cada vez mais disseminada (ALEOTTI et al., 
1999). As análises estatísticas podem ser de dois tipos: Bi-variadas e Multi-variadas.  
No decurso deste trabalho, apenas se recorreu a métodos de análise estatística bi-
variados. 
Análise Estatística Bi-variada – Valor Informativo 
Nas análises bi-variadas, cada factor é comparado com o inventário de movimentos de 
vertente individualmente e mediante a elaboração dos passos descritos a seguir, 
segundo ALEOTTI et al. (1999): 
a) Selecção e mapeamento de todos os parâmetros, bem como a sua 
caracterização num número relevante de classes; 
b) Produção de um inventário de movimentos de vertente; 
c) Sobreposição do inventário de movimentos de vertente com cada um dos 
mapas referente à distribuição espacial das variáveis; 
d) Determinação da densidade de movimentos de vertente em cada classe das 
variáveis definidas e selecção das pontuações a atribuir a cada uma; 
e) Atribuição das pontuações aos vários mapas com a distribuição espacial das 
variáveis; 
f) Sobreposição final e cálculo da susceptibilidade à ocorrência de movimentos de 
vertente para cada unidade de terreno. 
Apesar de este método ser considerado uma aproximação quantitativa à 
susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente, não deixa de existir alguma 
subjectividade na fase em que se atribuem as pontuações às variáveis. 
O método do Valor Informativo (YIN & YAN, 1988) determina um score, ou pontuação, 
de susceptibilidade para cada variável, a partir da normalização logarítmica da razão 
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entre a probabilidade condicionada e a probabilidade a priori (ZÊZERE et al., 2009), tal 
como está expresso na seguinte fórmula: 
 I𝑖 = 𝑙𝑜𝑔 𝑆𝑖/𝑁𝑖𝑆/𝑁  
 
Na fórmula anterior I𝑖 representa o valor informativo da variável 𝑖, 𝑆𝑖 representa o 
número de unidades de terreno com movimentos de vertente e com a presença da 
variável 𝑖, 𝑁𝑖  o número de unidades de terreno com a presença da variável 𝑖, 𝑆 
representa o número de unidades de terreno com movimentos de vertente na área em 
estudo e 𝑁 o número total de unidades de terreno na mesma área. 
Segundo YIN & YAN (1988), quando o valor de I𝑖 é negativo, considera-se que o factor 
em questão não tem influência positiva no sentido de contribuir para o 
desenvolvimento de movimentos de vertente. Os resultados positivos indicam uma 
relação entre a presença do factor em causa e a presença de instabilidade, sendo esta 
tanto mais acentuada quanto maior for o score de valor informativo. 
Para proceder à representação cartográfica do valor informativo calculado é 






Sendo que 𝐼𝑗 representa o valor informativo da unidade de terreno, 𝑛 representa o 
número de variáveis em estudo e 𝑋𝑗𝑖 varia entre 1 e 0 dependendo se a variável está 
ou não presente na unidade de terreno em causa, respectivamente. 
Deste modo, e segundo PIEDADE (2009), o método permite a obtenção de scores de 
susceptibilidade, mesmo em unidades de terreno que ainda não foram afectadas por 
movimentos de vertente. Cada factor de instabilidade é cruzado com a distribuição de 
movimentos de vertente, de onde resultam scores para cada classe de cada variável. 
É ainda importante referir que este método, “como qualquer outro método bi-variado, 
tem o inconveniente de não tomar em consideração as possíveis auto-correlações entre 
as diversas variáveis.” (ZÊZERE et al., 2009). 
Para a aplicação deste método foram seleccionadas as variáveis: declive das vertentes, 
exposição das vertentes, curvatura plana das vertentes, uso e ocupação do solo, 





10. PRÉ-PROCESSAMENTO DAS VARIÁVEIS 
Antes de se proceder à descrição dos procedimentos da parte prática deste trabalho, 
que englobam a modelação recorrendo a diversos métodos de determinação da 
susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente, foi necessário passar por um 
extenso período de preparação da informação de base necessária. 
Essa informação cartográfica já existia e apenas teve de ser editada, ou teve de ser 
criada de raiz através de processos de vectorização. 
A informação geológica de que se dispunha consistia na carta geológica de Lisboa na 
escala 1:10.000, elaborada por ALMEIDA (1986) que, embora detalhada e precisa 
(1:10.000, com base em levantamentos de campo extenso e dados de sondagem), não 
tem em conta as grandes mudanças superficiais do solo introduzida pelas actividades 
humanas sob a forma de escavações, aterros e obras de estabilização. Assim, foi 
necessário editar a informação referente à geologia de forma a ter em consideração 
essas alterações, tal como vai ser referido de forma detalhada no capítulo 12 deste 
trabalho.  
Em relação à base topográfica usada na criação do Modelo Digital do Terreno (MDT) 
foi utilizado um levantamento CAD, com escala 1:1.000, composto por 254 ficheiros 
DWG dos quais foi extraída a informação referente à elevação do terreno e agrupados 
em 24 fiadas com orientação E-W (figura 16). 
Figura 16 - Montagem dos ficheiros CAD relativos à representação topográfica do Concelho de Lisboa. 
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A preparação da base topográfica envolveu um conjunto numeroso de operações 
efectuadas com carácter sistemático, visando remover os vestígios de informação 
vectorial correspondente ao edificado presente na referida base. Foram ainda 
corrigidos erros de altimetria, por análise sistemática e iterativa de uma rede irregular 
de triângulos ou TIN (Triangular Irregular Network), gerados a partir da informação 
vectorial, após a correcção de cada erro identificado. 
Deste modo foi possível criar um ficheiro do tipo shapefile composto por curvas de 
nível com equidistância de 1 metro, que puderam então ser convertidas num ficheiro 
TIN definitivo. 
Esse ficheiro TIN foi então convertido em formato matricial (Raster) adoptando uma 
resolução de 5m, ou seja, células de 25 m2, seguindo as indicações presentes em 
JULIÃO et al. (2009). Posteriormente, procurou-se corrigir os erros associados ao 
algoritmo de criação do TIN, denominadas depressões espúrias (Sinks). Essa correcção 
é efectuada com as ferramentas do módulo “Hydrology” do “Spatial Analyst Toolbox” 
do programa ArcGis 9.3, que têm como objectivo rectificar possíveis deformações na 
representação dos fundos de vale e dos topos, bem como as depressões espúrias. Os 

















Uma vez que a resolução seleccionada foi de 5m, o ficheiro matricial resultante é 
composto por 2.303 linhas e 2.429 colunas, o que significa um total de 5.593.987 pixels 
dos quais apenas 3.346.276 são ocupados com informação. Os restantes estão 
ocupados com “No Data” e não têm informação associada, estando representadas a 
branco. 
Deste modo, foi preparada a base topográfica da qual foi possível extrair a restante 
informação derivada do MDT, essencial na elaboração deste trabalho. 
A imagem seguinte representa a superfície topográfica do concelho em resultado das 
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Figura 17 - Modelo Digital de Terreno do Concelho de Lisboa com resolução de 5m. 
Após concluído o processo de construção e correcção do ficheiro matricial da 
topografia do concelho foi possível construir os níveis de informação referentes ao 
declive, exposição e curvatura das vertentes, cujos procedimentos e resultados serão 
descritos a seguir. 
A construção do nível referente ao declive foi elaborado a partir do ficheiro matricial 
recorrendo à função “Surface Analysis” -> “Slope”. Uma imagem referente a este nível 
de informação já foi apresentada no capítulo correspondente ao enquadramento 
geomorfológico da área (figura 2), bem como uma breve descrição e distribuição das 
classes de declives definidas. 
A exposição das vertentes (figura 18) foi também extraída directamente do MDT 
corrigido através da função “Surface Analysis” -> “Aspect”. A variável exposição das 
vertentes é uma representação da sua orientação expressa em graus e inclui 10 
classes, 9 relacionadas com a orientação da vertente e uma correspondente ao terreno 






Figura 18 - Nível de Informação referente à exposição das vertentes para o Concelho de Lisboa 
A informação referente à curvatura das vertentes foi o nível mais problemático dos 
níveis de informação elaborados a partir do MDT. Por um lado, as vertentes que 
compõem o concelho de Lisboa estão muito alteradas por actividade antrópica e não 
possuem a sua forma natural, por outro os algoritmos associados à elaboração 
computacional e automática deste nível apresentam limitações quanto ao resultado 
final em termos de qualidade e detalhe.  
Apesar do que foi mencionado, optou-se pela elaboração deste nível de informação 
recorrendo a processos automáticos, devido aos constrangimentos temporais 
inerentes à produção deste tipo de cartografia manual, para toda a área do concelho 
(84 km2). 
 
Deste modo, a curvatura para a área em estudo foi calculada recorrendo à função “3D 
Analyst Tools” -> “Raster Surface”-> “Curvature” na ArcToolbox do programa ArcGis 
9.3. Desta operação resultaram 3 ficheiros matriciais. “O primeiro ficheiro consiste num 
cálculo pixel a pixel da curvatura da vertente utilizando os 8 pixels ao redor do pixel 
central e representa a segunda derivada da superfície, ou seja, a derivada do declive. 
Um valor positivo indica que a superfície é convexa nesse pixel, enquanto um valor 
negativo indica que a superfície é côncava nesse pixel, um valor de 0 indica que a 
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superfície é rectilínea” BUCKLEY, (2010). Para facilitar a visualização dos resultados do 




Figura 19 - Nível de informação referente à curvatura plana do Concelho de Lisboa. 
Os restantes ficheiros matriciais correspondem a Outputs opcionais. Um corresponde à 
curvatura de perfil, calculado ao longo da direcção do maior declive da vertente e o 
outro corresponde à curvatura plana, calculada na direcção perpendicular à direcção 
do maior declive. Neste trabalho utilizou-se a curvatura plana. 
As curvaturas total e de perfil podem ser visualizadas no capítulo referente aos anexos 
(Anexo 1, Figuras A1.2 e A1.3). 
O nível de informação referente ao uso e ocupação do solo (figura 20) diferencia os 
vários tipos de vegetação e ocupação humana. A carta foi elaborada através do 
melhoramento e actualização de levantamentos do edificado, vias de comunicação e 
espaços verdes, elaborados pela CML (Câmara Municipal de Lisboa) para o concelho de 
Lisboa, sob a forma de shapefiles. 
60 
 
Esta actualização da informação foi elaborada através de interpretação e vectorização 
de ortofotos digitais datados de 2005 com resolução de 0,5 m. Apesar de entre 2005 e 
a data da delimitação dos polígonos, o uso do solo ter inevitavelmente, mudado em 
alguns locais, não se dispunha de ortofotomapas mais actuais e decidiu-se portanto 
utilizar a informação mais recente em seu lugar. 
As classes de uso e ocupação do solo que se decidiu delimitar foram as zonas ocupadas 
com edificado, as áreas parcialmente ou totalmente impermeabilizadas ocupadas 
pelas zonas circundantes aos edifícios, as zonas ocupadas por vias de comunicação, as 
zonas ocupadas por vegetação arbórea e as zonas ocupadas por vegetação rasteira ou 
arbustiva. 
 





11. FOTO INTERPRETAÇÃO DE ZONAS ALTERADAS POR ACÇÕES 
       ANTRÓPICAS 
11.1. Caso Particular da Área em Estudo 
A região do concelho de Lisboa é fortemente urbanizada devido à evolução 
populacional, em conjugação com o facto de ser uma cidade antiga e ainda de ser a 
capital do país. 
O facto de ter uma paisagem fortemente urbanizada introduz na topografia do terreno 
alterações que não são de origem natural, nomeadamente sob a forma de escavações 
e de aterros. 
Em zonas urbanas, como é o caso, o substrato geológico encontra-se geralmente 
muito modificado por intervenções humanas, que incluem aterros de natureza e 
origem diversas, que resultaram da necessidade de adaptar a topografia aos usos do 
solo e de colmatar depressões de origem natural ou artificial (pedreiras, barreiros, 
areeiros), bem como escavações, que em muitos casos são parcial ou totalmente 
colmatadas por aterros (VASCONCELOS et al., 2010a). 
Estas ocorrências, que não figuram na cartografia geológica de base, alteram de forma 
significativa a natureza e propriedades geotécnicas das camadas superficiais do 
terreno e, por consequência, a sua resposta a solicitações externas desencadeantes de 
instabilidades de vertente, como precipitações intensas e/ou prolongadas, sismos, 
sobrecargas nas zonas de montante, descargas no sopé, vibrações e infiltrações 
concentradas de origem antrópica.  
11.2. Fotointerpretação de zonas de aterro e escavação 
“A evolução da cidade de Lisboa foi desde o início condicionada por razões geológicas e 
geomorfológicas. O primeiro núcleo urbano, possivelmente fenício, estrategicamente 
localizado na colina do castelo, aproveitou não só as excelentes condições de defesa e 
de proximidade ao rio mas também a existência de matéria-prima necessária à 
construção: rocha fácil de trabalhar; areias e argilas.” (PINTO, 2005).  
Deste modo, e tendo em conta o que foi mencionado atrás, pode-se concluir que a 
construção e expansão da cidade de Lisboa se foi dando ao longo dos tempos em redor 
do núcleo inicial e na proximidade dos locais onde era mais fácil obter os materiais de 
construção.  
Foi assim, e de forma sistemática, que se iniciou a alteração das condições naturais dos 
terrenos, quer geológicas e geotécnicas, quer morfológicas através da movimentação 
de terras. Deste modo, concluiu-se que a melhor forma de caracterizar de maneira fiel 
o concelho de Lisboa, passava por inventariar todas as alterações provocadas por 
intervenções humanas, com recurso a foto interpretação de fotografias aéreas de 
62 
 
datas diversas, procedendo desta forma a uma actualização das propriedades do 
terreno. 
Estas ocorrências tendem a apresentar geometrias muito irregulares, o que dificulta 
extraordinariamente a definição local da sua área e principalmente da sua espessura.  
De forma a determinar a localização das referidas intervenções, foram seleccionadas 
séries de fotografias aéreas com cobertura estereoscópica da cidade de Lisboa, das 
datas correspondentes a 1947, 1958, 1967, 1977-1978, 1987 e 2004.  
O conjunto de imagens que se seguem tem como objectivo exemplificar as alterações 
sofridas e fazer uma breve caracterização da cidade de Lisboa no seu todo. Para tal foi 
seleccionada uma região, na freguesia de Marvila, devido à sua situação inicial e 
comparando-as com as alterações que foi sofrendo ao longo do período 
documentado. 
11.2.1. Fotointerpretação de áreas de aterro e escavação no ano de 1947 
A primeira imagem de que se dispõe (Figura 21) é a referente ao ano de 1947. Neste 
voo em particular, toda a superfície do concelho foi fotografada em apenas 7 fotos. 
Isto resultou numa cobertura que não apresentava uma qualidade muito elevada, já 
que a escala de cada uma das fotos era de aproximadamente 1:30000. Este 
levantamento fotográfico é composto por duas fiadas com orientação E-W, sendo que 
uma fiada é composta por 5 fotografias, enquanto a outra é composta por apenas 2. 
Convém mencionar que a extremidade Norte do Concelho não se encontra coberta 
por este levantamento fotográfico. 
Dada a reduzida escala, estas fotografias aéreas apenas foram utilizadas para a 
produção do inventário de aterros e escavações e não para a produção do inventário 
de movimentos de vertente. 
Assim, para as fotografias aéreas de 1947 foi adoptada a seguinte metodologia:  
1. Impressão das fotografias aéreas após uma ampliação de 2x em papel de 
formato A4, dividindo assim cada fotografia em duas partes; 
2. Análise sistemática dos pares de fotografias aéreas, com recurso a um 
estereoscópio de mesa; 
3. Georeferenciação das fotografias aéreas, tal como é visível na Figura 21, para 
facilitar a passagem da informação no papel para o formato digital e minimizar 
os erros; 
4. Inclusão da informação obtida em ambiente SIG, com a finalidade de facilitar a 





Figura 21 - Levantamento das áreas de aterro e escavação para o Concelho de Lisboa referente a 1947. 
Da observação das imagens apresentadas para o ano de 1947 (Figuras 21 e 22) pode-
se concluir que a ocupação humana era ainda reduzida na sua generalidade, sendo 
que as edificações existentes ocupavam as imediações das vias de comunicação que já 
existiam nesta altura. O centro urbano mais antigo da cidade representava o núcleo 
mais povoado e o restante do território era preenchido por hortas e terrenos baldios 
que nas décadas seguintes viriam a ser ocupados por edificações devido à expansão 
populacional e urbanística da capital. 
No ano de 1947 são bem visíveis no terreno os resultados das antigas explorações de 
materiais geológicos bem como das que ainda se encontravam em laboração aquando 
da execução das referidas fotografias. Isto é particularmente evidente na região da 
Serra de Monsanto e Vale de Alcântara onde é possível ver o resultado da extracção 
dos materiais que compõe a Formação da Bica, também conhecidos como pedra de 
lioz que foi muito utilizada no país como rocha ornamental e para a construção de 
elementos estruturais. É também importante salientar que a linha de costa da cidade 
sofreu alterações importantes ao longo das décadas. No caso de 1947, pode-se 
observar que, na generalidade, esta linha se encontrava mais para o interior do que se 
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encontra no presente, sendo que os terrenos foram conquistados ao Rio Tejo através 
de aterros e construções em betão. 
No caso da área de estudo seleccionada Figura 22 (rectângulo vermelho na Figura 21), 
tal como foi mencionado anteriormente, a ocupação humana era reduzida e 
encontrava-se concentrada ao redor das vias de comunicação que já existiam. De um 
modo geral, o terreno era ocupado com quintas e plantações apresentando mais 
características rurais que urbanas. São visíveis algumas escavações realizadas um 
pouco por todo o terreno, e alguns aterros relacionados com a construção da via de 
comunicação mais tarde conhecida como Avenida Marechal Gomes da Costa. A 
avenida Almirante Gago Coutinho já se encontrava construída e apresentava já 
algumas das habitações de pequenas dimensões que ainda hoje lhe são 
características. No canto inferior esquerdo é visível a linha de caminho-de-ferro que 
actualmente atravessa a cidade e cuja presença facilitou o processo de 
georeferenciação, já que a determinação de pontos comuns com o aspecto actual da 


























Figura 22 - Área de Estudo seleccionada na Figura 21 referente a 1947. 
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11.2.2. Fotointerpretação de áreas de aterro e escavação no ano de 1958 
As fotografias mais antigas de que se dispunha a seguir às de 1947 eram as de 1958. 
Este levantamento fotográfico, para a região de Lisboa, é composto por 17 fotografias, 
permitindo assim uma recolha de informação mais detalhada que o conjunto anterior. 
Este levantamento tem uma escala de 1:25000 e, devido à melhor qualidade da 
imagem, quer a nível de escala quer a nível de resolução de digitalização, foram 
utilizadas não só para a produção de um inventário de aterros e escavações, cujo 
resultado é visível na Figura 23, mas também para a produção de um inventário de 
movimentos de vertente.  
Este levantamento fotográfico consistia em 3 fiadas de fotografias com uma 
orientação N-S, dois deles compostos por 6 e o último por 5. 
 
 
Figura 23 - Levantamento das áreas de aterro e escavação para o Concelho de Lisboa referente a 1958. 
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Na produção do inventário de aterros e escavações para as fotografias aéreas de 1958 
foi adoptada a seguinte metodologia:  
1. Impressão das fotografias aéreas após uma ampliação de 2x em papel de 
formato A3, dividindo assim cada fotografia em duas partes; 
2. Análise sistemática dos pares estereoscópicos de fotografias aéreas, com 
recurso a um estereoscópio de mesa; 
3. Georeferenciação das fotografias aéreas, tal como é visível na Figura 19, para 
facilitar a passagem da informação no papel para o formato digital e minimizar 
os erros; 
4. Inclusão da informação obtida em ambiente SIG, com a finalidade de facilitar a 
sua apresentação, processamento e utilização. 
Observando a Figura 23 de 1958 e comparando com a Figura 21 de 1947 é possível ver 
algumas diferenças.  
Observa-se de um modo geral a proliferação de edificado um pouco por todo o 
concelho, com especial incidência na área delimitada pelas Avenidas Almirante Gago 
Coutinho, Avenida do Brasil, Avenida dos Estados Unidos da América e pela Avenida 
do Campo Grande onde o bairro de Alvalade surgiu e se desenvolveu. 
No que respeita às manchas de aterro e escavações é possível concluir que a 
generalidade dos aterros se encontra localizada nos arredores do Aeroporto da 
Portela, Parque das Nações e nos arredores da Cidade Universitária. Quanto às 
escavações, estas encontram-se localizadas na Serra de Monsanto e nos arredores do 
Aeroporto da Portela. 
Analisando a área de estudo seleccionada anteriormente (Figura 23) e comparando as 
alterações que ocorreram entre 1947 e 1958 (Figuras 22 e 24) é possível ver que de 
um modo geral a área não sofreu alterações muito significativas, exceptuando o 
aparecimento de novas áreas de escavação e o início da construção do edifício do 
terminal de autocarros da Carris e continua a ser uma região que pode ser 







































11.2.3. Fotointerpretação de áreas de aterro e escavação no ano de 1967 
O conjunto de fotografias aéreas que se segue é o corresponde ao ano de 1967. Este 
conjunto é composto por 20 fotografias com uma escala de 1:25000 distribuídas por 3 
fiadas com orientação E-W, duas delas com 7 fotografias e outra com apenas 6. Tal 
como o conjunto de fotografias aéreas de 1958, as de 1967 foram utilizadas para 
produzir um inventário de aterros e escavações, visível na Figura 25, e um inventário 
de movimentos de vertente. 
Na produção do inventário de aterros e escavações para as fotografias aéreas de 1967 
foi adoptada a mesma metodologia utilizada para o ano de 1958. 
 
Figura 24 - Área de Estudo seleccionada na Figura 23 referente a 1958. 
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Terminada a observação das fotografias aéreas de 1967 pode-se concluir que mais 
uma vez ocorreu um incremento no edificado na generalidade do Concelho de uma 
forma mais ou menos homogénea aumentando a densidade de edifícios. Contudo, nos 
9 anos que passaram entre os conjuntos de fotografias surgiu um novo bairro, o bairro 
dos Olivais. 
Em termos de distribuição das manchas de aterros estas encontram-se localizadas em 
três focos principais: na zona do Parque das Nações, no bairro dos Olivais, e perto da 
zona do Aeroporto, incluindo os aterros das obras de expansão do Aeroporto para 
fora dos limites do Concelho. As escavações, mais uma vez, encontram-se distribuídas 
nas duas zonas principais que já haviam sido mencionadas anteriormente, a Serra de 
Monsanto e o Aeroporto da Portela. 
Ao observar a área seleccionada anteriormente (Figura 26) é possível ver que o grau 
de alterações é maior do que nos dois períodos documentados anteriormente. Tal 
como foi previamente mencionado, observa-se o aparecimento do bairro dos Olivais 
Figura 25 - Levantamento das áreas de aterro e escavação para o Concelho de Lisboa referente a 1967. 
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na parte Norte da área, tal como o aparecimento do edifício da fábrica de lapidação 
de diamantes que actualmente está ocupado pelos estúdios da RTP. É também 
possível observar o aparecimento generalizado de zonas de aterro e de escavação, 
típico dos que geralmente acompanham o inicio da urbanização de uma área, devido à 
necessidade de adaptar a superfície topográfica aos usos que se pretende dar ao 
terreno. É de realçar o aparecimento de um bairro ilegal de habitações precárias no 
canto NW da área e que nos anos seguintes viria a ser expandido. 
 






11.2.4. Fotointerpretação de áreas de aterro e escavação no ano de 1977/78 
As fotografias aéreas que se seguem são correspondentes aos anos de 1977/1978 e 
foram realizadas pela Força Aérea Portuguesa (FAP). Este levantamento é o mais 
completo e detalhado de que se dispõe. Apresenta uma escala de 1:5000 e é 
composto por 354 fotografias, dispostas em 16 fiadas com orientação N-S, mais uma 
fiada que segue a linha de costa. 
Foi efectuado em duas fases: a metade Oeste da cidade de Lisboa foi fotografada no 
ano de 1977 e é composta pelas fiadas 1 a 9; a restante área a Este da cidade de 
Lisboa foi fotografada no ano de 1978, integrando as fiadas 10 a 16 e ainda uma fiada 
que fotografa toda a linha de costa, denominada marginal. 
Outro factor que o distingue de todos os levantamentos fotográficos utilizados até 
aqui foi o facto de se possuírem as cópias de contacto das fotografias obtidas pelo 
processo de impressão fotográfica tradicional, o que facilitou a sua interpretação 
recorrendo a um estereoscópio de mesa, já que se tornava possível ampliar as 
fotografias com as oculares de ampliação até 8x, sem perda de qualidade nem 
problemas de visualização da malha de impressão. 
Segue-se uma tabela (Tabela 9) que apresenta a informação acerca do número de 
fotografias que compõe cada fiada: 
 
Na produção do inventário de aterros e escavações para as fotografias aéreas de 
1977-1978 a metodologia seguida foi ligeiramente diferente das apresentadas até 
aqui. Uma vez que se dispunha das cópias de contacto das fotografias não foi 
necessário proceder à impressão destas e pôde iniciar-se o trabalho de acordo com o 
decrito: 
 
1. Análise sistemática dos vários pares de fotografias aéreas com recurso a um 
estereoscópio de mesa; 
2. Georreferênciação de algumas fotografias aéreas, tal como é visível na figura 
27, para facilitar a passagem da informação no papel para o formato digital e 
minimizar os erros; 
3. Inclusão da informação obtida em ambiente SIG, com a finalidade de facilitar a 
sua apresentação, processamento e utilização 
Ano de execução 1977 
Nº das fiadas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Nº de fotos 5 10 19 22 24 32 25 25 23 
Ano de execução 1978 
Nº das fiadas 10 11 12 13 14 15 16 Marginal 
Nº de fotos 14 15 28 21 15 17 12 47 
Tabela 9 - Número de fotografias que compõem as fiadas do voo FAP 1977/78. 
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Por análise da Figura 27 verifica-se que o inventário de aterros e escavações produzido 
através da fotointerpretação das fotografias deste período tem um maior número de 
polígonos delimitados, disseminados um pouco por toda a área da cidade, sem 
concentração em determinados focos. Isto poder-se-á dever ao incremento da 
construção verificado na altura.  
Quanto ao aparecimento dos novos bairros, comparando a área seleccionada nos 
períodos de 1967 e 1978 (Figuras 26 e 28) é possível concluir que a densidade de 
edificado aumentou. Observam-se mais edifícios no bairro dos Olivais e dá-se o 
aparecimento do bairro das Amendoeiras, bem como o inicio da construção do bairro 
dos Lóios. É observável também um maior desenvolvimento e expansão de diversos 
bairros ilegais, um pouco por toda a área. É visível ainda o inicio da construção da 
Avenida do Santo Condestável e seus acessos. 
Os aterros encontram-se distribuídos, como seria de esperar, ao redor das áreas que 
estavam a sofrer desenvolvimento urbanístico nessa altura. 
 
 



































11.2.5. Fotointerpretação de áreas de aterro e escavação no ano de 1987 
Este conjunto de fotografias aéreas é composto por 38 fotografias com uma escala de 
1:15.000 distribuídas por 4 fiadas com orientação E-W, duas delas com 9 fotografias, 
uma com 10 e outra com apenas 8. Tal como o conjunto de fotografias aéreas de 
1958, 1967 e de 1977-1978, as de 1987 foram utilizadas para produzir um inventário 
de aterros e escavações, visível na Figura 29 assim como um inventário de 
movimentos de vertente. 
Figura 28 - Área de Estudo seleccionada na Figura 27 referente a 1977/78. 
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Na produção do inventário de aterros e escavações para as fotografias aéreas de 1987 
foi adoptada uma metodologia igual à utilizada nas fotografias de 1958 e 1967. 
Concluída a fotointerpretação e analisada a informação produzida (Figura 29) é 
possível concluir que as áreas ocupadas com escavações sofreram de um modo geral 
uma diminuição tanto em número como em dimensão quando comparadas com as de 
1977/78. As áreas de aterro por seu lado são ainda numerosas encontrando-se 
dispersas por todo o concelho sem apresentar nenhuma concentração em focos.  
Em relação à área de estudo seleccionada, tal como é visível na Figura 30, as 
alterações são significativas quando a sua situação é comparada com a de 1977/78. 
É observável um aparecimento generalizado de edifícios e vias de comunicação 
aumentando significativamente a densidade populacional, com o aparecimento de 
diversos bairros na zona da Bela Vista. Acompanhando esta fase de construção e 
desenvolvimento urbanístico surgem algumas novas zonas de aterro nos locais onde a 
construção virá a ocorrer no futuro, ou onde em alguns casos, está a decorrer. 
 
 




































11.2.6. Fotointerpretação de áreas de aterro e escavação no ano de 2004 
As últimas fotografias de que se dispõe são correspondentes ao ano de 2004 e foram 
encomendadas pela RAVE aquando dos estudos para execução da futura linha de TGV. 
Este levantamento é composto por uma grande quantidade de fotografias, mas para 
este trabalho apenas interessaram as que cobriam a cidade de Lisboa. Deste modo, 
este levantamento é composto por 30 fotografias a cores, com uma escala de 1:15000 
para a área em estudo (Figura 31) dispostas sob a forma de quatro fiadas com 
Figura 30 - Área de Estudo seleccionada na Figura 29 referente a 1987. 
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orientação sensivelmente NNE-SSW, uma com 9 fotografias, duas com 8 e a última 
com apenas 5. 
 
Figura 31 - Levantamento das áreas de aterro e escavação para o Concelho de Lisboa referente a 2004. 
Como é possível confirmar na Figura 31, o levantamento aéreo produzido a partir das 
fotografias de 2004 para a cidade de Lisboa deixa toda a parte SW da cidade sem 
cobertura fotográfica. 
Na produção do inventário de aterros e escavações para as fotografias aéreas de 2004 
a metodologia seguida foi ligeiramente diferente das apresentadas até aqui. Uma vez 
que se dispunha das cópias de contacto das fotografias não foi necessário proceder à 
impressão destas e, à semelhança das de 1977/78, pôde iniciar-se o trabalho da 
seguinte forma: 
 
1. Análise sistemática dos vários pares de fotografias aéreas com recurso a um 
estereoscópio de mesa; 
2. Georeferenciação das fotografias aéreas, tal como é visível na Figura 28, para 




3. Inclusão da informação obtida em ambiente SIG, com a finalidade de facilitar a 
sua apresentação, processamento e utilização. 
As diferenças entre a cidade de Lisboa em 1987 e 2004 são significativas. De um modo 
geral, os bairros já existentes mantiveram-se das mesmas dimensões, ainda que com 
algum acréscimo no número de edifícios que os compunham, mas tendo ocorrido um 
forte crescimento urbanístico na região de Telheiras. 
As grandes alterações deram-se na zona Oriental, que foi objecto de um forte 
processo de requalificação aquando da Expo 98, que tem sido continuado mediante 
um intenso aproveitamento das áreas deixadas livres no Parque das Nações (antigos 
terrenos da Expo 98). 
Outro evento que produziu alterações significativas foi o Campeonato Europeu de 
Futebol de 2004, no qual se procedeu à demolição e construção de novos estádios 
desportivos (Sporting Clube de Portugal e Sport Lisboa e Benfica).  
Construíram-se, também no referido intervalo de tempo, infra-estruturas de 
dimensões importantes, tal como os Centros Comerciais do Colombo, Vasco da Gama, 
Olivais e Bela Vista, bem como o terminal de comboios de Oriente. É importante 
mencionar também a construção da 2ª travessia sobre o Tejo (Ponte Vasco da Gama), 
que apesar de se encontrar fora dos limites da cidade produziu aterros de dimensões 
consideráveis, tal como é possível verificar na Figura 31. 
Terminada a análise das fotografias e observando os resultados finais é possível 
concluir que a área ocupada por escavações na cidade é muito reduzida. Tal pode ser 
devido ao facto de a cidade ter alcançado uma certa estabilidade em termos de 
expansão, já que os espaços disponíveis para que isso aconteça são cada vez menores 
no interior dos limites do concelho, bem como o facto de já não existirem explorações 
de materiais geológicos na actualidade. 
Os aterros encontram-se distribuídos um pouco por toda a cidade nos locais que se 
encontram cobertos pelo levantamento aéreo, com especial incidência nos arredores 
do aeroporto da Portela e nos arredores do centro Comercial da Bela Vista, em 
Marvila (rectângulo vermelho – Figura 31). 
Relativamente à área de estudo seleccionada (Figura 32) é observável uma certa 
estabilização dos bairros que já se encontravam construídos. O que sofreu elevado 
incremento em dimensão e dispersão foram as vias de comunicação, principalmente 
ao redor da maior estrutura presente nesta área, o centro comercial da Bela Vista. 
É também observável o desaparecimento generalizado dos bairros ilegais que se 
encontravam dispersos um pouco por toda a área, sendo que no canto superior 
esquerdo um desses bairros foi substituído por um campo de golfe. Tal como aquando 
da aquisição das fotografias de 1987, é possível ver uma concentração elevada de 
aterros que surgem acompanhando esta fase de construção e desenvolvimento 



































11.3. Tratamento do Inventário de Aterros e Escavações 
Concluído o processo de fotointerpretação foi necessário organizar e interpretar a 
informação obtida, de forma a tornar-se um nível de informação fiável no decurso do 
trabalho. Para isso procurou-se interpretar as várias sobreposições dos polígonos 
delimitados para diferentes datas e optou-se por proceder a uma união desses 
polígonos. 
Figura 32 - Área de Estudo seleccionada na Figura 31 referente a 2004. 
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Apresenta-se, resumindo, a seguinte tabela onde se sumariza toda a informação 







Número Área (m2) Número Área (m2) 
1947 7 1/30000 139 4 947 611 104 1 898 643 
1958 17 1/25000 149 3 463 857 96 1 041 848 
1967 20 1/25000 207 7 698 934 105 1 686 545 
1977-1978 354 1/5000 347 7 237 089 218 2 160 193 
1987 38 1/15000 314 5 479 693 81 876 538 
2004 30 1/15000 246 4 728 957 22 190 481 
Tabela 10 - Resumo dos dados referente à fotointerpretação de aterros e escavações para o Concelho de Lisboa. 
De um modo geral, as áreas onde foram identificados aterros encontram-se dispersas 
um pouco por todo o concelho, com maior concentração na zona Oriental de Lisboa 
(Parque das Nações) e nos arredores do Aeroporto da Portela. No que se refere às 
zonas delimitadas como escavações, encontram-se concentradas nos arredores do 
Aeroporto da Portela e principalmente na região da Serra de Monsanto onde durante 
vários anos se procedeu à exploração dos calcários com rudistas, que compõem a 
Formação da Bica, para utilização como rocha ornamental. Estas áreas onde foram 
identificadas escavações foram, na sua grande maioria, colmatadas em épocas 
posteriores, resultando um incremento significativo da área ocupada por aterros. 
Ao analisar os resultados apresentados na tabela anterior deve-se ter em conta que, 
de um modo geral, quanto maior for a escala das fotografias mais robusto será o 
inventário, na medida em que os elementos em causa se tornam mais fáceis de 
identificar. Há que ter em conta também o período temporal em que se integram: por 
exemplo, o número de escavações tem tendência a diminuir à medida que nos 
aproximamos dos dias de hoje, em paralelismo com a evolução das indústrias de 
extracção de pedra das muitas pedreiras que foram cessando as suas actividades. 
Em relação aos dados referentes aos aterros é de notar uma evolução no sentido de 
um aumento do somatório das áreas até á década de 80, altura em que o valor 
estabiliza. Esta evolução pode ser explicada por um incremento significativo dos meios 
à disposição dos técnicos para movimentar volumes de terra cada vez maiores (retro-
escavadoras, camiões, etc.). 
Este período de tempo coincide também com aquele em que a cidade de Lisboa se 
expandiu para além dos seus limites anteriores, o que implicou um maior movimento 
de terras no sentido de preparar os terrenos para as infra-estruturas a construir. 
Segue-se uma imagem de todas as áreas de aterro e escavação inventariadas a partir 
da foto interpretação das fotografias aéreas observadas no concelho de Lisboa, bem 




Figura 33 - do concelho de Lisboa com as áreas de aterros e escavações inventariados em diferentes datas. 
 
Existem contudo, e como seria de esperar, muitas sobreposições entre as áreas 
delimitadas. No âmbito do presente trabalho, este nível de informação tem como 
objectivo delimitar as áreas onde as propriedades superficiais dos materiais possam 
divergir significativamente daquelas que seria de esperar das unidades geológicas que 
estariam identificadas na cartografia de base, por alterações antrópicas. Assim, com o 
objectivo de produzir um nível de informação fiável procedeu-se à união de todas as 
manchas de aterros e escavações eliminando as áreas de sobreposição. 
Apresentam-se em seguida imagens referentes aos níveis de informação produzidos 
após a operação de união dos polígonos de diferentes datas para os aterros e para as 
escavações em separado (Figuras 34 e 35). 
Após o cálculo das áreas ocupadas por aterros no total e sem sobreposições, obteve-se 
um valor de 25 187 235 m2 para as áreas ocupadas por escavações no total e também 






Figura 34 - União dos polígonos de aterros resultantes da fotointerpretação para o Concelho de Lisboa e arredores. 
Figura 35 - União dos polígonos de escavações resultantes da fotointerpretação para o Concelho de Lisboa e arredores. 
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Uma vez que para este trabalho apenas se pretendia produzir cartografia de 
susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente para a área do concelho de 
Lisboa, calcularam-se os valores das áreas totais e sem sobreposições para as zonas de 
aterros e escavações dentro dos limites do concelho. Neste caso, para a área ocupada 
por aterros obteve-se o valor de 18 672 053 m2 e por escavações o de 5 368 373 m2. 
Uma vez que as áreas de escavação foram sendo, de um modo geral, colmatadas com 
aterros de forma a preencher as depressões, nas fases posteriores deste trabalho 
foram consideradas como aterros. 
Sendo assim, apresenta-se na Figura 36 o resultado da união das zonas de aterro e 
escavações, sem sobreposições, constituindo este o produto final da fotointerpretação 
do material de que se dispunha, ocupando uma área de 21 834 606 m2. 
 
Figura 36 - União dos polígonos de aterros e escavações resultantes da fotointerpretação, sem sobreposições 
para o Concelho de Lisboa. 
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No entanto, o nível de informação mencionado anteriormente veio ainda a ser 
melhorado através da utilização de uma base de dados com mais de 6000 sondagens 
(Figura 37) efectuadas na cidade de Lisboa, o que permitiu corrigir e refinar o 
conhecimento obtido anteriormente através da fotointerpretação, completando assim 
o inventário de zonas cujas características tinham sido alteradas por actividades 
antrópicas. 
 
Figura 37 - Localização das Sondagens cedidas pelo projecto GeoSIS_Lx utilizadas para completar a informação 
obtida por fotointerpretação. 
A Figura 38 refere-se à compilação da informação respeitante à foto interpretação e 
dos dados de sondagem cedidos. 
Do trabalho elaborado, a área total de aterros e escavações no concelho de Lisboa, já 
sem contabilizar as áreas sobrepostas em épocas diferentes, é de 25 834 659 m2. A 
área total do concelho de Lisboa é de aproximadamente 84 402 378 m2, concluindo-se 
que aproximadamente 30.6% da área do concelho está neste momento ocupada por 
aterros. Este valor é considerável e altera de forma significativa a cartografia geológica 
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da região, (VASCONCELOS et al., 2010; VASCONCELOS, et al., 2011) esta afirmação 
pode ser confirmada pela observação da Figura 38. 
Este tipo de estudo já tinha sido realizado no passado para a cidade de Lisboa, 
nomeadamente por PINTO (2005) no qual a autora consultou informação bibliográfica 
e cartográfica de várias entidades, bem como informação de fontes dispersas 
delimitando polígonos que representavam as concessões atribuídas às diferentes 
pedreiras, areeiros e barreiros ao longo do tempo. ALMEIDA (1991) também efectuou 
um estudo com o mesmo objectivo, para o qual foi utilizada além da informação 
extraída de consulta bibliográfica, informação retirada de fotografia aérea e de alguns 
dados de sondagem. Os mapas presentes nas Figuras 39 e 40 são resultantes dos 
trabalhos mencionados atrás.  
Após uma comparação visual da informação produzida por este trabalho com os que o 
precederam, conclui-se que os resultados obtidos no decurso do presente projecto 
constituem o mais completo inventário de zonas alteradas por actividades humanas 
Figura 38 - Cartografia de alterações antrópicas no substrato geológico do Concelho de Lisboa. 
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realizado para o concelho de Lisboa. Estes são consistentes com a informação 
produzida anteriormente, servindo não só para complementar essa informação, como 
para a validar. 
 








Figura 40 - Aterros e Explorações de Inertes na cidade de Lisboa (Adaptado de ALMEIDA, 1991). 
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Concluído o processo de inventariação de zonas alteradas por actividades antrópicas, 
procedeu-se ao cruzamento dessa informação com a cartografia geológica à escala 
1:10000 de ALMEIDA (1986) ficando assim concluído e actualizado o nível de 
informação referente às unidades geológicas do concelho (Figura 41). 
  
Figura 41 - Cartografia Geológica do Concelho de Lisboa por Almeida (1986) com 
sobreposição das áreas de alterações antrópicas inventariadas no decurso deste trabalho. 
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12. ESPESSURA DE SOLO POTENCIALMENTE INSTÁVEL 
 
O problema relativo à determinação da espessura de solo que pode vir a ser 
mobilizado quando da ocorrência de um movimento de vertente é considerado crucial 
e de difícil resolução. Quando as condições do local em causa não foram alteradas 
significativamente por acções humanas, é possível abordar o problema de forma mais 
ou menos satisfatória, dependendo da informação de que se dispõe, aplicando alguns 
modelos elaborados por autores como CATANI et al. (2010). 
No caso concreto do concelho de Lisboa, as aproximações mencionadas atrás não 
iriam produzir informação na qual se pudesse confiar, não pela qualidade dos modelos, 
mas pela natureza topográfica e geomorfológica da área em causa estar 
profundamente afectada por intervenções antrópicas. Tendo em conta os 
constrangimentos mencionados foi necessário recorrer a outros métodos para obter a 
informação necessária de forma fiável. 
A base de dados de sondagens já tinha sido utilizada anteriormente para corrigir os 
limites laterais das manchas de aterro resultantes da fotointerpretação e para 
introduzir novas manchas nos locais onde não tinham sido identificadas através das 
fotografias aéreas. Nesta fase do trabalho, ela foi também utilizada para ultrapassar o 
problema da espessura de solo potencialmente instável. 
Um problema encontrado foi o facto de a profundidade de aterro, ou da unidade 
geológica “aterro”, registada em cada sondagem de que se dispunha, não 
corresponder à fatia de solo que, em teoria, se iria mobilizar na eventualidade de um 
movimento de vertente, já que em casos extremos, a espessura de aterro atravessada 
poderia atingir valores muito elevados (duas ou três dezenas de metros nos casos 
extremos). 
Nos registos de sondagens estavam incluídos cerca de 37.000 ensaios “Standard 
Penetration Test” (SPT). Com essa informação foi possível definir a profundidade até 
onde os terrenos apresentam características geotécnicas susceptíveis à ocorrência de 
movimentos de vertente. Tornou-se então evidente a importância de caracterizar, de 
um ponto de vista geotécnico, as unidades geológicas de Lisboa, tendo em vista não só 
a utilização da informação da base de dados de sondagem e ensaios “in situ” para a 
resolução do problema da espessura de solo potencialmente instável, como também 
para a determinação das propriedades físicas dos solos a introduzir na expressão de 
cálculo do factor de segurança, numa fase posterior do trabalho. 
De um modo geral, as unidades geológicas que pertencem à Série Miocénica que 
aflora na secção Este do concelho de Lisboa são de difícil caracterização geotécnica, 
uma vez que nas suas constituições apresentam materiais de naturezas e 
características muito distintas. Não é incomum uma unidade geológica ter na sua 
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composição materiais tão distintos como calcários compactos ou areníticos, areias, 
arenitos, argilas, etc. 
Tendo em vista a complexidade da operação de caracterização dos solos, recorreu-se 
ao trabalho de ALMEIDA (1991), no qual a autora se dedicou a uma caracterização 
geotécnica desenvolvida dos solos de Lisboa. 
Concluído o processo de recolha de informação bibliográfica, foi possível obter valores 
para algumas das unidades geológicas do concelho de Lisboa (Tabela 11). 









Quaternário a Aluviões 24 - 11 
Miocénico 
M4VIIb Areolas de Cabo Ruivo 21 - 33 19,3 4,9 - 12,7 
M4VIIa Areolas de Braço de Prata 21 - 33 19,3 4,9 - 12,7 
M4VIc Calcários de Marvila - - - 
M3VIb Arenitos de Grilos - - - 
M3VIa Argilas de Xabregas 34 - 38 14,6 - 21,5 100 
M3Vc Calcários da Quinta das Conchas 37,2 20,4 33,6 
M3Vb Areias do Vale de Chelas - - - 
M2Va3 Calcários de Musgueira 22 - 40 - 18,6 - 37,2 
M2Va2 Areias com Placuna Miocénica 22 - 40 - 18,6 - 37,2 
M2Va1 Calcários do Casal Vistoso 22 - 40 - 18,6 - 37,2 
M2IVb Areias da Quinta do Bacalhau (Arenoso) 30 - 10 
M2IVb Areias da Quinta do Bacalhau (Silto – Argiloso) 38 - 40 
M2IVa Argilas do Forno do Tijolo 40 26,7 34 
M2III Calcários de Entre – Campos - - - 
M1II Areolas da Estefânia 39,3 26,2 49,1 
M1I Argilas e calcários dos Prazeres 32,4 26,6 41,6 
Oligocénico 
Φ Complexo de Benfica - 19,1 - 22,3 - 
β1 Complexo Vulcânico de Lisboa 23,5 - 59 
Cretácico 
C3c Calcários com rudistas - - - 
C2ac Calcários e margas (“Belasiano”) - - - 
Tabela 11 - Propriedades Geotécnicas das Unidades Geológicas do Concelho de Lisboa segundo ALMEIDA, 1991. 
Os valores presentes na tabela anterior, além de incompletos, traduziam muitas vezes 
o comportamento dos maciços rochosos e de solos sobreconsolidados e não dos solos 
de cobertura, encontrando-se por isso muitas vezes sobrestimados e, em 
consequência, não aplicáveis directamente no âmbito do presente trabalho. 
Assim, procurou-se completar as lacunas presentes na tabela anterior, bem como 
corrigir alguns dos valores que não se considerou corresponderem às propriedades dos 
materiais em causa no terreno, relativamente aos parâmetros ângulo de atrito interno 
(𝛷), coesão efectiva (𝑐′) e peso volúmico natural do solo (𝛾) através de consulta 
bibliográfica (RAHARDJO, 2001; VALLEJO et al., 2002; MURTHY, 2002; ZHANG, 2005; 
HUNT, 2007) e ainda recorrendo a informação inédita (MARQUES, 2010; ALMEIDA, 
2010). Esses parâmetros são apresentados a seguir com recurso à Tabela 12, já com 




Tabela 12 - Parâmetros geotécnicos das unidades geológicas e aterros de Lisboa com as lacunas colmatadas. 
Contudo esta abordagem ainda não seria a definitiva já que os resultados obtidos nas 
modelações iniciais do 𝐹𝑆 demonstravam que as propriedades geotécnicas ainda se 
encontravam em parte associadas aos maciços rochosos e solos sobreconsolidados, 
estando ainda sobrestimadas e evidenciando a necessidade de uma abordagem 
diferente. 
Com base nos valores descritos na Tabela 12 e utilizando um inventário de 
movimentos de vertente (descrito em detalhe no Capítulo 14) foi possível, com base 
nas características do terreno (declive, tipo de material geológico, espessura de solo 
potencialmente instável e razão entre o solo saturado e o solo potencialmente 
instável), realizar uma retroanálise das instabilidades ocorridas no passado, de forma a 
determinar as características de resistência dos terrenos durante a ruptura, 
potenciando assim o melhoramento das estimativas das propriedades geotécnicas 
(𝛷, 𝑐ʹ). 
Segundo VAN WESTEN (2006), a definição das classes de susceptibilidade conhecidas 
como “muito elevada”, “elevada”, “moderada”, “baixa” e “muito baixa” deve ser 
baseada na experiência do autor do trabalho e sempre com o suporte de modelos 
estatísticos ou determinísticos. 
Durante a retroanálise, realizada com a formulação proposta por ABRAMSON et al., 
(2002), considerou-se que, para o declive mediano dos movimentos do inventário, o 
Sistema Unidades Geológicas 







At Aterros 24 17,5 5 
a Aluviões 24 17,5 11 
Miocénico 
M4VIIb Areolas de Cabo Ruivo 30 19,3 5 
M4VIIa Areolas de Braço de Prata 30 19,3 5 
M4VIc Calcários de Marvila 40 22 30 
M3VIb Arenitos de Grilos 32 20 5 
M3VIa Argilas de Xabregas 30 18,5 20 
M3Vc Calcários da Quinta das Conchas 37 20,4 35 
M3Vb Areias do Vale de Chelas 32 17 5 
M2Va3 Calcários de Musgueira 37 23 35 
M2Va2 Areias com Placuna Miocénica 37 17 20 
M2Va1 Calcários do Casal Vistoso 37 21 35 
M2IVb Areias da Quinta do Bacalhau 32.5 17 15 
M2IVa Argilas do Forno do Tijolo 30 26,7 25 
M2III Calcários de Entrecampos 40 23 40 
M1II Areolas da Estefânia 35 20 15 
M1I Argilas e calcários dos Prazeres 30 19,5 20 
Oligocénico 
Φ Complexo de Benfica 37 20,7 27 
β1 Complexo Vulcânico de Lisboa 30 30 30 
β1 CVL (Rochas Piroclásticas) 15 17 20 
Cretácico 
C3c Formação da Bica 45 25 40 
C2ac Formação de Caneças 30 20 35 
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factor de segurança (𝐹𝑆) deveria ser geralmente compreendido entre 1,25 
(susceptibilidade elevada) e 1,5 (susceptibilidade moderada), com alguma adaptação 
em função da gama de declives característicos dos movimentos em cada unidade 
geológica. 
Simultaneamente, os movimentos em declives mais elevados seriam compatíveis com 
essas propriedades geotécnicas, ainda que com 𝑚 (Razão entre a espessura de solo 
saturado e solo potencialmente instável vide equação [13], Capítulo 10) inferior ou 
muito inferior a 1,0. 
Nos casos extremos de variação de declive dentro da mesma unidade geológica dos 
movimentos do inventário, foi utilizado como indicador um declive razoável face à 
distribuição dos valores mais frequentes. Não foram considerados os movimentos com 
declives anormalmente elevados, visto que estes devem corresponder a situações em 
que os terrenos têm características muito mais resistentes do que a média para essa 
unidade geológica (ex. camadas de rochas intercaladas). Esta metodologia foi seguida 
tendo em conta que, pelo menos cerca de metade dos movimentos inventariados, em 
cada unidade geológica, deveriam estar englobadas em classes de susceptibilidade 
elevada ou muito elevada. Foi ainda considerado que não devem ocorrer situações 
instáveis com o nível freático abaixo da superfície de ruptura, sendo que esta situação 
corresponderia, em geral, ao limite inferior das propriedades geotécnicas.  
Tendo em conta o que foi mencionado atrás, decorre que as classes de 
susceptibilidade a considerar para os modelos de base física serão (Tabela 13): 
 
Factor de Segurança Classe de Susceptibilidade 
< 1,0 Muito Elevada 
1,0 – 1,25 Elevada 
1,25 – 1,5 Moderada 
1,5 – 2,0 Baixa 
> 2,0 Muito Baixa 
Tabela 13 - Classes de Susceptibilidade definidas após a realização da retroanálise. 
 
Os resultados finais da retroanálise podem ser consultados na Tabela 14. Estes valores 







Tendo em vista o objectivo do trabalho, a secção que mais interessa caracterizar é a 
correspondente aos primeiros metros de solo, dentro de cada unidade geológica, mais 
concretamente a secção correspondente ao solo descomprimido, que é aquela cujas 
características são mais propensas à ocorrência de instabilidades.  
Segundo ALMEIDA (1991), “A Série Miocénica inclui solos (...) que, apesar da variação 
vertical e lateral de fácies têm características gerais relativamente constantes. Ao 
longo da série há importantes variações verticais de fácies que se traduzem na 
tendência geral para determinadas litologias”. 
Os solos pertencentes à Série Miocénica são caracterizados por elevado grau de 
sobreconsolidação. Contudo, em consequência da erosão das camadas sobrejacentes 
que provocaram a sobreconsolidação, os terrenos superficiais estão em estado de 
descompressão, perdendo assim as características que lhes estavam associadas 
aquando da sua génese (ALMEIDA, 1991). 
Os solos do Complexo de Benfica são também fortemente sobreconsolidados e, à 
semelhança do que se passou com os solos da Série Miocénica, a erosão que sofreram 
após a sua génese alterou as suas características originais. Estes terrenos apresentam 
ainda outro constrangimento na natureza grosseira dos seus solos, que devido à 
presença frequente de clastos na sua matriz, que podem ultrapassar o diâmetro do 
Sistema Unidades Geológicas 







At Aterros 24 17,5 2 
a Aluviões 24 17,5 11 
Miocénico 
M4VIIb Areolas de Cabo Ruivo 24 19,3 2 
M4VIIa Areolas de Braço de Prata 24 19,3 2 
M4VIc Calcários de Marvila 25 22 2 
M3VIb Arenitos de Grilos 30 20 5 
M3VIa Argilas de Xabregas 20 18,5 5 
M3Vc Calcários da Quinta das Conchas 30 20,4 15 
M3Vb Areias do Vale de Chelas 30 17 8 
M2Va3 Calcários de Musgueira 30 23 15 
M2Va2 Areias com Placuna Miocénica 30 17 8 
M2Va1 Calcários do Casal Vistoso 30 21 15 
M2IVb Areias da Quinta do Bacalhau 33 17 8 
M2IVa Argilas do Forno do Tijolo 25 26,7 16 
M2III Calcários de Entrecampos 33 23 15 
M1II Areolas da Estefânia 30 20 5 
M1I Argilas e calcários dos Prazeres 25 19,5 14 
Oligocénico 
Φ Complexo de Benfica 22 20,7 6 
β1 Complexo Vulcânico de Lisboa 20 30 8 
β1 CVL (Rochas Piroclásticas) 20 17 5 
Cretácico 
C3c Formação da Bica 26 25 8 
C2ac Formação de Caneças 28 20 10 
Tabela 14 - Parâmetros geotécnicos finais definidos para as unidades Geológicas do Concelho de Lisboa. 
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amostrador, falseiam os resultados dos ensaios SPT e dificultam a análise dos efeitos 
da descompressão superficial (ALMEIDA, 1991). 
A natureza dos terrenos que integram a Serra de Monsanto (Complexo Carbonatado 
Cenomaniano e Complexo Vulcânico de Lisboa) justifica a ausência de dados 
concretos, já que ambos apresentam pequenas espessuras de solos alterados 
sobrejacentes aos respectivos maciços rochosos, o que faz com que a utilização de 
ensaios SPT seja menos frequente, e geralmente sirva o propósito de definir a 
geometria da zona alterada ou a colheita de amostras e não da determinação das suas 
características de resistência (ALMEIDA, 1991). 
Apesar de os solos do concelho de Lisboa serem fortemente sobreconsolidados e não 
estarem na situação ideal de aplicação dos ensaios SPT, a diferença de comportamento 
dos solos superficialmente descomprimidos, torna estes ensaios bastante eficazes na 
avaliação das consequências do processo de descompressão, fazendo com que a 
análise dos ensaios SPT constitua uma boa metodologia para a determinação da 
camada descomprimida superficial (ALMEIDA, 1991). 
Uma vez que caracterizadas individualmente todas as unidades geológicas do 
concelho, quanto às suas propriedades físicas, seguindo as metodologias mencionadas 
atrás, recorreu-se à Tabela 15 que se segue (TERZAGHI & PECK, 1948; VALLEJO et al., 
2002), para fazer corresponder o ângulo de atrito interno (𝛷) com o número de 
pancadas nos ensaios SPT para solos arenosos e assim determinar a espessura de solo 
descomprimido em cada ensaio: 
Número de 
pancadas SPT 
Compacidade 𝜱 (o) 
0 – 4 Muito solto 28 
4 – 10 Solto 28 – 30 
10 – 30 Medianamente Denso 30 – 36 
30 – 50 Denso 36 – 41 
> 50 Muito Denso > 41 
Tabela 15 - Relação entre o número de pancadas SPT e o respectivo estado de compacidade e ângulo de atrito 
interno (Adaptado de TERZAGHI & PECK, 1948). 
Utilizando como referência os valores do ângulo de atrito interno (𝛷) na tabela 
anterior e através de uma análise estatística aos ensaios SPT seleccionados de acordo 
com as propriedades geotécnicas, foi possível determinar as espessuras de solo 
superficial descomprimido para as diferentes unidades geológicas. 
As unidades geológicas para as quais esta abordagem foi aplicada foram as aluviões, os 





Para as aluviões foi utilizado como limite de selecção o valor de 5 pancadas SPT. Ao 
realizar a filtragem da base de dados dos ensaios foram seleccionadas 40 sondagens 
das quais foi realizada uma estatística descritiva (Tabela 16, Gráfico 2) com o objectivo 
de determinar a espessura de solo potencialmente instável a atribuir a essa unidade 
geológica. 










Gráfico 2 - Frequência simples e acumulada das espessuras obtidas nos ensaios SPT (com 5 pancadas) nas 
Aluviões, do Concelho de Lisboa. 
Para a unidade geológica das aluviões o valor seleccionado foi o que se encontrava 
associado à mediana (4,05 m) como espessura de solo potencialmente instável. A 
selecção da mediana ficou a dever-se ao facto de esta medida de tendência central se 
adaptar de forma a que metade do universo das sondagens em causa tenha valores 
iguais ou inferiores a ela e que a outra metade tenha valores superiores, garantindo 
assim a selecção de metade do universo considerado. 
Para os aterros foi utilizado como limite de selecção o valor de 10 pancadas SPT. Ao 
realizar a filtragem da base de dados dos ensaios foram seleccionadas 1994 sondagens 








































de determinar a espessura de solo potencialmente instável a atribuir a essa unidade 
geológica. 






Tabela 17 - Estatística descritiva das profundidades associadas aos ensaios SPT nos Aterros, do Concelho de 
Lisboa. 
 
Gráfico 3 - Frequência simples e acumulada das espessuras obtidas nos ensaios SPT (com 10 pancadas) nos 
Aterros, do Concelho de Lisboa. 
Para a unidade geológica dos Aterros, o valor seleccionado foi o que se encontrava 
associado à mediana (3,45 m) como espessura de solo potencialmente instável para as 
áreas delimitadas como aterros e para as quais não se dispunha de sondagens. Nestas 
e onde se dispunha de sondagens, foi efectuada uma selecção das que apresentavam 
apenas uma espessura de solo igual ou inferior a 3,45 metros, para serem utilizadas na 
construção do nível referente à espessura de solo potencialmente instável.  
Essa selecção resultou num total de 1007 sondagens que foram utilizadas para 
interpolar a espessura de solo potencialmente instável dos aterros. 
Para a unidade geológica do Complexo de Benfica foi utilizado como limite de selecção 
o valor de 20 pancadas SPT. Ao realizar a filtragem da base de dados dos ensaios foram 








































18, Gráfico 4) com o objectivo de determinar também a espessura de solo 
potencialmente instável a atribuir a essa unidade geológica. 






Tabela 18 - Estatística descritiva das profundidades associadas aos ensaios SPT no Complexo de Benfica, do 
Concelho de Lisboa. 
 
Gráfico 4 - Frequência simples e acumulada das espessuras obtidas nos ensaios SPT (com 20 pancadas) no 
Complexo de Benfica, do Concelho de Lisboa. 
Para a determinação da espessura de solo instável da unidade geológica referente ao 
Complexo de Benfica foi também seleccionado o valor associado à mediana (3,45 m) 
dos valores como espessura de solo potencialmente instável. 
Para os terrenos da Série Miocénica foi utilizado como limite de selecção o valor de 20 
pancadas SPT. Ao realizar a filtragem da base de dados dos ensaios foram 
seleccionadas 373 sondagens das quais foi realizada uma estatística descritiva (Tabela 
19, Gráfico 5) com o objectivo de determinar a espessura de solo potencialmente 
instável a atribuir a essa unidade geológica. As diferentes unidades geológicas que 
compõem a Série Miocénica foram agrupadas em uma só unidade devido à escassez 
de sondagens ser elevada e desse modo iriam existir unidades para as quais não se 



















































Tabela 19 - Estatística descritiva das profundidades associadas aos ensaios SPT na Série Miocénica, do Concelho 
de Lisboa. 
 
Gráfico 5 - Frequência simples e acumulada das espessuras obtidas nos ensaios SPT (com 20 pancadas) na Série 
Miocénica, do Concelho de Lisboa. 
Para a determinação da espessura de solo instável dos terrenos referentes à Série 
Miocénica foi também seleccionado o valor associado à mediana (3,95 m) dos valores 
como espessura de solo potencialmente instável. 
A abordagem mencionada apresenta no entanto algumas lacunas que merecem ser 
salientadas. Por um lado, a caracterização das unidades geológicas será tanto mais 
rigorosa quanto mais numerosas forem as sondagens utilizadas e, se no caso da 
unidade geológica das aluviões, o facto de a espessura não estar bem adaptada à 
realidade do terreno não ir influenciar significativamente o resultado da modelação 
pelos declives muito baixos associados a esta unidade, o mesmo já não se verifica 
tanto no caso do Complexo de Benfica como no da Série Miocénica. Contudo, dada a 
natureza artificial da maioria das vertentes da área em estudo, profundamente 
modificada pela actividade humana, a consequente dificuldade em estimar as 
espessuras e ainda a escassez de sondagens de forma a tornar a estatística mais 
robusta, esta foi a aproximação de melhor qualidade ao problema que se pôde 
implementar, dados os constrangimentos temporais da elaboração do presente 













































facto de a distribuição das sondagens não ser homogénea em toda a área, tal como já 
foi mencionado atrás (vide Figura 37 no Capítulo 12).  
Como é possível observar existiam unidades geológicas onde não se dispunha de 
informação para estimar as profundidades a atribuir, por razões inerentes à sua 
natureza. Essas unidades geológicas eram a Formação de Caneças (C2Cn), Formação da 
Bica (C2Bi) e o Complexo Vulcânico de Lisboa (β1). 
A essas unidades foi atribuída uma espessura de 2,5 metros para a variável do solo 
potencialmente instável, que corresponde ao valor médio da profundidade da 
superfície de ruptura para deslizamentos translaccionais superficiais (JIBSON et al., 
2000; ZÊZERE, 2001a). 
Existia ainda o problema das situações em que os declives eram demasiado elevados 
para permitir a existência de espessuras de solo tão altas como as que tinham sido 
definidas para as diferentes unidades geológicas. Tendo esse problema em 
consideração, foi realizado um inventário dos locais onde aflora o “bed rock”, 
nomeadamente sob a forma de escarpas (Figura 42). Esse nível de informação foi 
construído através da selecção dos locais de declives extremos com uma carta de 
declives do concelho e posterior verificação das suas condições do terreno com 
recurso quer a visitas de campo, quer à utilização da função “Street ViewTM” do 
software “Google EarthTM”, tirando assim partido da boa cobertura deste 
levantamento da cidade de Lisboa. Nesses locais os tipos de movimentos de vertente 
existentes não são representados de uma forma satisfatória pelo modelo do talude 
infinito, sendo mais provável a existência de quedas de blocos e tombamentos.  
 
Figura 42 - Inventário de escarpas rochosas calcárias  para o Concelho de Lisboa. 
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Nos locais inventariados como escarpas foi atribuída uma espessura de 0,1 metros 
como uma aproximação, já que a atribuição de uma espessura de 0 metros de solo 
potencialmente instável iria anular elementos essenciais da expressão do Factor de 
Segurança produzindo um resultado final de “No Data” para esses locais. 
A Figura 43 é a imagem resultante da conjugação de toda a informação produzida 
mencionada atrás: 
 





13. MOVIMENTOS DE VERTENTE E TIPOS DE INVENTÁRIO 
 
Neste trabalho procedeu-se a uma extensa inventariação, quer de movimentos de 
vertente, quer de alterações na topografia da área em estudo, tais como aterros, 
escavações e medidas de contenção de terras. Estas actividades produziram no final 
um conjunto de mapas. 
MORAES (1891) define mapa como uma “ (…) Delineação e descrição da figura da 
terra, ou de alguma região, feita segundo as regras da geografia em superfície plana 
(...) ”. 
GUZZETTI (2005) refere que o interesse de um mapa depende de forma directa da 
informação que contém, que advém por seu lado do tipo de dados e da sua qualidade, 
bem como a forma como essa informação é nova e essencial. 
Segundo MORAES (1891) a definição de inventário é “ (…) Registo, rol, catálogo, que se 
faz de qualquer tipo de objectos ou acontecimentos (…)”. 
Um inventário de deslizamentos é a forma mais simples de cartografia de 
deslizamentos. Estes inventários podem ser produzidos através de diferentes técnicas 
dependendo do seu objectivo, do tamanho da área em estudo, da escala da 
cartografia, das fotografias que se possui e dos recursos disponíveis para realizar o 
trabalho. 
GUZZETTI (2005) classifica os tipos de mapa de inventários de acordo a sua escala e 
tipo de mapeamento. 
De acordo com a escala a que são produzidos, os mapas podem ter as seguintes fontes 
de informação: mapas de escalas reduzidas (< 1:200 000) - compilados a partir de 
informação retirada de literatura, inquéritos a organizações, procurando referências 
em crónicas e relatórios científicos e através da consulta e entrevista de peritos em 
deslizamentos; mapas de escalas médias (1:25 000 até 1:200 000) - preparados através 
da análise sistemática de fotografias aéreas a escalas que variam dos 1:60 000 até aos 
1:10 000 e ainda relacionando registos históricos com visitas pontuais ao campo; 
mapas com escalas elevadas (> 1:25 000) - preparados geralmente para áreas 
limitadas, utilizando informação retirada de análise de fotografias aéreas a escalas 
geralmente superiores a 1:20 000 e trabalho de campo bastante detalhado, ao longo 
de várias campanhas, utilizando técnicas e ferramentas pertencentes aos domínios da 
geomorfologia e engenharia geológica e geotécnica. 
Tendo em conta as classes mencionadas atrás, o presente trabalho insere-se nos de 






a) Inventários de arquivos 
Constituem uma forma de inventário de deslizamentos e reportam a localização de 
locais ou áreas onde existem registos de ocorrência de deslizamentos no passado. São 
compilados e produzidos a partir das fontes de informação mencionadas atrás para os 
mapas de escalas reduzidas. Podem ser produzidos para províncias, para uma bacia 
hidrográfica, ou para um país inteiro. Estes arquivos podem registar todos os eventos 
que se sabe terem ocorrido, ou por outro lado, apenas os que se sabe que causaram 
danos a infraestruturas ou populações, e podem cobrir períodos temporais que vão 
desde alguns anos até alguns séculos. 
 
b) Inventários geomorfológicos 
Um inventário desta natureza é capaz de mostrar deslizamentos que ocorreram ao 
longo de uma extensão de tempo, que pode variar desde alguns anos até vários 
milhares. São geralmente produzidos a partir da interpretação de fotografias aéreas 
com escalas que variam desde os 1:10 000 até aos 1:70 000, auxiliada pela 
confirmação no terreno através de campanhas de campo. 
Podem cobrir áreas de dimensões muito variadas, desde algumas dezenas até milhares 
de quilómetros quadrados, o que corresponde, em escalas de publicação, a valores 
que variam desde os 1:50 000 até aos 1:500 000 dependendo da disponibilidade e 
qualidade da informação de base e do tempo e recursos de que se dispõem para 
realizar o projecto. Os mapas produzidos podem conter vários tipos de movimentos de 
vertente, ou em alternativa, podem ser produzidos mapas diferentes para cada tipo de 
movimento (quedas de blocos, deslizamentos, tombamentos, etc.). 
 
c) Inventários de eventos 
Um mapa inventário desta natureza contém todos os movimentos de vertente 
produzidos por uma única ocorrência provocada por um episódio desencadeante. Este 
pode ser um episódio de chuvas intensas, chuvas prolongadas, um terramoto, etc. 
Estes inventários são geralmente produzidos através da interpretação de fotografias 
aéreas de escalas médias a elevadas, tiradas pouco depois do evento em causa e são 
complementadas pela realização de várias campanhas de campo, geralmente muito 
extensas, envolvendo equipas relativamente numerosas. 
Por razões operacionais, este tipo de inventários apenas cobrem uma parcela da 
totalidade da região que sofreu o evento desencadeante. Essa parcela de terreno 
compreende naturalmente o local de que se dispõe de fotografias aéreas a fim de 






d) Inventários multi-temporais 
Este tipo de inventário de movimentos produz mapas que são considerados os mais 
avançados. Realçam os locais e tipos de deslizamentos numa área e transmitem a sua 
evolução no espaço e tempo. Construir este tipo de inventário é uma actividade difícil 
e morosa, que envolve a assimilação de informação de diversas fontes, tais como: 
informação obtida pela interpretação sistemática de todas as fotografias aéreas que se 
possui para a área em causa, independentemente da idade, escala e tipo de formato 
disponível; informação retirada de campanhas de campo geralmente após eventos 
desencadeantes de movimentos; informação retirada de eventos históricos obtidos 
através da consulta bibliográfica e de todas as fontes passíveis de transmitir 
informação relevante; informação obtida através de instrumentos de campo e de 
detecção remota (SAR, Lidar, Fotogrametria, etc.). 
Devido à complexidade inerente à sua produção, este tipo de inventários é raro e 
quando se encontram disponíveis, cobrem áreas relativamente pequenas, que vão 
desde algumas dezenas a poucas centenas de quilómetros. 
Este tipo de inventários apresenta algumas dificuldades na sua realização, 
nomeadamente: a disponibilidade de fotografias aéreas de diferentes datas para o 
mesmo local; a capacidade de reconhecer, interpretar e mapear alterações subtis no 
terreno como deslizamentos; a capacidade de inferir consistentemente a idade de 
deslizamentos identificados baseando-se na sua aparência morfológica; a possibilidade 
de mapear deslizamentos de idades diferentes nos mesmos mapas que podem não 
caracterizar a topografia presente nas fotografias aéreas; por vezes pode ser difícil a 
passagem da informação dos deslizamentos das fotografias para o SIG, sem que se 
perca informação e sem introduzir erros. 
VARNES et al. (1984) afirma que para estabelecer o grau de perigosidade ou para 
dividir a área em estudo em duas partes, segura e insegura, é necessária informação 
na qual essa discriminação classificativa seja efectuada. Essa Informação é 
inevitavelmente representada sob a forma de cartografia de movimentos e mapas-
inventário. 
Após caracterizaros diversos tipos de inventários de movimentos de vertente, torna-se 
pertinente mencionar os pressupostos que permitem criar esses mesmos inventários 
mencionados por GUZZETTI (2005). 
1. Os movimentos de vertente quando ocorrem deixam vestígios na superfície 
topográfica dos terrenos onde acontecem, representando as características 
geológicas, geomorfológicas, de uso do solo, condições hidrogeológicas e de 
clima da região, etc. Se esses vestígios permanecerem no terreno é possível 
proceder à identificação e mapeamento dos locais em causa, de forma a 
construir um inventário de movimentos de vertente. Assim os vestígios que 
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cada tipo de movimento de vertente deixa no terreno vão depender do tipo de 
movimento que ocorreu. 
2. A assinatura no terreno de um movimento de vertente depende do tipo de 
movimento que ocorreu e da sua taxa de movimento. Deste modo, geralmente 
um movimento do mesmo tipo de outro vai resultar nas mesmas evidências. 
Essas evidências podem ainda ser interpretadas para determinar a extensão, 
tipo de movimento e grau de actividade. 
3. A ocorrência de instabilidades de vertente não é “fruto do acaso”, mas sim de 
uma conjugação de factores inerentes aos materiais em causa e dos processos 
físicos a eles associados, obedecendo assim a leis passíveis de serem 
determinadas de forma empírica, determinística ou estatística. 
4. Deste modo, e em sequência do que foi mencionado atrás por VARNES et al. 
(1984), às instabilidades de vertente, pode ser aplicado o princípio do 
Uniformitarismo de LYELL (1833) (“O passado e o presente são as chaves para o 
futuro”) para produzir cartografia de susceptibilidade, sendo que os 
movimentos de vertente são mais prováveis de acontecer quando as condições 
que já os despoletaram no passado se encontrem reunidas. 
O mapeamento de movimentos de vertente recentes é importante para compreender 
a distribuição dos movimentos ocorridos no passado, sendo também instrumentos 






















13.1. Metodologias e Análise do Inventário de Movimentos de Vertente na Área em 
Estudo 
Segue-se uma breve descrição dos métodos e fontes de informação utilizados para a 
produção do inventário de movimentos de vertente para o concelho de Lisboa no 
decurso deste trabalho. O inventário em causa teve duas fontes de informação 
distintas: 
1. Foto-interpretação de fotografias aéreas provenientes de diferentes datas e a 
diferentes escalas; 
2. Levantamento de campo de situações de instabilidade em zonas urbanizadas. 
O inventário que resultou da interpretação das fotografias aéreas teve como fontes de 
informação as obtidas em 1958, 1967, 1977/78, 1987 e 2004. 
Estes conjuntos de fotografias têm escalas muito diferentes (tal como foi descrito de 
forma detalhada no Capítulo 12) e devido a esse facto produziram inventários de 
dimensões variadas. Nestes, as instabilidades de vertente foram identificadas e 
delimitadas com recurso a um estereoscópio de mesa, como já foi descrito e 
posteriormente vectorizadas em ambiente SIG sobre as fotografias aéreas 
georreferenciadas. Foi identificado um total de 642 movimentos de vertente que 
perfazem uma área total de 237 584 m2. 
Por observação das fotografias aéreas de 1958 produziu-se um inventário com 90 
movimentos cujas características podem ser observadas nas tabelas e gráfico seguintes 
















Valor Mínimo 73,8 
Valor Máximo 1626,4 
Somatório 40149,5 
Valor Médio 446,1 
Desvio Padrão 283,8 














Gráfico 6 - Representação das frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para 
o inventário de 1958 
Uma vez que a escala das fotografias aéreas de 1958 (1:25000) não apresentava a 
qualidade necessária para determinar com rigor qual era o movimento de vertente 
que tinha ocorrido em cada situação, essa informação não foi produzida no decurso da 
construção do inventário em causa.  
Este apresenta uma distribuição mais ou menos homogénea ao longo da área de 
estudo com especial incidência na zona da Serra de Monsanto, Alcântara e na região 








































Área dos Movimentos Inventariados
Frequência
Frequência Acumulada
Classes (m2) Frequência Frequência acumulada (%) 
0 - 25 0 0,0 
25 - 50 0 0,0 
50 - 100 1 1,1 
100 - 200 13 15,5 
200 - 400 35 54,4 
400 - 800 32 90,0 
800 - 1600 8 98,8 
1600 - 3200 1 100,0 
>3200 0 100,0 
Tabela 21 - Tabela de frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para o 




































Área dos Movimentos Inventariados
Frequência
Frequência Acumulada
Por observação das fotografias aéreas de 1967 produziu-se um inventário com 65 
movimentos, cujas características estão nas tabelas e gráfico seguintes (Tabela 22, 



































Valor Mínimo 84,1 
Valor Máximo 980,5 
Somatório 24520,9 
Valor Médio 377,2 
Desvio Padrão 223,7 
Tabela 22 - Estatística descritiva do inventário de movimentos de vertente de 1967. 
Classes (m2) Frequência Frequência acumulada (%) 
0 - 25 0 0,0 
25 - 50 0 0,0 
50 - 100 3 4,6 
100 - 200 10 20,0 
200 - 400 27 61,5 
400 - 800 19 90,8 
800 - 1600 6 100,0 
>1600 0 100,0 
Tabela 23 - Tabela de frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para o 
inventário de movimentos de vertente de 1967. 
Gráfico 7 - Representação das frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para o 
inventário de 1967. 
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O inventário resultante das fotografias aéreas de 1967, após a sua conclusão, 
apresenta uma quantidade de movimentos inventariados inferior à quantidade 
produzida pelas fotografias aéreas de 1958 com dimensões médias e o total de área 
instável bastante inferior (cerca de metade). A distribuição do inventário é homogénea 
por toda a área de estudo, sem nenhum local de concentração em particular. A 
informação relativa ao tipo de movimento ocorrido também não foi incluída neste 
inventário pelas mesmas razões que no caso do inventário de 1958. 
O inventário produzido pela fotointerpretação das fotografias aéreas do voo FAP de 
1977-1978, consiste no que possui mais movimentos (353) e de maiores dimensões 
médias (Tabela 24), consistindo num inventário cuja área total instável é bastante 
superior aos inventários apresentados anteriormente. É o mais robusto de todos os 
inventários de movimentos de vertente produzidos no decurso deste trabalho. 
As características gerais relacionadas com a área dos movimentos do inventário 
























Valor Mínimo 26,1 
Valor Máximo 4654,7 
Somatório 144724,2 
Valor Médio 410 
Desvio Padrão 564 
Tabela 24 - Estatística descritiva do inventário de movimentos de vertente de 1977/78. 
Classes (m2) Frequência Frequência acumulada (%) 
0 - 25 0 0,0 
25 - 50 16 4,6 
50 - 100 39 15,7 
100 - 200 96 43,0 
200 - 400 88 68,1 
400 - 800 71 88,3 
800 - 1600 31 97,2 
1600 - 3200 6 98,9 
3200 - 6400 4 100,0 
>6400 0 100,0 
Tabela 25 - Tabela de frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para o 




Gráfico 8 - Representação das frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para 
o inventário de 1977/78. 
De um modo geral, os movimentos de vertente inventariados para este período 
temporal, encontram-se aglomerados em duas manchas principais que englobam a 
totalidade da extensão N-S do concelho encontrando-se uma na parte Oeste e outra 
na parte Este do concelho.  
O inventário seguinte é o resultante da análise das fotografias aéreas de 1987 (escala 
1:15000). Este consiste em 87 movimentos inventariados e quando se procede à 
comparação das dimensões das áreas dos movimentos é possível concluir que, de um 
modo geral, estes apresentam dimensões bastante inferiores tanto ao nível do valor 
médio, como ao nível do valor máximo, como é visível nas tabelas e gráfico seguintes 





















































Valor Mínimo 32,0 
Valor Máximo 958,2 
Somatório 16339,9 
Valor Médio 176,3 
Desvio Padrão 140,4 














Gráfico 9 - Representação das frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para 
o inventário de 1987. 
Quanto à distribuição espacial dos movimentos inventariados, é possível observar que 
se encontram principalmente concentrados na região da Serra de Monsanto e seus 
arredores. O desvio padrão da amostra composta por este inventário é o mais 
reduzido, sendo por isso aquele que apresenta os movimentos de vertente com as 
dimensões mais semelhantes entre si. 
Foi seguido o mesmo procedimento para as fotografias aéreas da data mais recente de 
que se dispunha (2004) e com elas foi produzido um inventário composto por 47 






































Área dos Movimementos Inventariados
Frequência
Frequência Acumulada
Classes (m2) Frequência Frequência acumulada (%) 
0 - 25 0 0,0 
25 - 50 9 10,3 
50 - 100 21 34,5 
100 - 200 31 70,1 
200 - 400 22 95,4 
400 - 800 3 98,9 
800 - 1600 1 100,0 
>1600 0 100,0 
Tabela 27 - Tabela de frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para o 



























































Valor Mínimo 25,3 
Valor Máximo 1446,9 
Somatório 12194,2 
Valor Médio 259,5 
Desvio Padrão 259,3 
Tabela 28 - Estatística descritiva do inventário de movimentos de vertente de 2004. 
Classes (m2) Frequência Frequência acumulada (%) 
0 - 25 0 0,0 
25 - 50 5 10,6 
50 - 100 9 29,8 
100 - 200 12 55,3 
200 - 400 11 78,7 
400 - 800 8 95,7 
800 - 1600 2 100,0 
>1600 0 100,0 
Tabela 29 - Tabela de frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas para o 
inventário de movimentos de vertente de 2004. 
Gráfico 10 - Representação das frequências simples e acumuladas para as diferentes classes de área definidas 
para o inventário de 2004. 
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Os movimentos de vertente inventariados a partir das fotografias aéreas de 2004 
encontram-se distribuídos essencialmente no lado Este do concelho de Lisboa, mais 
concretamente na escarpa da Av. Gago Coutinho e arredores. É um inventário pouco 
numeroso, cujo somatório da área instável é semelhante, apesar de inferior, ao do 
inventário de 1987. 
Após concluída a descrição de cada um dos inventários em termos de dimensões e 
distribuições, procurou-se determinar qual o material que tinha sido mobilizado em 
cada um dos movimentos inventariados. Contudo, dada a natureza dinâmica de um 
local como o concelho de Lisboa, essa tarefa não é um exercício directo, na medida em 
que um local onde em que, por exemplo em 1958 ocorreu um movimento de vertente, 
pode ter visto o material geológico nativo substituído por aterro, consequência de 
actividades antrópicas. 
Para isso, procedeu-se à verificação de qual o material presente aquando da 
inventariação dos movimentos de vertente através do cruzamento da informação 
produzida pelos inventários de aterros e escavações com a carta geológica original à 
escala 1:10000 de ALMEIDA (1986). 
Daqui resulta a Tabela 30 de síntese de resultados onde é possível ver qual o número 
de movimentos que afectam determinada Unidade Geológica para o inventário de 
cada uma das datas: 
Unidades 
Geológicas 
Número de Movimentos 
TOTAL 
1958 1967 1977-1978 1987 2004 
Aterros 18 27 111 35 14 205 
Aluviões 0 0 0 0 0 0 
β1 19 7 45 14 4 89 
β1 (piroclástico) 2 2 5 0 0 9 
MCV 4 0 7 2 4 17 
MQC 0 0 3 0 0 3 
C2Bi 9 5 19 8 3 44 
C2Cn 6 4 23 4 2 39 
MBP 0 1 7 0 0 8 
MEC 0 0 0 0 0 0 
MVC 4 2 24 0 3 33 
MCR 0 0 0 0 0 0 
MEs 2 1 8 2 0 13 
MXa 4 1 4 1 2 12 
MFT 0 0 9 1 1 11 
MMv 2 0 3 1 0 6 
MPr 1 1 9 3 1 15 
PBf 6 8 13 9 2 38 
MMu 1 1 12 1 1 16 
MPM 5 2 27 3 1 38 
MQB 7 1 15 3 9 35 
MGr 0 2 9 0 0 11 
TOTAL 90 65 353 87 47 642 




Da análise da Tabela 30 é possível concluir que, tal como seria de esperar, a unidade 
geológica que sofreu maior número de movimentos no período analisado foi a dos 
aterros, seguida pelo Complexo Vulcânico de Lisboa. As restantes unidades 
apresentam um número semelhante de movimentos. No período temporal analisado, 
nas unidades correspondentes às Areolas de Cabo Ruivo e Calcários de Entre Campos, 
não foram identificados quaisquer tipo de movimentos. 
A informação do tipo de movimento ocorrido apenas foi produzida nas fotografias de 
1977/78, já que possuíam a melhor escala (1:5000) e, com o recurso às oculares de 3x 
ou 8x do estereoscópio de mesa, essa informação pôde ser determinada com 
confiança, bem como o facto de se possuírem as cópias de contacto das fotografias, 
obtidas pelo processo de impressão fotográfica tradicional. 
 Os tipos de movimento identificados foram, na sua esmagadora maioria, 
deslizamentos translacionais superficiais. Os poucos movimentos do tipo deslizamento 
rotacional inventariados apresentavam raios de curvatura tão reduzidos que, numa 
aproximação, podem ser também considerados como deslizamentos translacionais 
superficiais. Isto é corroborado pelo facto de este tipo de movimentos ter geralmente 
uma área de aproximadamente 448 m2, em média, para áreas a norte de Lisboa 
(ZÊZERE, 2002a), o que é compatível com os valores obtidos para grande maioria do 
inventário produzido (aproximadamente 370 m2). Deste modo, assumiu-se que todos 
os movimentos inventariados utilizados nas fases seguintes do trabalho são 
deslizamentos superficiais pouco profundos. 
Na Figura 44 apresenta-se o inventário de movimentos de vertente produzido para o 
concelho de Lisboa. De forma a facilitar a sua visualização, e uma vez que a área em 
causa é de grandes dimensões relativamente à extensão dos movimentos de vertente, 
optou-se por dividir a área do concelho em quatro partes que foram então 








Figura 44 – Panorama geral dos inventários de movimentos de vertente produzidos por fotointerpretação para as 



















































Figura 44D - Fracção D dividida na figura 44 onde é visível uma ampliação do inventário de movimentos de vertente. 
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Contudo, devido às características inerentes ao local em estudo, nomeadamente à 
forte urbanização de que o concelho de Lisboa foi alvo ao longo dos tempos e de 
forma mais intensa, na segunda metade do século XX, as evidências dos movimentos 
de vertente que ocorreram, nem sempre estão visíveis na morfologia da região, nem 
mesmo nas fotografias mais antigas analisadas, prejudicando a qualidade final do 
inventário. Assim, numa tentativa de minorar o problema enunciado, foram realizadas 
saídas de campo que tiveram como alvo as áreas mais antigas da cidade de Lisboa, as 
quais se encontram “cristalizadas”, e onde as condições de declive do local se mostram 
susceptíveis de provocar futuros movimentos de vertente, que embora não 
detectáveis no terreno, são visíveis no edificado. 
13.2. Metodologia do Inventário de Campo 
A preparação para as saídas de campo foi iniciada com a criação de um mapa de 
declives para o concelho de Lisboa, após se ter procedido à correcção da topografia, 
como foi mencionado no Capítulo 11, a isso dedicado. 
Como suporte no campo utilizaram-se “layers” com a informação do edificado e dos 
eixos de via. Foram seleccionadas para aparecer no mapa produzido apenas as áreas 
que apresentassem um declive igual ou superior a 25o. Esta abordagem foi 
seleccionada uma vez que a maioria da área da cidade é ocupada por declives que não 
são relevantes no que respeita aos objectivos deste trabalho e só iriam contribuir para 
confundir tanto o leitor, como o redactor.  
Foram também agrupados numa só classe todos os valores superiores a 45o, uma vez 
que a sua ocorrência não é frequente e iriam resultar em zonas de dimensões 
reduzidas e de difícil distinção. Assim, foi possível identificar as áreas que teriam maior 
potencial para serem consideradas instáveis e, deste modo, produzir um mapa que 
pode ser utilizado para seleccionar as zonas a visitar em campanhas de campo.  
O inventário de campo em causa foi produzido no decurso de 8 campanhas de campo, 
durante as quais se procurou seguir as vias de comunicação que se encontrassem nas 
imediações dos locais onde os declives variassem entre os valores mencionados atrás. 
No final dessas campanhas de campo foi produzido um inventário composto por 112 
áreas instáveis que consistem num somatório total de 22 200 m2. 
A metodologia adoptada na construção deste inventário, em particular, foi diferente 
consoante as condições do local. Nas zonas onde não existia cobertura dos terrenos 
por parte de estruturas e seus acessos, a tarefa de visualizar movimentos de vertente 
verificou-se relativamente simples e directa. Contudo, nos casos onde a totalidade da 
superfície do concelho se encontra totalmente preenchida por estruturas de forma a 
não se visualizar o substrato geológico, a abordagem seleccionada passou pela 
delimitação de áreas de fragilidade. Essas áreas foram obtidas seguindo critérios de 
observação directa do estado das fachadas dos edifícios e outros elementos 
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estruturais presentes (muros, escadas, ruas, etc.) procurando indícios de instabilidade 
ou cedência ao nível das fundações. O mapa e algumas características referentes às 























Figura 45 - Pormenor da região do Concelho de Lisboa onde foram realizadas as campanhas 




Figura 46 - Pormenor das regiões do Concelho de Lisboa onde foram realizadas campanhas de campo que 
abrangem as Freguesias de: 1- São Vicente de Fora, Santa Engrácia e Graça 2- São Vicente de Fora e Santo Estevão 
3- Anjos, Graça e Socorro 4- São João e Penha de França 5- Penha de França 6- São João 7- Santa Catarina, São 






O resultado final deste inventário, apesar de mostrar um número de áreas de 
fragilidade relativamente elevado para a extensão de terreno visitado, certamente não 
representa a totalidade de áreas instáveis presente nos locais. Isto deve-se ao facto de 
a área exposta que pode ser visitada ser reduzida, quando em comparação com a que 
está ocupada por propriedades privadas, cuja visualização não foi possível devido 
principalmente a constrangimentos devidos a esse facto, assim como de ordem 
temporal, entre outros. 
Os elementos fotográficos representados na Figura 47 são estruturas presentes na 
área estudada, cujos indícios de instabilidade ou cedência ao nível das fundações são 
Área (m2) 
Valor Mínimo 25,9 
Valor Máximo 3164,7 
Somatório 20200,2 
Valor Médio 229,6 
Desvio Padrão 416,6 











de fácil detecção e observação. Contudo, na sua maioria os indícios são muito mais 
ambíguos quanto à sua origem, levantando assim algumas dúvidas quanta à natureza 







13.2.1. Escadinhas Damasceno Monteiro (Anjos) 
Das áreas visitadas quatro delas são merecedoras de atenção especial. A primeira área 
que se descreve de forma detalhada, corresponde a um relato de eventos de um 
movimento de vertente que ocorreu no dia 05.05.2010, nas Escadinhas Damasceno 
Monteiro (Anjos) na área definida na Figura 46 como número 3, que destruiu 5 casas e 
colocou outras duas em risco, sem no entanto afectar nenhuma vida humana.  
Após uma análise do local, foi possível concluir que a zona em causa apresentava 




Figura 47 – Prédios com fracturas visíveis nas suas fachadas, em diferentes zonas 1- Rua da Bica Grande (Santa 
Catarina) 2- Rua Marques da Silva (Penha de França) 3- Travessa do Cabral (Santa Catarina) 4- Rua Vale de Santo 
António (Graça) 5- Rua Washington (Graça). 
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pavimentos, estruturas do edificado, fracturas visíveis nos edifícios, bem como 
deformação de vegetação circundante, de acção de fenómenos geomorfológicos 
recentes e pretéritos, indicando acção continuada de fenómenos de movimentação do 
terreno ao longo do tempo, que culminou na ocorrência de um deslizamento de 
vertente de elevada expressão. 
De acordo com a Carta Geológica do Concelho de Lisboa 1: 10000, Folha 4 (ALMEIDA, 
1986), o deslizamento ocorreu num local onde aflora a formação das Areias da Quinta 
do Bacalhau (M2IVb). Nas cotas superiores afloram os Calcários do Casal Vistoso 
(M2Va1) e nas cotas inferiores aflora a formação das Argilas do Forno do Tijolo (M2IVa).  
Estas formações estão cobertas por uma expressiva camada de depósitos de aterro, 
como foi atestado por sondagens (projecto GeoSIS_Lx) que circundam a região e que 
registam entre 11 a 16 metros destes depósitos. Através da análise de relatórios de 
sondagem efectuados pela Geocontrole, aquando da monitorização e análise das 
possíveis causas do movimento, é possível concluir que a espessura de aterro varia 
entre 1 metro no topo da vertente, e os 9 m na base. Uma parte apreciável do material 
pode então ser classificado como aterro. 
A partir de conversas com a população local, recolheu-se a informação de que um cano 
com acesso à rede de distribuição pública, localizado numa zona alta da encosta, 
apresentou perdas de água durante aproximadamente 15 anos. Este facto torna-se 
importante na medida em que podem ter estado em acção fenómenos de erosão 
interna (“piping”) que contribuíram para o movimento da vertente. Uma moradora da 
Rua Senhora do Monte refere que o nível da terceira cave do prédio em que habita 
possui uma bomba que faz remoção de águas, indicando que o nível freático, nesse 
local, se encontra à cota dessa cave ou superior. O facto de o Inverno do ano de 2010 
ter sido particularmente chuvoso, pode ter provocado alterações importantes nos 
estados de tensão do maciço terroso, bem como agravamento dos fenómenos de 
erosão mencionados acima. 
Apesar das causas que desencadearam este movimento não serem claras, é 
importante mencioná-lo uma vez que representa um caso concreto em que a 
ocupação humana e suas actividades contribuíram para a instabilização de uma 
vertente da qual não resultou nenhuma perda de vidas humanas, mas cujo potencial 






























13.2.2. Rua Washington (Santa Engrácia) 
Outra área visitada que merece ser mencionada neste trabalho não fica muito longe 
do local onde ocorreu o deslizamento mencionado anteriormente. Isto só vem reforçar 
a importância desta freguesia no potencial para produzir movimentos de vertente. 
Consiste numa zona fortemente urbanizada, com edifícios já bastante antigos, mais 
concretamente nas Ruas Washington, Vale de Santo António e Rua Rui Barbosa 
(número 1 da Figura 46) onde as evidências de movimentos ao nível das fundações são 
de fácil identificação. 
Esta zona, principalmente a Rua Washington, encontra-se muito perto do contacto 
entre as unidades geológicas das Areias com Placuna Miocénica e dos Calcários da 
Musgueira. 
Área (m2) Perímetro (m) 
765 112 
Coordenadas X do 
Centróide (Datum 73) 
Coordenadas Y do 
Centróide (Datum 73) 
-86914,96 -104824,59 




Na área descrita é possível identificar abundantes evidências de movimentos nos 
edifícios, quer através de fracturas e basculamentos, quer através de elementos de 
contenção, já que todos os edifícios possuem tirantes nas suas fachadas. 
Na Rua Washington, todos os edifícios do lado Este sofreram basculamentos para o 
mesmo lado no primeiro troço e basculamentos para o lado W no segundo troço nas 
suas fachadas e entre si (Figura 49). 
 
Figura 49 - Edifícios da Rua Washington nos quais é possível identificar fracturas (a vermelho) e 
deformações (a azul) nas suas fachadas. 
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De um modo geral, toda a região apresenta evidências mais ou menos generalizadas 
de fracturas com orientação NW-SE e inclinações que variam entre 45o e 65o NE e 45o e 
60o SE. Essas fracturas afectam tanto edifícios antigos, como edifícios restaurados 
recentemente, o que é indicador que os movimentos tiveram actividades recentes, 
afectando tanto superfícies pintadas, como cantarias calcárias e lajes que cobrem a 
fachada de alguns edifícios.  
As características definidas repetem-se em todos os edifícios englobados pela mancha 
definida apresentada na Figura 50. 
 
 
Figura 50 - Distribuição dos declives e das áreas instáveis identificadas na freguesia de Santa Engrácia. 
Optou-se por continuar a marcar os limites da área instável intersectando a Rua 
Fernão de Magalhães, uma vez que esta apresentava uma deformação, continuando-a 
até ao número 49 da Rua Washington. Segundo MATILDES (2005) “Há registos de 
antigos problemas, no subsolo, que se podem relacionar com pequenos movimentos. 
Há registo de uma conduta da EPAL que sofreu uma fractura, exactamente no local 
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onde actualmente se observa a irregularidade na rua. Mas um factor pode ter 
motivado o outro.”  
Não ficou portanto claro se foi um movimento que provocou o rebentamento da 
conduta ou se por outro lado, foi uma fissura na conduta, que provocou a cedência dos 
materiais no subsolo por fenómenos de erosão interna (piping). 
Decidiu-se então continuar a delimitar o movimento para além da rua, uma vez que os 
edifícios que se seguem para SE, apresentam também deformações ao nível do 
subsolo e fachadas. 
À medida que aumenta o afastamento à unidade denominada Areias com Placuna 
Miocénica e se entra nos Calcários da Musgueira, as evidências de instabilidade 
apresentadas atrás deixam de ser visíveis, pelo que se pode concluir que os problemas 
neste local advêm da natureza da Unidade Geológica das Areias com Placuna 
Miocénica. Na realidade, numa análise posterior, todas as manchas definidas por 
campanhas de campo que foram realizadas nesta parte da cidade foram marcadas 
dentro dos limites dessa unidade geológica, pelo que a relação é evidente (Figura 51). 
 
 
Figura 51 - Cartografia das Unidade Geológicas na região em causa sobreposta dos movimentos detectados 






13.2.3. Santa Catarina/Bica 
 
A próxima área a descrever de forma mais detalhada é Santa Catarina/Bica na 
Freguesia de São Paulo. Esta área foi já objecto de estudo de diversos autores: ZÊZERE 
(2001b), MATILDES (2005) e VAZ (2010). 
Foi seguida a mesma metodologia descrita atrás: produziu-se uma carta de declives e 
percorreram-se os arredores das zonas mais declivosas em busca de evidências de 
instabilidade ao nível das fundações das edificações. 
Nesse local, as unidades geológicas presentes são as Argilas e Calcários dos Prazeres, 
as Areolas da Estefânia e as aluviões do Tejo. Os declives são geralmente suaves, 
tornando-se progressivamente mais elevados quanto mais perto da base da vertente. 
No final da campanha de campo foram identificados um total de 32 áreas instáveis que 
apresentam fragilidades estruturais representadas na Figura 52. 
 
 
Figura 52 - Distribuição dos Declives na área em causa sobrepostos do inventário produzido. 
A urbanização nesta zona é intensa e, à semelhança de outras áreas igualmente 
antigas, não permite observar qualquer afloramento natural. 
De um modo geral, a grande maioria dos edifícios (exceptuando os que sofreram obras 
de restauro) apresenta tirantes ao longo nas suas fachadas. No topo da Calçada da Bica 
Grande, onde existe um edifício que colapsou e cuja ausência está a comprometer a 
estabilidade dos edifícios adjacentes, foram implementadas medidas de estabilização 
sob a forma de barras de aço. Apesar disso, a estabilidade é precária nesse local 
(Figura 53). 
Os restantes edifícios da zona apresentam fracturas generalizadas e profundas nas 
suas fachadas e alguns deles apresentam fracturas apesar de terem sido restaurados 




Figura 53 - Edifício que colapsou no topo da Calçada da Bica Grande. 
Nos trabalhos citados é mencionado que no ano de 1597, um movimento de vertente 
alterou profundamente a topografia do monte. Segundo VAZ (2010), é afirmado que o 
movimento de 1597 se localizou no actual Bairro da Bica, uma área fortemente 
urbanizada, enquanto que para o movimento de 1621 são apresentadas duas 
hipóteses através da observação topográfica e a partir de extensa consulta 
bibliográfica.  
Numa primeira hipótese, considera-se que o movimento de 1621 é uma reactivação do 
movimento de 1597, com uma retrogressão da cicatriz. Na segunda hipótese foi 
admitido que se trata de um movimento independente do de 1597, tendo ocorrido 
mais a Oeste. Uma representação gráfica das hipóteses apresentadas por VAZ (2010) é 
visível na Figura 54, com a primeira hipótese representada do lado esquerdo e a 
segunda hipótese representada do lado direito: 
 
Figura 54 – Representação das duas hipóteses de localização provável dos movimentos históricos de 1597 e 1621 
em Santa Catarina/Bica (Adaptado de VAZ, 2010). 
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Tendo em vista o que foi mencionado atrás, considerou-se relevante efectuar uma 
comparação dos resultados da campanha de campo com o objectivo de avaliar quais as 
condições actuais de estabilidade desses terrenos. Assim, optou-se por comparar a 
localização das zonas instáveis detectadas na campanha de campo com a segunda 
hipótese avançada por VAZ (2010) no seu trabalho, uma vez que é a que apresenta 
uma maior área instável. O resultado dessa comparação pode ser verificado na Figura 
55, onde se sobrepuseram o inventário de campo, a localização provável dos 
movimentos de vertente e a carta geológica 1:10000 de ALMEIDA (1986). 
 
 
Figura 55 - Cartografia das Unidade Geológicas na região em causa sobreposta dos movimentos identificados. 
(Adaptado de ALMEIDA, 1986). 
Observando a Figura 55 pode-se verificar que existe uma boa sobreposição entre o 
inventário de campo e as áreas delimitadas pelos movimentos prováveis nos trabalhos 
mencionados. Existem também adicionalmente algumas evidências de movimentos na 
zona abaixo do pé do deslizamento, podendo indicar uma migração para sul da 
deformação lenta ainda em acção (nomeadamente na Calçada da Bica Pequena).  
Isto pode ser indicativo que a zona apresenta actualmente instabilidade, ainda que 
com taxas de movimento reduzidas. Não são de descartar os efeitos de mecanismos de 
“creep” ou outros, com consequências semelhantes ao nível das fundações dos 
edifícios, nomeadamente através de fenómenos de erosão interna que se manifestem 
por abatimentos nas estruturas e vias de comunicação.  
Pode-se também concluir que no terreno existem evidências de instabilidade nos 
locais assinalados como prováveis para a ocorrência dos movimentos de 1597 e 1621, 
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não sendo de descartar a hipótese de uma reactivação desses movimentos no futuro. 
Seriam necessários estudos mais aprofundados sobre as condições de estabilidade no 
local, antes de fazer afirmações definitivas acerca desta área. 
13.2.4. Costa do Castelo 
A última área visitada no âmbito das campanhas de campo foi a correspondente à 
zona da Costa do Castelo e arredores. O substrato geológico é composto pelas 
formações dos Calcários de Entre-Campos, pelas Argilas do Forno do Tijolo, pelas 
Areias da Quinta do Bacalhau, pelos Calcários do Casal Vistoso e pelas Areias com 
Placuna Miocénia. 
Trata-se de uma área muito acidentada, com declives acentuados, geralmente entre os 
25o e os 30o podendo chegar até aos 45o em algumas regiões. Os comandos de 
vertente são variáveis, geralmente entre os 70 e 80 metros. 
LOPES (2001) menciona que “(…) os depósitos de vertente estão praticamente sempre 
presentes e as suas espessuras são muito irregulares, estando nesta região, as maiores 
espessuras de aterros, associados aos desastres naturais (sismos e movimentos de 
vertente).” 
Produziu-se uma carta de declives (Figura 56) e percorreram-se os arredores das zonas 
mais declivosas em busca de evidências de instabilidade ao nível das fundações das 
edificações tal como nas campanhas anteriores. 
 
 
Figura 56 - Distribuição dos declives e localização das instabilidades identificadas. 
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Concluída a campanha de campo, é possível observar que as instabilidades se 
encontram dispersas em dois aglomerados principais, um localizado ao redor das 
Escadinhas do Marquês de Ponte de Lima, e o outro localizado mais a NW na zona das 
Escadinhas da Achada. Em ambas as zonas existem diversas evidências de 
instabilidades. Contudo, no caso das escadinhas do Marquês de Ponte de Lima é onde 
elas são mais vincadas, nomeadamente sob a forma de fracturas ao nível das 
fundações dos edifícios e das fachadas, deformações nos degraus, além de medidas de 









Figura 57 - Locais cujas evidências de instabilidade quer sob a forma de fracturas ou deformações justificaram a 
sua integração no inventário de campo. Localizadas em: 1 e 3 – Escadinhas do Marquês Ponte de Lima; 2 e 4 – 






Existem referências na bibliografia consultada sobre movimentos de vertente 
ocorridos nesta região no passado, nomeadamente por ZÊZERE (2001b), LOPES (2001) 
e VAZ (2010), com consequências importantes, desencadeados por eventos sísmicos. 
Segundo VAZ (2010) “um dos movimentos terá ocorrido em 1512 e terá afectado a Vila 
Quente, e o outro terá sido desencadeado pelo sismo de 1531, afectando o Mosteiro da 
Rosa, o qual não existia à data do primeiro evento.” 
Mais uma vez, sobrepondo o inventário produzido nas campanhas de campo com as 
localizações sugeridas por VAZ (2010), é possível ver que, para o movimento de 1512 
existe uma boa sobreposição entre os dois, contudo para o movimento de 1531 não 






Figura 58 - Edifício muito degradado localizado nas Escadinhas do Marquês Ponte de Lima onde são visíveis 




Figura 59 – Localização do inventário produzido na Costa do Castelo e localização provável dos movimentos de 
vertente ocorridos em 1512 e 1531 (Adaptado de VAZ, 2010). 
Concluindo, as evidências de instabilidade na região delimitada no movimento de 1512 
podem ser indicativas, tal como era o caso de Santa Catarina/Bica, que a zona continua 
a apresentar instabilidade nos dias de hoje, ainda que sob a forma de processos lentos, 
como o “creep” e a erosão interna. 
No caso do movimento de 1531 não são evidentes sobreposições entre os inventários, 
contudo isso não garante que a estabilidade dessa área esteja assegurada. O facto de 
não terem sido identificados elementos instáveis no terreno pode ser devido a não ter 
sido possível aceder aos locais onde eles ocorrem, ou devido às estruturas terem sido 
restaurados eliminando as evidências mais antigas. 
Tal como no caso de Santa Catarina e da Rua Washington (Santa Engrácia), seriam 
necessários estudos mais aprofundados sobre as condições de estabilidade no local, 




14. DADOS DE PRECIPITAÇÃO E SEU TRATAMENTO 
Os movimentos do tipo translacional superficial são desencadeados pela rápida 
infiltração de água nos depósitos coluviais pouco profundos que se sobrepõem ao 
maciço rochoso pouco permeável subjacente. A subida temporária das pressões 
intersticiais, bem como a perda de coesão efectiva resultante da saturação do solo, são 
responsáveis pela redução crítica da resistência ao corte, resultando em fenómenos de 
instabilidade (IVERSON, 2000). 
Segundo ZÊZERE et al. (2008) o clima da região de Lisboa é considerado Mediterrânico, 
mas com fortes influências de um sistema de baixas pressões originário no Oceano 
Atlântico e o regime de precipitação é considerado irregular uma vez que compreende 
grandes períodos de seca e períodos de precipitação prolongados e outros de curta 
duração mas intensos. A precipitação média anual varia entre valores da ordem dos 
600 mm até cerca de 1000 mm e é normalmente concentrada no período temporal 
entre Março e Outubro. 
 “A oscilação do Atlântico Norte, designada por NAO (North Atlantic Oscillation), 
constitui um dos modos principais de variabilidade lenta da atmosfera que afecta o 
clima de Portugal.” (TRIGO, 2004). Essa oscilação deve-se a uma diferenças de pressão 
entre os Açores e a Islândia e nas últimas décadas, tem estado fortemente 
correlacionada com as condições meteorológicas de alguns locais do Continente 
Europeu, nomeadamente a Península Ibérica. 
Nesta fase do trabalho tentou caracterizar-se o regime de precipitações do concelho 
de Lisboa. Para isso foram utilizados os dados presentes nos 55 volumes de que se 
dispunha nos Anais do Observatório Infante D. Luís. Esses volumes forneceram 
informação referente ao intervalo temporal de 1864/1917. Posteriormente, foram 
também obtidos valores de precipitações diárias para o intervalo temporal de 
1941/1999 e 2001/2010 provenientes ainda do Instituto D. Luís. 
Desta forma, construiu-se uma série de precipitações diárias desde 1864 até 2010 com 
uma lacuna temporal de 23 anos, entre 1918 e 1940, e de um ano em 2000 (Gráfico 
10). Contudo, para o referido ano, foi obtida a informação referente ao somatório da 
precipitação anual. Através do cálculo da média dos somatórios das precipitações 
anuais para os dados da estação do Instituto Geofísico D. Luís verifica-se que para esta 
é de 728 mm aproximadamente, enquadrando-se dentro dos valores mencionados 
anteriormente. 
Uma das abordagens ao problema dos efeitos da precipitação no desencadeamento de 
instabilidades de vertente tem sido a definição de limiares de duração/ intensidade de 
precipitações. Segundo ZÊZERE et al. (2008), e apesar da grande quantidade de 
trabalhos e informação produzidos sobre este assunto, chegou-se à conclusão que não 
































































































































Precipitações Anuais 1864-1917 & 1941-2010
Gráfico 11 - Variação das precipitações acumuladas anuais para o período temporal de 1864-1917 e 1941-2010 com a precipitação média anual representada na recta vermelha. 
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Para a região a norte de Lisboa foram já publicados vários trabalhos (ZÊZERE et al. 
2002b, ZÊZERE et al. 2005a e ZÊZERE et al. 2008), nos quais foram utilizados dados de 
precipitação diários da estação de São Julião do Tojal, para determinar a relação entre 
a intensidade e duração das precipitações para 19 eventos de movimentos de 
vertente, na região de Lisboa. Nesses trabalhos, a linha da regressão resultante da 
combinação da intensidade de precipitação e a duração resultaram na equação: 
 
𝑅𝑖 = 84.3 × 𝐷−0.57 
 
Na qual 𝑅𝑖 é a intensidade de precipitação em mm/dia e 𝐷 é a duração em dias. 
Adicionalmente, as precipitações de São Julião do Tojal foram também utilizadas para 
a construção da expressão geral que relaciona a quantidade de precipitação e a sua 
duração crítica para os 19 eventos registados entre 1956 e 2005, sendo traduzida pela 
equação: 
𝐶𝑟 = 7.4 × 𝐷 + 107 
 
Na qual 𝐶𝑟 representa a precipitação acumulada em mm e 𝐷 é a duração em dias. 
Torna-se então uma tarefa da maior importância comparar os valores e regimes de 
precipitação entre as duas estações, que distam entre si cerca de 15 quilómetros 
(Figura 60) e apresentam uma diferença de altitudes de mais de 70 metros (Tabela 32). 
 






Estações Latitude Longitude Altitude (m) 
S. Julião do Tojal 38o 50' 34.4" N 9o 7' 23.5" W 5 
Instituto Geofísico D. 
Luís 
38o 42' 59.4" N 9o 8' 56.7" W 78 
Tabela 32 - Dados referentes às estações de São Julião do Tojal e do Instituto Geofísico D. Luís. 
 Realizou-se então uma verificação das correlações entre as somas das precipitações 
diárias de dois dias contíguos. Essa soma serviu o propósito de eliminar os efeitos 
enganadores das situações em que a precipitação se processa na transição de um dia 
para o outro, sem contudo corresponder a fenómenos de precipitação distintos. 
 
 
Gráfico 12 - Correlação entre os valores de precipitação entre as estações de S. Julião do Tojal e do Instituto 
Geofísico D. Luís. 
Após a construção do Gráfico 12 de dispersão e do cálculo da correlação dos dados 
entre a estação do Instituto D. Luís e São Julião do Tojal, para o período temporal entre 
1956 e 2010, chegou-se à conclusão que apresentavam coeficiente de correlação de 
aproximadamente 0,73 entre as quantidades de precipitação nos diversos eventos 
climáticos. Assim, apesar de as duas estações estarem a uma distância relativamente 
pequena entre elas, as diferenças de medição para o mesmo evento de precipitação 
são por vezes significativas. Estas alterações podem ser devidas a um conjunto elevado 
de razões, tais como erros de medição e de calibração, ou ainda devidos à influência 




































Valores referentes à estação do Instituto Geofísico do Infante D. Luís
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da orografia e efeitos de dissipação da precipitação à medida que as nuvens se 
deslocam entre um ponto e outro. 
Tendo em conta o resultado obtido na correlação entre as precipitações das duas 
estações, decidiu-se que as diferenças dos regimes de precipitação não eram 
suficientemente significativas para que elas fossem consideradas diferentes a ponto de 
justificar abordagens distintas. Procedeu-se então à aplicação dos limiares de 
precipitação mencionados atrás aos dados de precipitação de que se dispunha para o 
concelho de Lisboa, com o objectivo de determinar a quantidade de precipitação 
necessária para desencadear a ocorrência de movimentos de vertente. 
Segundo ZÊZERE et al. (2002b, 2005a, 2008), episódios de precipitação intensos num 
curto espaço de tempo (165 a 220 mm de chuva em 15 dias) são responsáveis por 
movimentos de pequenas dimensões, onde se inserem os movimentos do tipo 
translacional superficial, particularmente em cortes artificiais, enquanto os restantes 
tipos de movimentos (translaccionais e rotacionais profundos e movimentos 
complexos) estão associados a precipitações de duração mais longa (30 a 90 dias). 
Após a aplicação da expressão do limiar de precipitação acumulada (𝐶𝑟) para a série de 
precipitações que se possui para Lisboa, foi possível identificar os diferentes períodos 
onde foi atingida a precipitação suficiente para que, em teoria, ocorressem 
movimentos de vertente (Tabela 34). Conclui-se que o número de ocorrências 
aumenta à medida que aumenta o intervalo de tempo considerado, até atingir uma 
frequência máxima, quando o intervalo é de 15 dias. Deste modo e tendo em conta 
que todos os valores têm pelo menos uma ocorrência, optou-se por construir 3 
cenários de precipitação utilizando os valores de precipitação acumulada 
representados a vermelho, visíveis na Tabela 33 calculados a partir da expressão 
mencionada anteriormente.  
A utilização de apenas 3 cenários ao invés de 6, deveu-se ao facto de os valores serem 
muito semelhantes entre si, não apresentando diferenciação significativa aquando da 
implementação do modelo hidrogeológico, contribuindo apenas para aumentar a 
carga de modelações e validações sem que daí se tirasse qualquer benefício. 







Tabela 33 - Quantidade de precipitação acumulada associada com os períodos temporais considerados. 
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Contudo, apesar de as precipitações nas duas localizações em causa serem 
semelhantes, há que ter em conta que as realidades geológicas e geomorfológicas do 
concelho de Lisboa são diferentes daquelas em que as equações de regressão foram 
construídas. De facto, nenhuma das publicações consultadas nesta etapa do trabalho 
mencionava a ocorrência de movimentos de vertente nos terrenos ocupados por 
unidades geológicas do Miocénico, quer nos 19 eventos utilizados para a construção 
das equações de regressão, quer nos eventos de precipitação mais recentes.  
 
Na realidade, a unidade litológica que é mais consistente na produção de movimentos 
de vertente no evento Março de 2006, relatado no trabalho de ZÊZERE et al. (2008), é 
constituída por arenitos, conglomerados e argilas do Jurássico Superior, que não 
afloram no interior dos limites do concelho de Lisboa.  
No entanto, as duas unidades seguintes onde se registou maior número de 
instabilidades de vertente foram respectivamente as que ocupavam terrenos com 
margas e calcários margosos do Albiano-Cenomaniano e Conglomerados, arenitos e 
calcários do Paleogénico, que afloram no interior do concelho de Lisboa, nos terrenos 
conhecidos como Formação de Caneças e Complexo de Benfica, respectivamente. 
Assim, ainda que as áreas apresentem litologias diferentes, precipitações também 
ligeiramente diferentes, e dada a inexistência de outras fontes de informação com 
abordagens semelhantes e referentes a áreas mais próximas do concelho de Lisboa, 
utilizaram-se as expressões mencionadas atrás para a construção dos diferentes 
cenários de precipitação, que alimentaram o modelo hidrogeológico simplificado nas 














Limiares de Precipitação (𝑪𝒓 = 𝟕.𝟒 × 𝑫 + 𝟏𝟎𝟕) 
1 DIA 2 DIAS 3 DIAS 5 DIAS 7 DIAS 15 DIAS 














  19-02-2008 19-11-1983 02-11-1897 19-01-1895 04-11-1897 até 07-11-1897 
    20-10-1997 até 21-10-1997 04-11-1897 
08-09-1895 até 
10-09-1895 12-12-1897 





    18-02-2008 até 20-02-2008 31-12-1981 26-02-1948 11-03-1962 
      19-11-1983 até 21-11-1983 26-11-1961 
11-12-1963 até 
18-12-1963 
      21-10-1997 até 23-10-1997 
16-12-1963 até 
17-12-1963 18-10-1965 
      06-11-1997 01-11-1968 até 02-11-1968 
11-02-1979 até 
16-02-1979 










      27-10-2006 24-12-1996 16-11-1989 até 19-12-1989 
      13-07-2007 06-11-1997 até 08-11-1997 
22-12-1989 até 
12-12-1989 
      12-12-2007 24-10-1999 até 26-10-199 26-12-1989 





        02-10-2003 até 03-10-2003 
01-01-1996 até 
02-01-1996 
        21-03-2006 até 23-03-2006 06-01-1996 
        25-10-2006 até 27-10-2006 09-01-1996 
        13-07-2007 até 14-12-2007 
23-12-1996 até 
27-12-1996 
        13-12-2007 até 14-12-2007 02-11-1997 
        24-02-2008 01-01-2001 
        10-10-2010 19-01-2003 até 23-01-2003 
          07-10-2003 até 11-10-2003 
          25-10-2006 até 01-11-2006 
          13-07-2007 até 16-07-2007 
          01-01-2010 até 02-01-1010 
          04-01-2010 
Tabela 34 - Períodos temporais onde é excedida a quantidade de precipitação acumulada necessária para a 


























15. ESPESSURA DE SOLO SATURADO 
Uma das variáveis cruciais para o cálculo da susceptibilidade à ocorrência de 
movimentos de vertente através de métodos de base física, mais concretamente pelo 
método do talude infinito, descrito no Capítulo 10, é a espessura de solo saturado.  
No caso do modelo de base física aplicado neste trabalho, essa variável está 
relacionada com a espessura de solo potencialmente instável na medida em que é 
dada pela expressão: 
𝑑𝑤 𝑧⁄ = 𝑚 
Nesta, 𝑑𝑤 representa a espessura de solo potencialmente instável, e 𝑧 corresponde à 
espessura de solo saturado. Na construção desse nível de informação (𝑚), procurou-se 
integrar e relacionar a informação deduzida acerca da cartografia de uso e ocupação 
do solo produzida para a cidade de Lisboa, dados de uma série de precipitação que 
abrange um número significativo de anos, ainda que com lacunas, informação extraída 
dos trabalhos de ZÊZERE & TRIGO (ZÊZERE et al., (2002b); TRIGO, (2004); ZÊZERE et al., 
(2005a); ZÊZERE et al., (2008)) ao longo de diversas datas para a região de Lisboa, 
consulta bibliográfica para a determinação das propriedades hidráulicas dos diferentes 
complexos hidrogeológicos e ainda das ferramentas hidrogeológicas do modelo 
SHALSTAB (MONTGOMERY & DIETRICH, 1994). 
A primeira tarefa que se realizou para a construção deste nível de informação foi a de 
agrupar as diferentes unidades geológicas que compõem a área do concelho de Lisboa 
em complexos hidrogeológicos, de acordo com as suas propriedades gerais, já 
incluindo as alterações de natureza antrópica (Figura 61). Realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica com o intuito de recolher informação relativa às condutividades 
hidráulicas dos materiais geológicos em causa. Utilizando como suporte os trabalhos 
de CUSTÓDIO & LLAMAS, (1976); FREEZE (1979), CERNICA, (1995); HALFORD & 
KUNIANSKY, (2002); VALLEJO, et al. (2002); LENCASTRE et al., (2006) compilaram-se 
estes valores para os materiais que compõem as unidades geológicas do concelho de 
Lisboa. Para os terrenos classificados como alterações de natureza antrópica (Aterros) 
foram utilizados os resultados de 119 ensaios de permeabilidade do tipo Lefranc, que 
constavam na base de dados de sondagens e que atravessavam materiais classificados 
como aterros. Este ensaio é utilizado para medir o coeficiente de permeabilidade em 
solos permeáveis ou semipermeáveis, de tipo granular e situados abaixo do nível 
freático, ou em rochas muito fracturadas (VALLEJO et al., 2002). Com base nos 
resultados obtidos da análise desses ensaios, foi possível determinar um valor para a 
condutividade hidráulica dos aterros. Porém, tendo em conta a dimensão e 
distribuição dessas áreas por todo o concelho, aliado ao facto de estes materiais terem 
natureza tipicamente muito heterogénea, existe margem para que se possa duvidar da 
qualidade desta análise. Contudo, dadas as circunstâncias de ausência de dados 
suficientes para chegar a um resultado mais rigoroso, optou-se por basear o valor 





Figura 61 - Cartografia dos diferentes complexos hidrogeológicos definidos para o Concelho de Lisboa. 
O Gráfico 13 contém a distribuição dos coeficientes de permeabilidade e suas 
frequências utilizadas nesta etapa: 
 
 
Gráfico 13 - Distribuição das frequências simples e acumuladas associadas às diferentes classes de coeficiente de 








































Mediante a análise do gráfico e das estatísticas descritivas dos resultados dos ensaios 
foi possível adoptar o valor de 0.00025 m/s para os materiais em causa, devido à 
frequência mais elevada que apresenta nessa classe definida no gráfico e ao facto de 
corresponder à mediana dos valores.  
O resultado das actividades descritas atrás está apresentado na Tabela 35 para cada 
complexo hidrogeológico: 
Complexos Hidrogeológicos 𝑲 (m/s) 
Alterações de Natureza Antrópica 2.50E-04 
Complexo Aluvionar 1.65E-03 
Sistema Miocénico Superior 2.50E-04 
Sistema das Argilas de Xabregas 2.75E-05 
Sistema Calcarenítico Miocénico 2.00E-04 
Sistema das Argilas de Forno do Tijolo 9.50E-05 
Sistema Miocénico Inferior 1.25E-04 
Sistema das Argilas dos Prazeres 1.30E-05 
Complexo Oligocénico 1.50E-04 
Complexo Vulcânico de Lisboa (Piroclástico) 2.50E-04 
Complexo Vulcânico de Lisboa 2.50E-05 
Complexo Carbonatado Cretácico 5.00E-05 
Tabela 35 - Condutividades hidráulicas associadas a cada complexo hidrogeológico do Concelho de Lisboa. 
O nível de informação referente à espessura de solo saturado, tal como já foi 
mencionado atrás, foi calculado através das ferramentas hidrogeológicas do modelo 
SHALSTAB. Este tem como base uma expressão que tem duas componentes 
fundamentais, uma hidrogeológica, que depende da intensidade da precipitação e das 
propriedades físicas dos materiais (transmissividade) e uma componente topográfica, 
que depende das condições da topografia e sua influência na escorrência e infiltração 
da precipitação. 
O modelo SHALSTAB foi conceptualizado para uma região cujas características do 
terreno eram drasticamente diferentes e como tal, tornou-se evidente, após as 
primeiras utilizações do modelo, que era necessário realizar adaptações para que os 
resultados obtidos fossem consistentes com a realidade num terreno urbanizado como 
o do concelho de Lisboa. 
Contudo, a formulação relativa à componente topográfica que está por trás do modelo 
SHALSTAB é pouco flexível e a sua alteração iria comprometer os resultados da 
modelação. Por outro lado, a componente hidrogeológica está dependente apenas da 
transmissividade e da precipitação efectiva. Alterar as propriedades da 
transmissividade iria ser um processo pouco rigoroso, na medida em que se estariam a 
alterar propriedades físicas, que já tinham sido adaptadas o melhor possível ao tipo de 
litologia que caracteriza cada unidade geológica. 
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Assim, apenas restou a precipitação efectiva (𝑞) como variável a utilizar de forma a 
tornar os resultados produzidos pelo modelo SHALSTAB o mais fiáveis possível. 
A precipitação efectiva corresponde à quantidade de água que atinge cada pixel, já que 
a expressão é aplicada da mesma forma a cada pixel da área. 
Um  Concelho como o de Lisboa possui todo o tipo de infra-estruturas e vias de acesso 
típicas de qualquer cidade. Essas infra-estruturas têm sobre o substrato onde 
assentam uma grande quantidade de acções, entre as quais se inserem efeitos de 
impermeabilização, de constrangimento e de redireccionamento do fluxo subterrâneo. 
Assim, a infiltração e escorrência da água resultante da precipitação vai ocorrer a taxas 
drasticamente diferentes, de acordo com o tipo de uso e ocupação do solo onde esta 
ocorre. Tornou-se então importante definir, de acordo com as classes de uso e 
ocupação do solo, a quantidade de água que irá de facto infiltrar-se e chegar ao 
substrato geológico, aquando de um evento de precipitação. 
Em sequência do que foi mencionado atrás, o primeiro passo foi analisar a carta de uso 
e ocupação do solo e definir metodologias que permitissem diferenciar as várias áreas 
definidas de acordo com o tipo de ocupação.  
As diferentes áreas definidas encontram-se descritas na Tabela 36 bem como a sua 
extensão: 
 




Edificado 1 16 500 153 
Zona Impermeabilizada Urbana 2 18 664 037 
Vegetação Arbórea 3 7 613 852 
Vegetação Rasteira ou Arbustiva 4 21 260 568 
Vias de Comunicação 5 20 375 245 
Tabela 36 - Áreas associadas a cada classe de Uso e Ocupação do Solo definida. 
De um modo geral, estas classes têm áreas semelhantes entre si, tirando a área 
ocupada por vegetação arbórea, que é muito inferior. O caso das áreas ocupadas por 
vegetação arbórea é mencionado nos trabalhos de LLORENS et al. (1997) e de XIAO et 
al. (1998, 2000) onde é referido que existe intercepção de precipitação pela vegetação 
no local, que para o caso da espécie Pinus pinea pode variar entre 11 e 24%. Contudo 
essa intercepção não vai ser tida em conta, já que é uma variável fortemente 
influenciada por vários tipos de condições locais (espécie arbórea, o regime de 
precipitação e de temperatura, entre outros) para os quais não se dispõe de 
informação precisa.  
Nos trabalhos mencionados atrás é referido que para as áreas ocupadas por vegetação 
rasteira ou arbustiva a infiltração e escorrência é também influenciada pela cobertura 
vegetal e que um “balanço hídrico completo inclui contribuições de todas as camadas 
de vegetação” (XIAO et al. 1998). Segundo LENCASTRE (2006) a presença de uma 
cobertura vegetal é muito eficiente para reduzir o efeito de compactação e aumentar a 
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infiltração bem como para favorecer a actividade de escavação pelos insectos que se 
movimentam ao longo das raízes das plantas. Mais uma vez, os efeitos da vegetação 
rasteira ou arbustiva não vão ser tidos em conta e à semelhança do caso da vegetação 
arbórea a precipitação efectiva não irá sofrer qualquer tipo de alteração quanto à taxa 
de infiltração. 
As áreas urbanizadas têm uma relação com as águas pluviais diferente das 
mencionadas anteriormente. De um modo geral, as alterações provocadas pela 
conversão de terrenos naturais em estruturas urbanas, como estradas, calçadas, 
espaços de parqueamento e edifícios, são responsáveis pelo aumento do escoamento 
superficial de água ao invés de permitir a infiltração. Assim, devido a ser incapaz de 
penetrar os materiais mineralógicos de que são compostas as estruturas mencionadas, 
as águas da chuva serão colectadas pelos sistemas de drenagem, tal como os esgotos e 
outras vias de fluxo artificiais, até alcançarem canais naturais (rios e ribeiras) onde irão 
aumentar os caudais, aumentar o risco de transbordar do leito e, consequentemente, 
de cheias (STONE, et al., 2006). 
Pelo que foi dito, para as diferentes áreas foram seguidas abordagens distintas de 
acordo com a natureza dos materiais presentes. No caso das áreas ocupadas por 
edifícios a infiltração de água das chuvas vai ser muito reduzida, já que apenas será 
proveniente dos terrenos adjacentes onde eventualmente se processe infiltração.  
Deste modo, a percentagem de precipitação efectiva que se admitiu infiltrar dos pixels 
adjacentes para os pixels onde se encontra o edificado foi de 15% da precipitação 
total. 
Quanto aos locais ocupados por terrenos classificados como zona impermeabilizada 
urbana, dependendo do tipo de uso que têm vão exibir comportamentos distintos. 
Contudo, a sua diferenciação não foi efectuada aquando da elaboração da cartografia 
de uso e ocupação do solo, pelo que foi adoptado um valor único para esta classe. 
Através de consulta bibliográfica dos trabalhos de LERNER (1988), VAN DER VEM 
(1990), SCHMIDT et al. (2004) e AMAR (2011) foi possível estimar que o valor de 
precipitação efectiva que se iria infiltrar para simular o efeito da impermeabilização 
resultante da urbanização, seria de 45%. 
Quanto aos locais ocupados por vias de comunicação, a impermeabilização foi 
considerada semelhante à das zonas ocupadas por edifícios. Geralmente, a infiltração 
de água nas diversas camadas que as compõem têm efeitos de erosão interna 
contribuindo para a sua destruição gradual, levando a que a infiltração de precipitação 
efectiva seja muito reduzida (15%). 
Outra contribuição importante no balanço hídrico de zonas urbanas como Lisboa é a 
infiltração em profundidade de água proveniente de rupturas na rede de distribuição 
de água. Segundo LERNER (1988) “poucas autoridades afirmam ser capazes de reduzir 
as perdas de água provenientes de rupturas abaixo de 10% do total distribuído, e já 
foram identificadas perdas de 50% nalguns casos”. Só este tipo de perdas de água 
pode gerar uma recarga de cerca de 3000 mm/ano, apesar de serem mais comuns 
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taxas de cerca de 100-300 mm/ano. Contudo, apesar de essa contribuição ser um 
factor importante em zonas urbanas – de que é exemplo o evento do dia 05.05.2010 
nas Escadinhas Damasceno Monteiro - nas quais por vezes os efeitos da precipitação 
são minorados localmente devido à impermeabilização, ela não vai ser tida em conta. 
Isso fica a dever-se ao facto de a localização de potenciais fugas ser uma tarefa de 
difícil execução e cuja distribuição pelo concelho será sem duvida muito variada, 
dependendo da idade das canalizações e da densidade populacional nos locais, entre 
outros factores. 
Concluída a identificação das diferentes alterações no uso e ocupação do solo e seus 
efeitos na infiltração das águas de precipitação, foi então possível a produção do nível 
de informação referente à razão entre a espessura de solo potencialmente instável e a 
espessura de solo saturado. Para isso, foi efectuada uma alteração à expressão de 
MONTGOMERY & DIETRICH (1994) através da introdução do termo correspondente ao 
efeito da impermeabilização das infra-estruturas nos terrenos subjacentes (𝑓𝑖). 
 





Procedeu-se à extracção do primeiro termo correspondente à componente topográfica 
representado pela expressão log(𝑎 𝑏⁄ ). Esta expressão tem como propósito modelar o 
efeito da convergência topográfica na concentração do escoamento superficial e 
consequente elevação das tensões neutras. Este termo é conhecido no modelo 
SHALSTAB, de onde foi extraído com recurso ao MDT corrigido das depressões 













Figura 62 - Resultados obtidos para o Concelho de Lisboa pela expressão 𝐥𝐨𝐠(𝒂 𝒃⁄ ). 
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Quanto ao termo referente aos efeitos da impermeabilização do substrato pela 
construção de infra-estruturas (𝑓𝑖), foi construído com recurso à cartografia de uso e 
ocupação do solo de que se dispunha para o concelho de Lisboa e convertido em 
formato matricial (Figura 63). 
 
Figura 63 - Distribuição cartográfica do termo 𝒇𝒊 que introduz no modelo as alterações provocadas pelos 
diferentes Uso e Ocupação do Solo 
Como já tinha sido mencionado no Capítulo 15 referente aos dados de precipitação, 
foram considerados 3 cenários referentes a 1, 7 e 15 dias de precipitação acumulada, 
calculados pela expressão do limiar de precipitação (𝐶𝑟). Esses valores foram 
substituídos na expressão de 𝑚 no termo referente à precipitação (𝑞). 
A expressão de MONTGOMERY & DIETRICH (1994) fornece valores muitas vezes 
superiores à unidade, chegando frequentemente a atingir valores superiores a 10 ou 
12 vezes a espessura de solo instável, o que seria o mesmo que considerar que a 
superfície piezométrica se encontrava a mais de 20 metros acima da superfície 
topográfica, em alguns casos. Esses cenários não correspondem a situações que 
possam ser consideradas usuais na área em estudo, nem mesmo nos cenários de 
precipitação mais intensos de que há registo. MONTGOMERY & DIETRICH (1994) 
sugerem um limite máximo de até 3,6 vezes a espessura de solo potencialmente 
instável. Uma vez que esse valor era ainda muito elevado, considerou-se que os 
valores da espessura de solo saturado não seriam nunca superiores a duas vezes a 
espessura de solo potencialmente instável. Os resultados da modelação encontram-se 




Figura 64 - Distribuição Cartográfica da variável 𝒎 para um dia de precipitação. 
 





Figura 66 - Distribuição Cartográfica da variável m para quinze dias de precipitação. 
Concluída a construção dos diversos níveis de informação referentes à razão entre a 
espessura de solo potencialmente instável e a espessura de solo saturado, para 
diferentes períodos de precipitação, é possível através de comparação visual entre 
eles, concluir que as áreas onde a saturação é mais intensa ocupam, como seria de 
esperar, os mesmos locais e que com o incremento de precipitação é observável uma 
maior saturação generalizada (passagem de azul escuro a roxo). 
As grandes áreas ao longo do concelho que se mantêm constantes com tons azuis-
claro são devidas a um conjunto de factores, entre eles o uso e ocupação do solo e seu 
consequente efeito na quantidade de precipitação que efectivamente alcança o 
subsolo e o satura e ainda a área contributiva e condições de declive locais. 
O modelo hidrogeológico produzido representa uma solução simplificada de um 
problema complexo, que é a construção de um modelo hidrogeológico para uma área 
densamente urbanizada, onde os processos de escorrência e infiltração se encontram 
altamente perturbados e cuja modelação representa uma tarefa de difícil resolução à 
escala regional. A acrescentar ao que foi dito atrás, é pertinente mencionar que os 
limites do concelho de Lisboa são puramente administrativos e não definem nenhuma 
unidade de natureza hidrogeológica ou geomorfológica, sendo que para uma 
modelação desta natureza seriam importantes os efeitos provocados pela vertente, 
com um comando considerável, que se encontra em toda a zona a NW do concelho e 


























16. CÁLCULO DA SUSCEPTIBILIDADE 
Concluída a fase de preparação de variáveis, recolha de informação e estabelecimento 
das metodologias a adoptar, pôde-se proceder à determinação da susceptibilidade à 
ocorrência de movimentos de vertente para o concelho de Lisboa. Posteriormente 
procedeu-se ao cálculo da susceptibilidade, recorrendo à produção de modelos de 











































































































16.1. Modelo de Base Física 
Até esta fase do trabalho procedeu-se à distribuição cartográfica das variáveis 
consideradas importantes na ocorrência de movimentos de vertente, sob a forma de 
ficheiros matriciais com uma resolução de 5 m, bem como a recolha de informação 
sobre as diferentes propriedades geotécnicas dos materiais em causa. No Capítulo 10 
foram discutidos os princípios teóricos relacionados com a construção de modelos de 
base física e ficou definida a expressão a utilizar no cálculo do factor de segurança 
(SHARMA, in ABRAMSON et al., 2002): 
 
𝐹𝑆 = 𝑐ʹ + ℎ × cos2 𝛽 [(1 −𝑚) × 𝛾 + 𝑚 × 𝛾𝑠𝑢𝑏] × tan𝛷ʹ
ℎ × sin𝛽 × cos𝛽 �(1 −𝑚) × 𝛾 + 𝑚 × γsat�  
Todos os dados referentes aos parâmetros geotécnicos dos solos do concelho de 
Lisboa (𝑐′,𝛷, 𝛾, 𝛾𝑠𝑎𝑡, 𝛾𝑠𝑢𝑏), espessura de solo potencialmente instável e razão entre o 
solo potencialmente instável e solo saturado (ℎ,𝑚) e carta de declives (𝛽) foram então 
convertidos em formato matricial. Operacionalmente, a expressão do factor de 
segurança (𝐹𝑆), mencionada atrás, foi aplicada a todos os pixels da área em estudo, 
resultando num ficheiro de saída em formato matricial onde estão expressos os 
resultados do cálculo do factor de segurança sob a forma de um valor numérico. 
Um valor de 𝐹𝑆 inferior ou igual a 1 representa uma situação instável, indicando que 
nessa localização já deveria ter ocorrido um movimento de vertente, e valores de 𝐹𝑆 
próximos de 1 são indicativos de situações de estabilidade marginal que no futuro 
poderão evoluir em movimentos de vertente. Valores de 𝐹𝑆 progressivamente 
maiores são indicativos de situações cada vez mais estáveis (SEGONI et al., 2009). A 
análise dos valores obtidos e distribuição em classes de susceptibilidade permitiu a 
delimitação dos locais mais problemáticos no concelho de Lisboa. 
𝒄′ 𝜱 𝜸 𝜸𝒔𝒂𝒕 
    
𝜸𝒔𝒖𝒃 𝒉 𝒎 𝜷 
    




Os resultados da modelação são apresentados nas figuras 68, 69, e 70 que se seguem, 
já reclassificados com as classes de susceptibilidade definidas no Capítulo 13: 
 
Figura 68 - Cartografia do Factor de Segurança associado a um cenário de 1 dia de precipitação acumulada. 
 





Figura 70 - Cartografia do Factor de Segurança associado a um cenário de 15 dias de precipitação acumulada. 
Nesta fase do trabalho, a modelação do factor de segurança para os diferentes 
cenários de precipitação, considerou-se concluída. É possível verificar que as áreas 
delimitadas com factores de segurança na primeira classe definida (0,0 – 1,0) 
acompanham preferencialmente os locais na área em estudo onde os declives são 
mais elevados, indicando a importância relativa deste parâmetro. Relembra-se que as 
classes de susceptibilidade definidas são as seguintes (Tabela 38): 
Factor de Segurança Classe de Susceptibilidade 
< 1,0 Muito Elevada 
1,0 – 1,25 Elevada 
1,25 – 1,5 Moderada 
1,5 – 2,0 Baixa 
> 2,0 Muito Baixa 
Tabela 37 - Diferentes classes de susceptibilidade e respectivos factores de segurança associados. 
A etapa seguinte passou por validar os resultados obtidos no modelo, de forma a 
verificar a sua qualidade de predição das condições de susceptibilidade. Só então 
puderam ser extraídas conclusões acerca dos resultados obtidos.  
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16.2. Modelo de Base Estatístico 
Segundo VAN WESTEN (2001), pela utilização de métodos bi-variados é determinado o 
papel de combinações de variáveis na presença de movimentos de vertente mediante 
uma abordagem estatística. Através da utilização da formulação mencionada 
anteriormente neste trabalho, procedeu-se ao cálculo do “logaritmo da razão entre a 
densidade de movimentos de vertente numa classe de variável e a densidade 
movimentos de vertentes em toda a área” (YIN & YAN, 1988). 
O método do valor informativo é fortemente influenciado pela distribuição do 
inventário de movimentos de vertente, já que a sua distribuição espacial e grau de 
sobreposição com as diferentes classes das variáveis definidas nas unidades de 
terreno, são parte integrante e incontornável desta metodologia.  
Devido ao que foi mencionado atrás e ainda devido a “dificuldades em construir 
inventários completos de instabilidades de vertentes por falta de registos sistemáticos 
de acidentes, rápida reposição ou tratamento de instabilidades que afectaram 
construções, extensas modificações da topografia por movimentações de terras, 
avanço rápido das áreas urbanizadas e escassa exposição de terrenos naturais” 
(VASCONCELOS et al., 2010b) era expectável uma falta de robustez estatística dos 
inventários a construir nestas condições. Como foi referido, e atendendo à fragilidade 
estatística dos inventários, a aplicação de modelos de base física foi considerada a 
opção mais viável desde o início deste trabalho (VASCONCELOS et al., 2011).  
Contudo, e com o desenvolvimento das actividades para a obtenção da informação 
necessária para o cálculo do Factor de Segurança, constatou-se que se possuía 
informação suficiente para produzir um modelo de base estatístico e que esse modelo 
poderia servir para complementar e completar a determinação da susceptibilidade à 
ocorrência de movimentos de vertente por métodos de base física, bem como para 
verificar se efectivamente o pressuposto de que um modelo de base física seria mais 
apropriado ao estudo de uma área com as características do concelho em estudo. 
Segundo ZÊZERE (2002a), o valor informativo consiste numa abordagem estatística 
indirecta para a determinação de susceptibilidade à ocorrência de movimentos de 
vertente de uma forma objectiva. Contudo, neste método as correlações entre as 
diversas variáveis de entrada não são equacionadas, o que, segundo o autor, consiste 
no seu maior inconveniente. Este inconveniente pode ser contornado através da 
criação de novas distribuições cartográficas das variáveis, após terem sido combinadas, 
ou através da sua eliminação por completo do cálculo (VAN WESTEN, 2001). 
Deste modo tornou-se necessário realizar um teste de correlação entre as variáveis 
que foram utilizadas no cálculo da susceptibilidade. Para isso procedeu-se à divisão das 
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Tabela 38 - Diferentes classes e mapas temáticos associados a integrar no valor informativo. 
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Segundo HALL et al. (2004) existem diversas formas de analisar qual a associação entre 
variáveis, sendo que a mais habitual é a linear. Uma relação puramente linear entre 
duas variáveis traduz-se num gráfico de dispersão onde os pontos se encontram 
dispostos sobre uma recta. Outras formas de associação incluem as relações 
exponenciais, logarítmicas ou quadráticas. 
Contudo as variáveis estatísticas estão sujeitas a erros ou outros factores aleatórios, 
não sendo expectável a observação de relações matemáticas puras entre elas.  
Quando os desvios entre as rectas mencionadas e os pontos são grandes, é difícil 
proceder à identificação da relação. Assim, segundo HALL et al. (2004), “o passo 
seguinte consiste em calcular medidas de associação que em geral requerem alguns 
pressupostos sobre o tipo de dados e o tipo de relação entre as variáveis”. Quando 
estas são numéricas procede-se ao cálculo de coeficientes de correlação. 
Em último caso, realiza-se um teste de hipóteses para verificar se é estatisticamente 
possível concluir a favor de uma associação no universo dos dados. 
Quando estes são considerados numéricos ou ordinais, existe um conjunto de métodos 
que podem ser aplicados, tais como o coeficiente de correlação de Pearson e o 
coeficiente de correlação de Spearman, entre outros. 
Contudo, no caso do presente trabalho, considerou-se que os dados estavam 
organizados de forma categórica e foi aplicada uma medida de associação diferente - o 
teste do qui-quadrado ou 𝜒2. 
Para realizar o teste do qui-quadrado é necessário construir uma tabela que terá 
tantas linhas e colunas quantas as categorias em cada uma das variáveis. A essa tabela 
dá-se o nome de tabela de contingência (Tabela 39).  
No teste do qui-quadrado, a partir da tabela de contingência é possível efectuar um 
teste de hipóteses para averiguar se as variáveis são independentes (𝐻0: as variáveis 
são independentes; 𝐻1: as variáveis são dependentes). 
Este teste pode também servir para averiguar se as frequências se distribuem de forma 






Total das Linhas 
Classes 1 2 3 
1 a b c a+b+c 
2 d e f d+e+f 
3 g h i g+h+i 
4 j k l j+k+l 
5 m n o m+n+o 
Total das Colunas a+d+g+j+m b+e+h+k+n c+f+i+l+o a+b+c+d+e+f+g+h+i+j+k+l+m+n+o = N 




Para efectuar a estatística do qui-quadrado é necessário determinar as frequências 
observadas (𝑂𝑖) e esperadas (𝐸𝑖) para todas as células da tabela de contingência, e 
aplicar a expressão de 𝜒2. 
 











No entanto, e ao contrário do que acontece com os coeficientes de assimetria 
mencionados atrás, esta análise não está limitada ao intervalo [0,1] e o seu valor 
máximo depende do número total de observações, que neste caso em particular é 
muito elevado. 
 
De forma a solucionar o problema mencionado, aplicou-se o coeficiente V de Cramér 
(𝛷𝑐), que consiste numa medida de associação de duas variáveis numa escala 
categórica, podendo portanto ser aplicada em situações onde a informação se 
encontra distribuída por categorias nominais não ordenáveis.  
Este coeficiente obtém-se directamente a partir da estatística do qui-quadrado 
descrita atrás, aplicando a seguinte expressão: 
𝑶𝒊 𝑬𝒊 |𝑶𝒊 − 𝑬𝒊| (|𝑶𝒊 − 𝑬𝒊|)𝟐 (|𝑶𝒊 − 𝑬𝒊|)𝟐𝑬𝒊  
𝑎  (𝑎+𝑑+𝑔+𝑗+𝑚)×(𝑎+𝑏+𝑐)
𝑁












   �𝑐 −  (𝑐 + 𝑓 + 𝑖 + 𝑙 + 𝑜) × (𝑎 + 𝑏 + 𝑐)𝑁 � �𝑐 −  (𝑐 + 𝑓 + 𝑖 + 𝑙 + 𝑜) × (𝑎 + 𝑏 + 𝑐)𝑁 �2 �𝑐 −  (𝑐 + 𝑓 + 𝑖 + 𝑙 + 𝑜) × (𝑎 + 𝑏 + 𝑐)𝑁 �
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   �𝑑 −  (𝑎 + 𝑑 + 𝑔 + 𝑗 + 𝑚) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)𝑁 � �𝑑 −  (𝑎 + 𝑑 + 𝑔 + 𝑗 + 𝑚) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)𝑁 �2 �𝑑 −  (𝑎 + 𝑑 + 𝑔 + 𝑗 + 𝑚) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)𝑁 �
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  �𝑒 −  (𝑏 + 𝑒 + ℎ + 𝑘 + 𝑛) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)𝑁 � �𝑒 −  (𝑏 + 𝑒 + ℎ + 𝑘 + 𝑛) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)𝑁 �2 �𝑒 −  (𝑏 + 𝑒 + ℎ + 𝑘 + 𝑛) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)𝑁 �
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(𝑏 + 𝑒 + ℎ + 𝑘 + 𝑛) × (𝑑 + 𝑒 + 𝑓)
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𝑜 (𝑐+𝑓+𝑖+𝑙+𝑜)×(𝑛+𝑚+𝑜)
𝑁
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2
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𝛷𝑐 = � 𝜒2𝑁 × (𝑘 − 1) 
Onde 𝜒2 é derivado da fórmula do qui-quadrado mencionada atrás, 𝑁 representa o 
total de observações e 𝑘 corresponde ao valor mínimo entre o número de linhas e 
colunas da tabela de contingência. 
Deste modo é possível expressar um valor de correlação que se encontra limitado aos 
valores entre 0 e 1, para casos em que a tabela de contingência não apresenta 
dimensão quadrada (2x2, 3x3, etc.), nos casos em que o valor máximo de observações 
é muito elevado, sendo que os resultados do teste do qui-quadrado não são 
conclusivos, tal como acontece no caso em estudo (MORGAN et al., 2001). 
Assim, quanto mais próximo de 1 se encontrar o coeficiente V de Cramér, maior será a 
correlação entre as duas variáveis em causa, até alcançar a correlação perfeita; nos 
casos em que se encontra mais próximo de 0 menor será a correlação, até alcançar a 
correlação nula. 
O processo de cálculo para a área em causa revelou-se moroso, já que tiveram de ser 
construídas 15 tabelas de contingência (combinação de 6 variáveis duas a duas) que 
por vezes analisavam variáveis com 10 classes. Contudo este processo foi considerado 
necessário, na medida em que era fundamental averiguar se se estaria a introduzir 
redundância no cálculo do valor informativo, utilizando variáveis cuja correlação fosse 
forte, estando-se portanto introduzir a “mesma” variável duas vezes. 
A Tabela 41 contém os resultados obtidos para as correlações entre as diferentes 
variáveis para a área em estudo: 
 
 D ESD UOS UL E CP 
D - 0.129 0.131 0.175 0.113 0.209 
ESD 0.129 - 0.165 0.482 0.155 0.226 
UOS 0.131 0.165 - 0.260 0.160 0.117 
UL 0.175 0.482 0.260 - 0.159 0.263 
E 0.113 0.155 0.160 0.159 - 0.354 
CP 0.209 0.226 0.117 0.263 0.354 - 
Tabela 41 - Valores do Coeficiente V de Cramér obtidos para os vários pares de variáveis. 
Após terem sido calculados todos os coeficientes de correlação V de Cramér concluiu-
se que, de um modo geral, as correlações entre as variáveis não são muito 




(2001) corresponde a uma correlação fraca a moderada. Existem contudo algumas 
excepções (a vermelho na tabela 41) enumeradas em seguida: 
1) Espessura de Solo Superficial Descomprimido (ESD) / Unidades Litológicas (UL); 
2) Curvatura Plana das Vertentes (CP) / Exposição das Vertentes (E). 
No caso do item enumerado no ponto 1), a correlação não é inesperada, na medida 
em que o nível de informação referente à espessura de solo superficial descomprimido 
foi produzido com base na cartografia geológica e dados de sondagem. Contudo, tal 
como foi mencionado anteriormente, a dispersão dos pontos de sondagem está longe 
de ser uniforme. Existem grandes extensões de terreno no concelho de Lisboa para os 
quais se teve de utilizar a mediana das espessuras correspondentes à profundidade 
nas sondagens, cujas características se enquadravam em valores que podiam ser 
considerados pertencentes ao solo descomprimido. Deste modo, a correlação 
resultante é de tal forma forte que pode ser considerada redundante. Apesar disso, 
não se eliminou esta variável do cálculo do valor informativo, já que existem alguns 
locais, ainda que poucos em comparação com a área total do concelho, onde a 
presença de sondagens permite estimar de forma satisfatória a espessura de solo 
descomprimido, indo assim enriquecer o resultado final.  
No caso do item enumerado no ponto 2), a correlação resultante pode ser considerada 
forte. A sua ocorrência é explicada pelo facto de a exposição das vertentes ter, entre 
as suas classes uma que corresponde ao terreno plano, classe essa que terá 
inevitavelmente uma sobreposição muito forte com outra classe da curvatura plana 
das vertentes, a do perfil rectilíneo. Apesar de a correlação ser forte, entendeu-se que 
as variáveis avaliam características diferentes dos terrenos, pelo que não se eliminou 
nenhuma delas. 
Concluído o processo de determinação das correlações entre variáveis, pôde-se 
proceder à determinação dos scores das diferentes variáveis definidas para o cálculo 
do Valor Informativo. Para esse cálculo decidiu-se utilizar apenas os movimentos 
pertencentes ao inventário produzido através de fotointerpretação e considerados 
“certos” já que os restantes, deduzidos a partir de danos no edificado aquando das 
campanhas de campo realizadas, apresentavam um grau de incerteza associado que 
poderia vir a comprometer os resultados da modelação.  
No entanto, no futuro, pretende-se utilizar as zonas delimitadas nas campanhas de 
campo com evidências de cedências no edificado como um nível adicional de 
validação, numa tentativa de averiguar se o modelo criado consegue ou não ser 
relevante na previsão de zonas com cedências lentas, típicas das que acontecem no 
edificado. Este tema é abordado num capítulo separado deste trabalho, dedicado 
exclusivamente à validação dos modelos produzidos. De forma a facilitar a análise dos 
resultados obtidos na determinação dos scores do valor informativo, apresenta-se a 
informação relativa a cada classe de forma sistematizada na Tabela 42, onde são 
indicados também o número total de pixels presentes em cada classe. 
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Tabela 42 - Número de pixels associados a cada classe das variáveis definidas e seus scores. 
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Analisando os resultados presentes na Tabela 42, é possível concluir que uma maior 
distribuição das unidades de terreno, dentro de determinadas classes, não faz com que 
os seus scores de valor informativo sejam maiores que os de classes com uma menor 
distribuição espacial. 
De um modo geral, no que está relacionado com o declive das vertentes (D) é possível 
concluir, como seria de esperar após observar os valores obtidos, que a influência 
positiva dos declives como factor de predisposição à ocorrência de movimentos de 
vertente começa na classe que engloba valores a partir dos 10o a 15o e continua a 
aumentar a sua influência com o aumento do declive, culminando na classe em que o 
declive é mais elevado. O facto de a influência positiva dos declives se iniciar com 
valores aparentemente baixos, pode ser justificada com o facto de os aterros serem 
um material com forte distribuição na área e cujas propriedades físicas (ângulo de 
atrito interno, coesão e estado de consolidação) não permitem uma configuração de 
declives elevados, e cuja importância no inventário é significativa (32% dos 
movimentos de vertente foram identificados em aterros). 
Os valores mais elevados dos scores obtidos para a exposição das vertentes (E) estão 
na classe associada à orientação Oeste, seguida de muito próximo pela orientação 
Norte e depois pela orientação Noroeste. Para explicar o comportamento desta 
variável, é necessário ter em conta os factores que influenciam a exposição das 
vertentes. De um modo geral, pode-se dizer que “o concelho de Lisboa (…) caracteriza-
se por uma estrutura de tipo tabular, em monoclinal com inclinação geral reduzida 
para SE” (PAIS et al., 2006). Estas inclinações das camadas favorecem a criação de 
costeiras com uma exposição aproximadamente NW das vertentes resultantes . O 
relevo em costeiras tem, na sua génese, a acção da erosão diferencial, em que 
alternam rochas resistentes à erosão, que ficam em saliência, com rochas mais 
brandas, que ficam em depressão. O exemplo mais evidente destas estruturas no 
concelho de Lisboa é o das escarpas da Avenida Gago Coutinho. Nesse local, os 
declives resultantes são elevados, logo, a predisposição resultante para a ocorrência 
de movimentos de vertente é elevada, e o inventário produzido é significativo, 
justificando assim os scores obtidos para esses locais. 
Os resultados obtidos para os scores do valor informativo da variável associada à 
curvatura plana (CP) das vertentes não são suficientemente conclusivos para 
determinar qual a classe mais importante na propensão para a ocorrência de 
movimentos de vertente, já que os valores para o perfil côncavo e convexo diferem 
muito pouco entre si, ainda que o perfil convexo se apresente ligeiramente mais 
importante. Em contrapartida, o perfil rectilíneo apresenta um score negativo 
suficiente para se poder afirmar que a sua influência no desenvolvimento de 
movimentos de vertente é reduzida. Esta falta de poder discriminatório pode estar 
associado ao facto de a curvatura plana utilizada ser directamente proveniente dos 
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algoritmos do software ArcGIS 9.3, que têm uma tendência forte de seguirem de muito 
perto as curvas de nível, perdendo assim a visão da tendência de conjunto de cada 
vertente, principalmente quando o tamanho de pixel seleccionado é de dimensões 
reduzidas. Uma abordagem que poderia solucionar este problema seria a vectorização 
manual do perfil de vertente com recurso a fotografia aérea e cartas topográficas 
(ZÊZERE et al., 2004; PIEDADE, 2010). Contudo, esta abordagem seria morosa e, por 
constrangimentos de ordem temporal, optou-se por utilizar os outputs do ArcGIS 9.3 
directamente. 
Quanto aos resultados obtidos para os scores das unidades litológicas (UL) pode-se 
concluir que as áreas ocupadas por aluviões não são relevantes na ocorrência de 
movimentos de vertente, o que não é inesperado já que essa unidade ocupa os fundos 
de vales, onde os declives são pouco acentuados. A classe desta variável que apresenta 
um score de valor informativo mais elevado é correspondente aos calcários margosos, 
devido à sua extensão ser relativamente reduzida e ter um número elevado de 
movimentos. Esta elevada densidade de movimentos deve-se ao facto de a sua 
estrutura ser constituída por níveis argilosos e margosos, intercalados com níveis de 
calcários mais resistentes, o que causa variações na resistência ao corte entre as 
camadas em causa, sob a forma de deslizamentos translaccionais. 
É também relevante mencionar o score obtido na unidade litológica dos aterros que, 
apesar da sua elevada distribuição por toda a área, apresenta um valor positivo. Este 
facto pode ser explicado pelas condições, muitas vezes precárias, em que são 
efectuados os depósitos de aterro, bem como pelas suas propriedades físicas, 
facilitando a ocorrência de movimentos. 
Os resultados obtidos nos scores das classes da variável uso e ocupação do solo (UOS) 
permitem concluir que apenas os locais não ocupados por infra-estruturas urbanas, 
áreas circundantes e seus acessos possuem scores de valor informativo consistentes 
com propensão para a ocorrência de movimentos de vertente. Tal acontece porque a 
generalidade das edificações construídas na cidade de Lisboa apresentam dimensões 
que necessitam de fundações profundas, que têm a dupla função de providenciar a 
estabilidade dos edifícios em si e de transmitir essa estabilidade ao subsolo em que 
assentam. O que foi mencionado é ainda acrescido pelo facto de estas estruturas 
causarem impermeabilização dos terrenos, eliminando parcialmente os efeitos da 
precipitação nesses locais. Assim, apenas os locais que ainda não foram ocupados por 
infra-estruturas urbanas, e que estão expostos aos efeitos meteorológicos, 
apresentarem resultados compatíveis com o desencadeamento de movimentos de 
vertente. É ainda importante mencionar que as fragilidades de construção de 
inventários, que foram descritas atrás, em locais o que está em estudo, poderem ter 
um papel importante no condicionamento dos resultados finais. 
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Os scores obtidos para a espessura de solo superficial descomprimido (ESD) permitem 
afirmar que o valor mais elevado é, como seria de esperar, a classe correspondente à 
maior espessura de solo descomprimido, seguido de perto da classe imediatamente 
anterior. Isto deve-se à pequena extensão que estas classes apresentam, quando 
comparadas com as restantes, dando origem a que pequenas porções de área instável 
resultem num score elevado. A classe que apresenta um score mais reduzido é a que 
engloba espessuras entre os 4 e 4,5 m. Esta classe de espessura é a que inclui a 
litologia das aluviões, pelo que o seu valor negativo não é inesperado visto a área 
instável ser muito reduzida. O conjunto global de valores permite afirmar que este 
nível de informação produzido para o cálculo do factor de segurança, não apresenta o 
detalhe necessário para ser utilizado de forma conclusiva na determinação do valor 
informativo. Devido à natureza da área, a criação de um nível de informação deste 
tipo, com o detalhe suficiente seria uma tarefa extremamente difícil e morosa. 
Assim, tendo em conta os valores obtidos para os diferentes scores é possível concluir 
que, para o concelho de Lisboa, os locais preferenciais para a ocorrência de 
movimentos de vertente do tipo translacional superficial têm que obedecer 
predominantemente a determinadas condições, tais como vertentes com declives 
superiores a 20o, expostas a W, com perfil convexo de vertente, talhadas em calcários 
margosos e em regiões com coberto vegetal de tipo arbóreo. Quanto à espessura de 
solo superficial descomprimido, apesar de os scores sugerirem uma maior importância 
da classe de maior espessura, os resultados não foram suficientemente credíveis para 
afirmar com grau de confiança satisfatório que é, de facto, a mais favorável. 
Uma forma rápida e simples de determinar quais as variáveis mais importantes no 
desencadeamento de movimentos de vertente é através da comparação da média dos 
valores absolutos dos scores de cada variável envolvida no estudo ( 𝑆𝐶𝑎𝑏𝑠) de acordo  
com a expressão: 
 
𝑆𝐶𝑎𝑏𝑠 =  1𝑛 × �(|𝑎𝑖|, … , |𝑎𝑛|)𝑛
𝑖=1
 
Na qual 𝑛 corresponde ao número de classes de cada variável, 𝑎𝑖 corresponde ao valor 
do score da primeira classe da variável e 𝑎𝑛 corresponde ao valor do score da última 












Recorrendo à Tabela 43 é então possível concluir que a variável que maior influência 
tem na predisposição à ocorrência de movimentos de vertente é o declive (D), seguido 
do uso e ocupação do solo (UOS) e das unidades litológicas (UL), sendo que a que tem 
menor importância é a exposição das vertentes (E). 
Concluída a determinação dos diferentes scores pôde-se proceder à representação 
cartográfica do Valor Informativo, tal como é visível na Figura 71, na qual as cores mais 
escuras representam as áreas cuja conjugação de factores resulta numa maior 
estabilidade, e as cores mais claras, áreas onde foi obtido como resultado dos cálculos, 
uma maior instabilidade.  
 
Figura 71 - Valores globais obtidos na cartografia do valor Informativo. 
Torna-se então evidente a necessidade de uma definição de classes de 
susceptibilidade, de forma a tornar os resultados obtidos mais perceptíveis. De forma a 
poder realizar uma correcta organização da cartografia por classes, esta deverá estar 
de acordo com o que foi estabelecido pelo Decreto-Lei 166/2008 de 22 de Agosto. 
Segundo este, para que um terreno possa integrar a Reserva Ecológica Nacional (REN), 
deve ser garantida a inclusão de uma fracção de movimentos de vertente não inferior 
a 70% do total.  
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Assim, para poder realizar uma distribuição por classes de susceptibilidade, esta deve 
ser baseada na análise da curva ROC construída, garantindo assim a qualidade da 
cartografia produzida. 
Pode-se no entanto efectuar uma representação preliminar das regiões mais 
susceptíveis à ocorrência de movimentos de vertente (Figura 72) na área em estudo, 
realizando uma selecção de zonas onde estão localizadas as percentagens 5%, 10%, 
15% e 25% da área total, com os scores de valor informativo mais elevados. 
  
Figura 72 - Distribuição das diferentes percentagens de área mais susceptível à ocorrência de movimentos de 
vertente utilizando o Valor Informativo. 
167 
 
17. VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS E CARTOGRAFIA DE 
SUSCEPTIBILIDADE 
A parte final e crucial de qualquer estudo, passa pela validação dos resultados obtidos 
nos modelos produzidos, tal como acontece com o presente estudo relativo à 
determinação da susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente. Neste 
caso, recorreu-se a dados pré-existentes relativos a movimentos confirmados, 
resultantes de inventários construídos com os mais variados métodos.  
Uma curva ROC (Receiver Operating Characteristic) (Gráfico 14) é uma abordagem 
estatística aos dados obtidos, que pode ser utilizada nos mais variados contextos. 
Neste caso, pode ser utilizada para verificar a qualidade dos modelos de previsão de 
movimentos de vertente produzidos. 
“A análise ROC pode ser efectuada através de um método gráfico simples, e o 
desempenho de um dado teste poderá ser avaliado através de índices de precisão 
simples associados à curva ROC, como por exemplo a área abaixo desta” (BRAGA, 
2000). 
Esta consiste na representação gráfica dos pares 𝑠𝑒𝑛𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 1F2 ou fracção de 
verdadeiros positivos (FVP), nas ordenadas, e 1 − 𝑒𝑠𝑝𝑒𝑐𝑖𝑓𝑖𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 2F3, ou fracção de 
falsos positivos (FFP) nas abcissas (BRAGA, 2000). 
Em termos de análise de desempenho dos diferentes modelos produzidos de forma 
visual, pode-se afirmar que o modelo cuja curva ROC se encontra mais próxima do 
canto superior esquerdo apresentará um maior poder discriminante, ou seja, uma 
melhor qualidade geral e resultados mais fiáveis. 
 
Gráfico 14 - Curvas ROC representativas dos três graus de capacidade de discriminação (Adaptado de BRAGA, 
2000). 
                                                            
2 Medida da proporção de verdadeiros positivos devidamente identificados como tal. 




Sob um ponto de vista estatístico, mais concretamente do ponto de vista da teoria de 
testes de hipóteses, uma curva ROC é conceptualmente equivalente a uma curva que 
relaciona a potência do teste e a respectiva probabilidade de cometer um erro de tipo 
𝐼4, com a variação da significância do teste (METZ, 1986). 
De acordo com o que foi dito e seleccionando pontos na curva ROC, pode-se definir 
um processo de determinação, de acordo com o seu traçado, da qualidade geral do 
modelo. Assim, curvas onde são atingidas percentagens elevadas de FVP associadas a 
pequenas percentagens de FFP (correspondente à área total do modelo) estarão 
associadas a modelos preditivos mais fiáveis. Por outro lado, modelos que possuam 
percentagens elevadas de FVP, mas associadas a percentagens também elevadas de 
FFP, serão menos fiáveis. Deste modo, ainda que duas curvas possuam áreas abaixo da 
curva (AAC) iguais, o modelo que apresentar maior declive no início do traçado será o 
mais rigoroso. 
No gráfico, FVP irá corresponder às áreas que no modelo aparecem marcadas como 
instáveis e que se confirma estarem realmente instáveis por comparação com os dados 
reais do inventário. Por outro lado, FFP vai corresponder às áreas definidas como 
instáveis, mas que após comparação com o inventário, se verifica que estão estáveis. 
Se se assumir que todos os pixels da área se encontram, ou numa situação de 
estabilidade, ou numa situação de instabilidade, então o somatório de decisões 
correctas  e de decisões incorrectas, deverá ser igual ao número total de pixels. De 
acordo com BRAGA (2000), podem extrair-se as seguintes expressões: 
𝐹𝑉𝑃 + 𝐹𝐹𝑁 = 1 
𝐹𝑉𝑁 + 𝐹𝐹𝑃 = 1 
As curvas ROC que foram construídas no presente trabalho, do ponto de vista 
operacional, consistiram na divisão do concelho de Lisboa em fracções (classes) de 
área semelhantes, de acordo com a maior ou menor susceptibilidade à ocorrência de 
movimentos de vertente, sendo que foram seleccionadas e ordenadas primeiro as 
áreas mais susceptíveis (valores de factor de segurança menores e scores de valor 
informativo maiores) e só depois as áreas menos susceptíveis. 
Após a construção das respectivas curvas de validação, deve ser calculada a área 
abaixo da curva (AAC) de acordo com GORSERVSKI et al. (2000) e com BI & BENNETT 
(2003), que demonstra a qualidade preditiva global do modelo gerado. ”Esta é 
traduzida em valores entre 0 e 1” (PIEDADE, 2010). A equação em causa é a seguinte: 
 
                                                            
4 Um erro do tipo 𝐼 é também conhecido como um falso positivo e ocorre quando um teste rejeita uma 





𝐴𝐴𝐶 = ��(𝐿𝑠𝑖 − 𝐿𝑖) × �𝑎𝑖 + 𝑏𝑖2 �� 𝑛
𝑖=1
 
Onde (𝐿𝑠𝑖 −  𝐿𝑖) corresponde à amplitude da classe produzida, 𝑎𝑖 corresponde ao 
valor da ordenada correspondente a 𝐿𝑖 e 𝑏𝑖  corresponde ao valor da ordenada 
correspondente a 𝐿𝑠𝑖. 
Segundo HAND (2009), a AAC de uma curva ROC constitui uma boa metodologia para 
comparar regras de classificação e resultados obtidos, dada a sua objectividade: com o 
mesmo conjunto de valores, dois utilizadores distintos irão obter os mesmos 
resultados.  
Segundo GUZZETTI (2005), para que um modelo esteja correcto, deve ter pelo menos 
0,75 de AAC. Modelos que tenham 0,80 a 0,90 de AAC deverão ser considerados 
aceitáveis ou bons. Modelos com AAC igual ou superior a 0,90 devem ser considerados 
excelentes. É também importante mencionar que o zonamento de áreas susceptíveis à 
ocorrência de movimentos de vertente não é uma ciência exacta e que os resultados 
obtidos consistem numa previsão do comportamento das vertentes baseada na 
informação de que se dispõe (FELL et al.2008). 
  17.1. Validação do Modelo de Base Física 
Os gráficos 13, 14 e 15 apresentam as curvas (ROC) de sucesso dos modelos 
produzidos seguindo metodologias de base física e tendo em consideração os três 
cenários de precipitação cumulativa idealizados: 1 dia, 7 dias e 15 dias. Todos os 
modelos apresentam, segundo GUZZETTI (2005), áreas abaixo da curva que permitem 
inseri-los no grupo dos modelos aceitáveis ou bons. 
Das três curvas em análise, a que apresenta um traçado com melhor ajustamento 
inicial entre a área do modelo e a área ocupada pelo inventário de movimentos de 
vertente, é a que representa a situação de precipitação cumulativa de 1 dia com uma 
AAC de 0,8357. Esse ajustamento é também visível pelo facto de, com apenas 7% da 
área do modelo, ser possível justificar 50% da área presente no inventário, e com 17% 
da área, ser possível justificar 70% da mesma área. Os modelos que consideram 7 e 15 
dias de precipitação cumulativa, apresentam comportamentos semelhantes com AAC 
de aproximadamente 0,82 (0,8199 e 0,8165 respectivamente). 
Essa ligeira perda de qualidade na AAC é acompanhada de uma necessidade de maior 
quantidade de área do modelo para justificar 50% e 70% da área do inventário (10% e 
19% para o modelo dos 7 dias de precipitação e 10% e 20% para o modelo dos 15 dias 
de precipitação, respectivamente). Isto é devido ao facto de, com o aumento de 
precipitação e consequente saturação do solo, ser observável um incremento 
generalizado das áreas instáveis e um decréscimo nos valores do factor de segurança 




pelas classes de susceptibilidade elevada em locais onde não existem movimentos 
delimitados, culminando numa perda de capacidade preditiva por parte dos modelos, 
nesses locais. 
 
Gráfico 15 - Curva de sucesso obtida para o modelo de base física que considera 1 dia de precipitação acumulada. 
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Gráfico 17 - Curva de sucesso obtida para o modelo de base física que considera 15 dias de precipitação 
acumulada. 
 
Tendo em conta o que foi mencionado no Capítulo 17 (pág. 156), para que se possa 
realizar uma correcta organização da cartografia de susceptibilidade por classes, esta 
deverá estar de acordo com o que foi estabelecido pelo Decreto-Lei 166/2008 de 22 de 
Agosto. Este refere que para que um terreno possa integrar a Reserva Ecológica 
Nacional (REN) deve ser garantida a inclusão de uma fracção de movimentos de 
vertente não inferior a 70% do total. 
Tendo em conta o estabelecido no Decreto-Lei e de forma a incluir 70% dos 
movimentos de vertente que compõem o inventário deve ser incluída na classe de 
susceptibilidade elevada nunca menos de 17%, 19% e 20% da área mais susceptível do 

































17.2. Validação do Modelo de Base Estatístico 
O Gráfico 18 apresenta a curva (ROC) de sucesso do modelo produzido pelo método 
estatístico do valor informativo e respectiva área abaixo da curva (AAC). Pode-se 
observar que o traçado desta apresenta um bom ajustamento inicial, já que nos 5% 
classificados como mais instáveis da área em estudo são explicados cerca de 43% dos 
movimentos do inventário, e nos 25 % classificados como mais susceptíveis são 
justificados cerca de 83% do inventário de movimentos de vertente. A totalidade da 
área instável definida no inventário de movimentos de vertente contudo, só é 
explicada quando é considerada cerca de 93% da área total do modelo. 
 
Gráfico 18 - Curva de sucesso obtida para o modelo de base estatística. 
Relativamente ao modelo produzido por métodos de base estatísticos, a área abaixo 
da curva obtida foi de 86%, o que faz com que, segundo GUZZETTI (2005), se inclua no 
grupo dos modelos bons ou aceitáveis. 
Tendo em conta o Decreto-Lei 166/2008 de 22 de Agosto, tal como anteriormente e de 
forma a incluir 70% dos movimentos de vertente que compõem o inventário deve ser 
incluída na classe de susceptibilidade elevada nunca menos de 16% da área mais 




























Valor Informativo (AAC - 0.86)
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17.2.1. Análise Sensitiva das Variáveis Utilizadas no Modelo de Base Estatístico 
À semelhança do método aplicado anteriormente no Capítulo 17, que consistiu na 
comparação da média dos valores absolutos dos scores de cada variável envolvida no 
cálculo do valor informativo (𝑆𝐶𝑎𝑏𝑠), recorreu-se a uma metodologia que tem também 
como objectivo final a determinação dos factores de predisposição mais importantes 
na génese de movimentos de vertente. Este método, contrariamente ao anterior, 
trata-se de uma abordagem um pouco mais trabalhosa e menos expedita, já que 
envolve a determinação da AAC de cada curva de sucesso calculada para cada variável 
isoladamente. São contudo esperados resultados mais fiáveis, na medida em que o 
procedimento estatístico utilizado é mais robusto. Apresenta-se na Tabela 44, as AAC 
das curvas de sucesso das diferentes variáveis (Gráfico 19) utilizadas neste trabalho, 
calculadas isoladamente, comparadas com a média dos valores absolutos de cada 
variável. 
Variável AAC 𝑺𝑪𝒂𝒃𝒔 
Declive das Vertentes 0,8174 0,7914 
Uso e Ocupação do Solo 0,7161 0,3952 
Unidades Litológicas 0,6961 0,3875 
Espessura de Solo Superficial Descomprimido 0,6020 0,3427 
Curvatura Plana das Vertentes 0,5704 0,2732 
Exposição das Vertentes 0,4954 0,1644 
Tabela 44 - Comparação dos valores de 𝑺𝑪𝒂𝒃𝒔 obtidos com os valores de AAC para cada variável separadamente. 
 
Gráfico 19 - Curvas de sucesso correspondentes aos modelos de susceptibilidade produzidos considerando as 






























Após determinadas de forma rigorosa, e recorrendo a dois métodos distintos, quais as 
variáveis mais importantes como factores de predisposição à ocorrência de 
movimentos de vertente, foi seguida a mesma metodologia utilizada por ZÊZERE et al. 
(2005b) e PIEDADE (2010) nos seus trabalhos. Nestes, foram produzidos novos 
modelos de susceptibilidade de forma sistemática, com base na hierarquia das 
variáveis, através da introdução de uma nova variável em cada passo (Tabela 45, 
Gráfico 20). “Assim, através desta metodologia é possível ir incrementando a cada 
novo modelo uma nova variável e verificar qual a sua importância nos resultados 
finais” (ZÊZERE et al., 2005b). 
Variável AAC 
1 Variável (D) 0,8174 
2 Variáveis (D + UOS) 0,8446 
3 Variáveis (D + UOS + UL) 0,8643 
4 Variáveis (D + UOS + UL + ESD) 0,8617 
5 Variáveis (D + UOS + UL + ESD + CP) 0,8600 
6 Variáveis (D + UOS + UL + ESD + CP + E) 0,8596 
Tabela 45 - AAC dos modelos de susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente produzidos 
introduzindo sucessivamente variáveis hierarquicamente menos importantes. 
 
Gráfico 20 - Curvas de sucesso correspondentes aos modelos de susceptibilidade à ocorrência de movimentos de 






















1 Variável (AAC - 0,8174)
2 Variáveis (AAC - 0,8446)
3 Variáveis (AAC - 0,8643)
4 Variáveis (AAC - 0,8617)
5 Variáveis (AAC - 0,8600)
6 Variáveis (AAC - 0,8596)
175 
 
Após a construção de todas as curvas de sucesso (Gráfico 20) e cálculo das respectivas 
AAC (Tabela 45) concluiu-se que o maior salto qualitativo se encontra na passagem de 
uma variável para duas (Declive e Uso e Ocupação do Solo), verificando-se que o 
modelo apresenta melhores resultados quando são consideradas as 3 variáveis mais 
importantes na hierarquia. Os modelos produzidos com 2, 3, 4, 5, e 6 variáveis 
apresentam capacidades preditivas semelhantes e satisfatórias. 
É possível ainda concluir que um número mais elevado de variáveis não se traduz 
necessariamente em melhores resultados preditivos, na medida em que o melhor 
resultado em termos de AAC se obtém com apenas 3 variáveis. De facto, o acrescento 
das variáveis restantes, cujas AAC eram inferiores, conduziu geralmente a uma perda 
de capacidade de predição do modelo, ainda que reduzida. Esta afirmação é 
compatível com GUZZETTI (2005) onde o autor afirma que “um modelo estatístico 
obtido utilizando um conjunto reduzido de variáveis geomorfologicamente 
significativas é menos dispendioso e superior a um modelo que utilize um grande 
número de variáveis”. 
Contudo, segundo PIEDADE (2010) “ (…), não é aconselhável eliminar à partida 
eventuais variáveis que se presuma terem uma menor capacidade preditiva. É mais 
prudente utilizar, numa primeira fase, o maior número possível de variáveis que 
possam ser consideradas como factores de predisposição (…) e, numa fase posterior, 
simplificar os modelos de predição por análise sensitiva das variáveis, eliminando os 
factores pouco ou nada acrescentam à predição.” 
Assim, pôde-se concluir que os factores de predisposição cruciais para uma área 
urbanizada, como é o caso, são, como seria de esperar, o declive, seguido do uso e 
ocupação do solo, contrastando em termos de importância relativa com a 
generalidade dos trabalhos de determinação de susceptibilidade nacionais e 
internacionais (ZÊZERE et al., 2005b) realizados em outros contextos não urbanos e, 
finalmente, das unidades litológicas presentes que constituem um factor de 
predisposição cuja importância é crucial. 
 
17.3. Validação com Recurso ao Inventário de Campo 
 
FELL et al. (2008) refere que uma prática corrente na fase de validação de vários 
trabalhos passa pela utilização de um mesmo inventário dividido em duas partes de 
forma aleatória e pela sua utilização separada para a modelação e para a validação, ou 
ainda a utilização de dois inventários distintos, referentes a períodos temporais 
distintos, utilizados para a modelação e validação em separado. 
No caso do presente trabalho, devido às características inerentes ao local em estudo, 
nomeadamente à forte urbanização e dificuldades de acesso por existência de 
propriedade privada, as evidências dos movimentos de vertente que teriam ocorrido 
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nem sempre estão visíveis na morfologia da região, nem mesmo nas fotografias aéreas 
mais antigas analisadas, prejudicando a qualidade final do inventário. Assim, numa 
tentativa de minorar o problema enunciado, foram realizadas saídas de campo que 
tiveram como alvo as áreas mais antigas da cidade de Lisboa, onde a densidade de 
estruturas dificultava a produção do inventário de movimentos de vertente, que 
embora não fossem visíveis no terreno, seriam visíveis no edificado. 
As características desse inventário já foram abordadas em detalhe no Capítulo 13 onde 
ficaram esclarecidas quais as áreas visitadas e qual o seu contributo para o inventário 
em causa. 
Nesta fase, tanto o modelo de base física como o de base estatística, foram validados 
através da construção das respectivas curvas de sucesso e cálculo das AAC, recorrendo 
ao inventário de campo. Com esta metodologia procurou-se determinar qual o modelo 
mais apto a realizar um zonamento de áreas susceptíveis à ocorrência de 
deslizamentos em zonas onde o edificado apresenta uma densidade elevada, 
alterando significativamente o comportamento das vertentes. 
Usou-se uma metodologia igual à que foi utilizada nas validações anteriores, mas desta 
vez recorrendo ao inventário de campo. Os resultados dessa validação são 
apresentados no Gráfico 21. 
 
 
Gráfico 21 - Curvas de sucesso produzidas para os modelos de susceptibilidade físicos e estatístico, utilizando o 























Factor de Segurança 1 dia (AAC - 0.84)
Factor de Segurança 7 dias (AAC - 0.80)
Factor de Segurança 15 dias (AAC - 0.79)
Valor Informativo (AAC - 0.74)
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Tal como é possível verificar no Gráfico 21, o modelo cuja curva de sucesso apresenta 
maior AAC é o que foi elaborado recorrendo ao factor de segurança associado ao 
cenário que considera 1 dia de precipitação acumulada. Por seu lado, o modelo que 
apresenta uma AAC inferior é o que corresponde ao valor informativo, sendo que, 
segundo GUZZETTI (2005), ele não apresenta condições (AAC ≥ 0,75) para ser inserido 
no grupo dos modelos aceitáveis. 
É transversalmente verificado que, para todos os modelos validados com o inventário 
de campo, se torna necessária uma maior quantidade de área susceptível ou total do 
modelo para justificar igual percentagem de movimentos preditos, quando validados 
com o inventário produzido por fotointerpretação. Esta afirmação pode ser verificada 
observando a Tabela 46, que contém as diversas percentagens de área susceptível 
necessárias para justificar diferentes percentagens de movimentos dos inventários em 
causa. 
Modelos de Susceptibilidade 
% Área Instável 
Inventário de 
Fotointerpretação Inventário de Campo 
% Área Susceptível ordenada de 










 FS (1 dia) 7 17 36 11 24 33 
FS (7 dias) 10 19 40 13 30 37 
FS (15 dias) 10 20 40 13 32 41 
Valor Informativo 7 16 28 27 37 46 
Tabela 46 - Percentagem de área susceptível correspondente à percentagem de movimentos preditos para o 
inventário de fotointerpretação e de campo. 
Os resultados globais apresentados na tabela 46 permitem concluir que os modelos de 
base física mostram resultados mais satisfatórios quando comparados com os modelos 
de base estatística para a análise de zonas instáveis inseridas em contextos fortemente 
urbanizados, onde os edifícios e outras infra-estruturas cobrem a totalidade da área 
em estudo. 
É importante mencionar, uma vez concluída a comparação, que o inventário de campo 
tem uma dimensão, em termos de somatório de área, bastante inferior à do inventário 
de fotointerpretação (22 200 m2 versus 237 584 m2). Este facto é justificado pela 
dificuldade de realizar campanhas de campo pelas razões invocadas atrás enquanto as 
coberturas aéreas abrangem a totalidade da área em estudo e ainda devido às 
fotografias aéreas considerarem um período temporal incomparavelmente mais 
extenso do que é possível abarcar no inventário de campo. 
Considera-se, no entanto, que este último apresenta a qualidade e significado 
estatístico suficiente e necessário para que o processo de validação seja considerado 
satisfatório, acrescido do facto de ambos colmatarem as lacunas inerentes a cada um.  
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17.4. Áreas Estabilizadas Artificialmente 
 
No caso em estudo, o substrato geológico encontra-se geralmente muito modificado 
por acção da intervenção humana, que inclui aterros de natureza e origem diversa, 
resultantes da necessidade de adaptar a topografia aos usos do solo e de colmatar 
depressões de origem natural ou artificial (pedreiras, barreiros, areeiros) escavações, 
que em muitos casos são parcial ou totalmente colmatadas por aterros, bem como 
estabilizações pontuais de forma a prevenir movimentos. 
Essas estabilizações, apesar de não se encontrarem representadas no modelo digital 
de terreno, têm efeitos importantes nos locais onde se encontram construídas, na 
medida em que afectam as condições de estabilidade dos terrenos. Deste modo e 
considerando as características do concelho de Lisboa, amplamente discutidas no 
decurso deste trabalho, achou-se relevante realizar uma tentativa de inventariar 
algumas medidas de contenção de terrenos e integrá-las no cálculo da susceptibilidade 
à ocorrência de movimentos de vertente. Com esse propósito em mente foram 
identificadas e inventariadas 36 situações onde foram implementadas soluções de 
engenharia, com o intuito de estabilizar locais onde se encontravam reunidas as 
condições para a ocorrência de movimentos de vertente. 
Esta metodologia teve como objectivo corrigir pontualmente locais onde o cálculo da 
susceptibilidade tinha sido influenciado negativamente pela má adaptação entre o 
MDT e a realidade no terreno. Estas situações evidenciam um constrangimento 
importante que deve ser tido em conta quando a área em estudo é vítima de uma 
grande pressão populacional, com todas as alterações no substrato geológico que daí 
advêm, geralmente a velocidades que os sistemas de informação geográficos não 
conseguem acompanhar. 
Foi ainda vectorizado um polígono ao redor dos limites do Aeroporto da Portela para 
remediar visualmente o aparecimento de alguns pixels que apresentavam factores de 
segurança mais baixos do que seria de esperar, devido ao facto de o modelo 
hidrogeológico ter dificuldades em interpretar o fluxo de água na região em causa, 
devolvendo espessuras de solo saturado elevadas. 
O inventário em causa teve a sua génese aquando das campanhas de campo e foi mais 
tarde completado recorrendo à utilização da função “Street ViewTM” do software 
“Google EarthTM”, seguindo a mesma metodologia do inventário de escarpas, 
mencionado no capítulo 13 e é apresentado na Figura 73. 
Os efeitos da integração deste nível de informação nos modelos e suas validações não 
foi tida em consideração neste trabalho, consistindo no entanto num tema que seria 































18. CARTOGRAFIA DE SUSCEPTIBILIDADE FINAL 
As Figuras 74, 75, 76 e 77 apresentam a cartografia de susceptibilidade final produzida 
no decurso desta dissertação com a integração das estabilizações. O modelo de base 
estatístico seleccionado foi o que obteve melhor AAC, ou seja, o que integra apenas as 



























Figura 74 - Cartografia de susceptibilidade final à ocorrência de movimentos de vertente 









Figura 75 - Cartografia de susceptibilidade final à ocorrência de movimentos de vertente 








Figura 76 - Cartografia de susceptibilidade final à ocorrência de movimentos de vertente 







 Figura 77 - Cartografia de susceptibilidade final à ocorrência de movimentos de vertente 




19. DISCUSSÃO DE RESULTADOS, CONCLUSÕES E ASPECTOS A 
       MELHORAR NO FUTURO 
Quando se iniciou este trabalho o objectivo era o de ensaiar abordagens para a 
determinação da susceptibilidade à ocorrência de instabilidades de vertentes, em 
contexto urbano, recorrendo a métodos de natureza quantitativa, aplicados ao caso 
específico do concelho de Lisboa. Pretendia-se também documentar as alterações que 
o substrato geológico foi sofrendo ao longo de um período de tempo o mais alargado 
possível, recorrendo à análise de fotografias aéreas de forma sistemática. Numa área 
como a de Lisboa, é necessário ter em conta não só os processos naturais em acção, 
como o factor humano, com todas as alterações que as suas actividades desencadeiam 
no meio ambiente. 
Os aspectos mencionados, a que acrescem as dificuldades inerentes à construção de 
inventários de instabilidades de vertentes completos, devido à natureza dinâmica da 
área em estudo e da escassa exposição de terrenos naturais, era de prever que esses 
inventários apresentassem pouca robustez estatística, levando a intuir que os modelos 
de base física fossem os mais indicados e produzissem melhores resultados, 
consistindo assim a abordagem preferencial para o concelho de Lisboa. 
Após um processo moroso e de elevado detalhe, de forma a diminuir os erros e 
incertezas dos resultados finais e com o objectivo de obter os níveis de informação que 
serviriam de dados de entrada para os modelos de base física, chegou-se à conclusão 
que se tinha produzido informação suficiente para construir um modelo de base 
estatística. Este poderia servir para complementar a determinação da susceptibilidade 
à ocorrência de movimentos de vertente, bem como para verificar se efectivamente o 
pressuposto de que um modelo de base física seria mais apropriado ao estudo de uma 
área com as características do concelho de Lisboa. 
Para a produção dos modelos de susceptibilidade foi necessário proceder à preparação 
e actualização dos elementos cartográficos de base (MDT, cartografia geológica, carta 
de uso e ocupação do solo), compilação e análise dos dados referentes às 
propriedades geológicas e geotécnicas dos materiais geológicos, compilação e 
tratamento de dados de precipitação, preparação dos níveis de informação referentes 
à espessura de solo potencialmente instável e saturado, bem como inventariação de 
movimentos de vertente recorrendo a fotografia aérea e campanhas de campo. 
A produção de dois inventários distintos serviu o propósito não só de permitir a 
validação dos modelos utilizando dois inventários compilados por métodos distintos, 
mas também de avaliar o comportamento e capacidade de predição dos modelos em 
áreas ocupadas por infra-estruturas. 
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Após uma extensa inventariação de alterações no substrato geológico, com o intuito 
de actualizar a cartografia geológica de base, concluiu-se que aproximadamente um 
terço (30.6%) da área do concelho se encontra ocupada por aterros. A importância 
deste tipo de terrenos não deve ser descartada, uma vez que o seu comportamento 
geológico e geotécnico é muito diferente dos terrenos autóctones da cidade de Lisboa. 
Isto pode ser confirmado pelo facto de cerca de 32% dos movimentos de vertente 
inventariados ocorreram em terrenos classificados como aterros, sendo de longe os 
que onde maior número de instabilidades foram detectadas.  
Estas áreas podem também ter um papel importante na eventualidade de um sismo 
que afecte este Concelho, sendo que o estudo desses cenários constituiria um tema 
interessante de analisar com maior detalhe no futuro. 
O nível de informação referente à espessura de solo potencialmente instável para o 
concelho de Lisboa representou uma tentativa de integrar informação referente à base 
de dados, que está ser preparada pelo projecto GeoSIS_Lx, com o inventário de 
alterações no substrato geológico, produzido no âmbito desta dissertação. Apesar de 
os resultados obtidos serem considerados satisfatórios como primeira aproximação, 
seria interessante efectuar alterações ao nível de informação para que fosse tida em 
conta a evolução do perfil das vertentes. 
Quanto aos modelos hidrogeológicos utilizados nos modelos de base física produzidos, 
apesar de representarem um importante passo em termos de complexidade e 
tentativa de integração dos efeitos meteorológicos na problemática dos movimentos 
de vertente, seria importante que o nível de informação fosse trabalhado e validado 
com dados de campo, que por constrangimentos de tempo e de disponibilidade de 
dados não foi possível desenvolver. 
Visualmente os mapas de susceptibilidade produzidos por intermédio de modelos de 
base estatística e de base física apresentam um zonamento semelhante entre si, 
contudo é através do cálculo e representação das curvas de sucesso que se tornam 
mais perceptíveis as diferenças qualitativas entre eles. 
A validação dos modelos realizada por intermédio do inventário elaborado recorrendo 
a fotointerpretação permitiu concluir que, segundo GUZZETTI (2005), todos eles se 
inseriam no grupo dos modelos “aceitáveis ou bons”, sendo que o modelo que 
apresentava maior AAC foi o modelo em que se utilizou o valor informativo (AAC = 
0,860), seguido pelo modelo de base física que considerava um cenário de precipitação 
cumulativa de um dia (AAC = 0,836). Os modelos que consideravam cenários de 
precipitação de 7 e 15 dias foram os que obtiveram menores AAC (AAC = 0,820 e AAC = 
0,817 respectivamente), ocorrência que pode ser associada ao facto de uma maior 
quantidade de precipitação ir baixar globalmente os factores de segurança em todo o 
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concelho, aumentando a ocorrência de falsos positivos e fazendo com que os modelos 
sejam menos exactos nas suas predições. 
Pode-se então afirmar que, recorrendo ao inventário de fotointerpretação, o modelo 
que apresentava maior taxa de sucesso na predição de movimentos de vertente era o 
que se baseava em métodos estatísticos, ainda que marginalmente. Contudo, a 
validação recorrendo ao inventário de campo permitiu concluir o oposto. De facto o 
modelo que obteve melhor resultado em termos de AAC foi o modelo de base física 
que considerava um cenário de precipitação cumulativa de um dia (AAC = 0,835) 
apresentando consistência de resultados com o inventário de fotointerpretação. Os 
modelos que consideravam cenários de precipitação de 7 e 15 dias obtiveram menores 
AAC (AAC = 0,800 e 0,793 respectivamente) que o modelo que considerava apenas 1 
dia, podendo-se dizer que os modelos de base física produzidos apresentam 
consistência de resultados, tanto para áreas com terreno exposto (inventário de 
fotointerpretação) como para áreas onde predominam as estruturas típicas de áreas 
urbanas (inventário de campo). O modelo de base estatística apresentou, ao contrário 
dos modelos de base física, um decréscimo significativo de qualidade quando foi 
validado com o inventário de campo (AAC = 0,737) não alcançando valores que, 
segundo GUZZETTI (2005), o permitam integrar o grupo dos modelos ditos 
“aceitáveis”. 
Adicionalmente, após a conclusão da análise sensitiva das variáveis envolvidas no 
cálculo do valor informativo, foi possível aferir que as três variáveis mais importantes 
no desencadeamento de movimentos de vertente do tipo translacional superficial, no 
concelho de Lisboa, são por ordem crescente de importância o declive, o uso e 
ocupação do solo e as unidades litológicas. Foi ainda possível verificar que os 
resultados da modelação da susceptibilidade com 2,3,4,5 e 6 variáveis não produziu 
diferenças muito significativas na capacidade preditiva dos modelos, já que as 
respectivas AAC em pouco diferem entre si. 
O facto de o factor de predisposição associado ao uso e ocupação do solo ser o 2º 
factor em termos de importância na produção de movimentos de vertente é uma 
ocorrência importante e que evidencia, de certa forma o que se passou na validação 
dos resultados com os diferentes inventários. Os modelos de base estatística, como é o 
caso do de valor informativo, são fortemente dependentes de um inventário 
abrangente e completo. Contudo, no caso do concelho de Lisboa, em que a exposição 
dos terrenos é muito diminuta e os vestígios dos movimentos de vertente ocorridos 
são prontamente removidos, a construção destes inventários com recurso a 
fotointerpretação produz resultados que não são completos sem que se efectuem 
saídas de campo para colmatar as deficiências. Nas observações efectuadas nestas 
saídas podem-se detectar não só os movimentos de vertente que eventualmente se 
188 
 
encontrem visíveis, como também aqueles cujas evidências apenas são detectáveis, 
por observação directa, as suas consequências nas estruturas do edificado. 
Concluído este trabalho pode-se afirmar que foi verificado o pressuposto com que se 
iniciou esta dissertação de que os modelos de base física seriam os mais confiáveis em 
detrimento dos modelos estatísticos para a análise de áreas densamente urbanizadas, 
já que apresentaram consistência de resultados quando validados por inventários 
distintos. Ficou também evidenciado por este trabalho que para uma área como o 
concelho de Lisboa a realização de inventários de campo é essencial para a obtenção 
de validações estatisticamente significativas. 
Foi ainda tida em consideração a aplicabilidade e utilidade do trabalho produzido no 
âmbito da elaboração de Planos de Ordenamento do Território, dado que foram 
seguidas todas as etapas cruciais, incluído a sua validação por intermédio de 
inventários de movimentos de vertentes. As metodologias ensaiadas nesta dissertação 
consistem numa tentativa de realizar cartografia de susceptibilidade num contexto que 
não é usual nos trabalhos que incidem sobre este tema, com o objectivo de produzir 
informação não só de carácter académico, mas também capaz de contribuir para a 
determinação de quais as práticas mais acertadas na elaboração dos Planos de 
Ordenamento do Território em contexto urbano, nos quais os sistemas de informação 
geográficos (SIG) desempenham uma função crucial. 
Em conformidade com o que foi afirmado por FELL et al. (2008), as classes cuja 
susceptibilidade foi definida como “muito baixa” e “baixa” podem ser consideradas 
adequadas para desenvolvimento futuro, apesar de outros riscos naturais tais como 
inundações e sismicidade devam ser tidos em consideração, antes de qualquer decisão 
ser tomada. As classes de susceptibilidade moderada e elevada podem eventualmente 
ser consideradas adequadas para desenvolvimento futuro. Contudo as avaliações de 
estabilidade locais devem ser realizadas por pessoal experiente, antes de ser tomada 
qualquer decisão final. 
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Figura A1.1 - Mapa tectónico. Neste mapa as estruturas neotectónicas, i.e., de movimentação no intervalo de 




Figura A1.2 - Pormenor da região do estuário do Tejo, delta, prodelta e plataforma interna adjacente (Adaptado 
de TERRINHA et al., 2010). 
 








Anexo 2  
Áreas dos Inventários de Campo e de Fotointerpretação 
 
Inventário de Campo 









































































































































































Tabela A2.1 – Áreas do 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































TOTAL 237 584 
 
 
Tabela A2.2 – Áreas do 
inventário de campo. 
